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PREFACIO 

O presente documento registra os resultados a que se chegou 
no ambito do Projeto Dü-2: Demanda e Oferta de Servicos Urbanos 
em Cidades de Porte Mèdio no Brasil. 

0 Projeto DU-2 (em referéncia ao Projeto DU-1, elaborado em 
1974/76 con o mesmo titulo e visando os raesmos objetivos) foi 
realizado por iniciativa conjunta do Instituto de Plañejamento 
Econòmico e Social (IPEA), em convènio com a ComissSo Econòmica 
para a América Latina e Caribe (CEPAL), e do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Urbano (CNDU). 

Sua importáncia e oportunidade foram consideradas em funeao 
da necessidade de se procurar subsidios com vistas ao 
estabelecimento de urna politica de desenvolvimento urbano para 
cidades de porte mèdio, considerando o momento de transicao 
politico-institucional por que passa o pais. 

Na elabora<pfio do Projeto DU-2, foram consideradas como 
premissas básicas: 

a) A utilizasSo do modelo de análise definido no DU-1, com 
o objetivo de identificar os ponto3 de estrangulamento 
existentes entre os mecanismos de formacSo da oferta e 
demanda de servicos urbanos em cidades de porte mèdio, 
mantendo-se o mesmo universo de pesquisa 1/. 

b) ComparacSo das situacSes caracterizadas em 1975 e 1985, 
visando à identificacao das principáis transformacoes 
ocorridas no periodo 2/. 

Dentro dessas premissas, foram definidos como objetivos: 

a) Caracterizar o Sistema Financeiro Nacional de 
Investimentos Urbanos 3/. 

b) Elaborar recomendacoes de caràter politico-administrativo 
e técnico-operacional, com o propósito de tentar eliminar 
os estrangulamentos identificados. 

1/ Nove cidades e doze servicos. 
2/ Esta pesquisa foi exec.utada no exercicio de 1985, anterior ao 
ano de implementac&o do Cruzado como moeda vigente no pais. 
3/ Entendido como o conjunto formado pelos diversos programas e 
fundos existentes para tal fim. 



c) Ofertar subsidios para a politica de desenvolvimento 
urbano em cidades de porte mèdio. 

Urna revisâo e aprimoramento do modelo de análise original 
foi considerada necessària toroando-se por base os seguintes 
itens: a) introduzir novas variáveis, referentes a tecnologías 
adequadas e padrôes e normas técnicas utilizadas para 
identificaçgo da demanda de serviços; b) participaçâo 
comunitària no processo de melhoria ou expansâo dos serviços 
urbanos. 

0 interesse do presente trabalho liga-se, fundamentalmente, 
à necessidade de identificar e anallsar os principáis fatores e 
condicionantes dos mecanismos de formaçâo da oferta e demanda de 
services urbanos, em cidades de porte mèdio no Brasil. 



CONSIDSMCOSS PRSLMXMM8 

Apesar dos esforcos do Governo Federal, especialmente na 
última década, em aprimorar os servicos urbanos, constata-se que 
o dèficit nesta àrea continuou a aumentar em números absolutos, 
de maneira acelerada. Os ensaios, experiencias e acòes promovidas 
pelo governo especialmente apòs o estabelècimento de urna politica 
nacional de desenvolvimento urbano demonstraram ser insuficientes 
e ineficientes para atender os requisitos do crescimento das 
áreas urbanas de porte mèdio. Por outro lado, as municipalidades 
brasileiras, notadamente aquelas que constituem centros urbanos 
sub-regionais, face à crescente demanda dos servicos urbanos nao 
tèm conseguido dispor dos recursos financeiros, técnicos e 
administrativos suficientes para expandi-los, melhorá-los ou 
implantà-los. 

Diante desse quadro, pareceu oportuno aos organismos 
patrocinadores deste trabalho -o IPEA e o CNDU com a colaboracào 
da CEPAL-, promover a repeticào da mesma pesquisa já elaborada no 
"Projeto DU-1" no ámbito do "Projeto DU-2", com o objetivo de 
avaliar as eventuais modificacoes e evolucoes no processo, 
buscando-se com isso gerar recomendacòes adequadas á atual 
realidade nacional. 

De inicio, acreditou-se que o emprego da mesma metodologia 
de pesquisa e análise ñas mesmas cidades e servicos já 
pesquisados, possibilitaria atingir os objetivos acima desejados. 
Paralelamente, a introducilo de alguns aspectos mais atuais, tais 
como: a participacao da comunidade no processo de promocao de 
servicos urbanos e o uso de tecnologías alternativas, poderia 
garantir a adaptacSo do "modelo de análise" original ao contexto 
atual. 

Observou-se, entretanto, que a primeira pesquisa se havia 
baseado em una sèrie de pressupostos que, ho je em dia, contrastan) 
fortemente com os principáis aspectos da realidade nacional; 
dentre estes pressupostos deve-se destacar a presuncao de una 
estabilidade quase estàtica no campo politico-institucional, e a 
tendencia centralizadora do modelo de plañejamento, vigente na 
época, á qual estava subjacente a hipòtese de "abundSncia de 
recursos", que se vinculou a euforia remanescente do "milagre" do 
inicio dos 70. Assim, na realizacao deste trabalho, na definieao 
de seus objetivos, no estabelecimento de seu.s pressupostos e na 
análise e definicao das recomendacoes, considera-se fundamental 
levar em conta os aspectos da atual fase de transicáo politico-
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institucional que atravessa o país, à qual se associoú urna crise 
econòmica acentuada (escassez de recursos para investlmentos) e 
reinvindicacSes por reformas administrativas e tributàrias. Neste 
contexto ainda, identifica-se pressSes por urna maior autonomia 
municipal as quais buscam mudanzas no sistema de plañejamento 
nacional que, por um lado visam a descentralizacSo das decis5es 
e, por outro enfatizam a imperiosa necessidade de um maior 
conhecimento das especificidades dos problemas urbanos e de sua 
interdependència com vàrios outros setores. 

Percebe-se, entao, que, contrariamente ao que se 
verificava è època da primeira pesquisa (DU-1), hoje nao seria 
necessàrio definir como objetivo principal deste estudo a anàlise 
do Sistema Financeiro Nacional para Investiroentos Urbanos e a 
identificacào das razoes pelas quaìs os fundos disponìveis para 
este firn nao eram utilizados. 0 esvaziamento observado, nos 
últimos anos, dos fundos e programas (via escassez de recursos) 
que d§o suporte a este sistema, indica nao semente o abandono 
pelo Governo Federal do uso destes instrumentos para 
implementacao de sua(s) politica(s), como permite tambèm o 
questionamento de sua manutencao, sob uma ótica de plañejamento 
"descentralizado" . 

A estas diferencas somam-se, a nivel local, outras 
diferencas igualmente relevantes se considerarmos que na fase 
atual a adocao de certas políticas existentes è incompativel com 
as expectativas e reivindicacoes das municipalidades as quais, em 
última instSncia, sao as responsàveis pela execucSo e 
implementacao dessas políticas. 

A realidade atual està demonstrando que os governos 
municipais tendem, cada vez mais, a reivindicar uma maior 
autonomia tanto de recursos como de acSes. Esta mudanza na 
postura política municipal tem como origem urna reacSo ao sistema 
centralizado e autoritàrio que caracterizava os governos 
anteriores e, tambèm, se baseia no aumento das reivindicacSes do 
setor popular que reage à precariedade dos servidos urbanos 
disponiveis. Em oposicao è tendéncia de atendimento homogeneizado 
- solucoes, métodos, tecnologías - às municipalidades vigentes 
até a Nova República, nota-se hoje em dia um crescente processo 
de organizacào da populacao a qual passa a exigir dos governos 
locáis medidas de real impacto social adequados as suas 
necessidades mais imediatas. 

Estes fatores constituem-se atualmente em questoe3 
extremamente relevantes em termos nào somente da sobrevivència 
politica, mas, sobretudo, de garantia da manutencào da "paE 
social". Sob esta ótica, sao altamente reveladores os crescentes 
Indices de inseguranca e criminalidade ñas cidades. Assim, uma 
maior autonomia dos governos municipais possibilitaria uma maior 
adequacao das prioridades, planos, programas e projetos de 
melhoria, expansao ou implantacao de servicos urbanos às 
especificidades locáis, facilitando, por outro lado, o 
envolvimento e a particìpacao da comunidade no processo de gestao 
local. 



5 

No momento em que se realizou o DU-1, observa-se que a 
expectativa de obtencao de recursos provenientes do Governo 
Federai associada a um sistema que pressupunha a estabilidade e a 
manutencào dos modelos politicos-institucionais de entao, 
colocavam os governos municipais numa posicào de apoio às 
decisoes centralizadas, as quais nao sofriam quaisquer 
questionamentos. 0 momento atual, entretanto, evidencia que a 
tònica que orienta o DU-2 deverà contrapor-se à do estudo 
anterior, sobretudo em funcào da abertura de maiores espacos 
políticos e reivindicatórios que caracterizam esta fase da 
politica nacional. 

Por um lado, a constatacào destes fatos parece fundamental 
para a corr.preen3ao do objeto de estudo. Por outro lado, deve-se 
destacar que a pròpria mutabilidade conjuntural tambèm atingiu os 
interlocutores da pesquisa, dando um caràter menos homogéneo a 
suas respostas as quais demonstram ser extremamente dependentes 
da situacSo de transicao (a nivel nacional ou local), exigindo 
portanto maior maleabilidade e flexibilidade na aplicacao do 
modelo de pesquisa. Verificou-se no decorrer do trabalho, à nivel 
local, diferentes reacòes dos interlocutores frente è solicitacSo 
de informacSes no ámbito da pesquisa, pesquisa. Aos membros da 
equipe, representantes em ùltima instáncia do Governo Federal, 
era atribuido muitas vezes o papel de avaliadores dos programas 
para liberacào ou nao de recursos, ou ainda procurava-se utilizá-
los para repassar criticas e opinioes diversas relacionadas tanto 
ao contexto local, quanto aos programas federáis. A importSncia, 
variedade e multiplicidade dos depoimentos recolhidos durante as 
entrevistas realizadas exigirán) maior tempo do que o previsto. A 
consideralo destes aspectos implicou na adoeao de urna postura 
pragmàtica no decorrer de todo trabalho, exigindo adaptacoes e 
simplificares do "modelo de anàlise" e da "metodologia", que 
ultrapassaram as previsòes iniciáis. 

De inicio, mudou-se a posieao do observador. Este, 
originalmente colocado numa esfera federal na procura de 
estrangulamentos do Sistema Financeiro Nacional para 
Investimentos Urbanos, transpós-se ao nivel local, tentando 
identificar os melos, processos e formas pelos quais as 
municipalidades procuram superar ou minimizar aqueles 
estrangulamentos. Ainda dentro desta visao pragmàtica, diminuiu-
se o nùmero de "estrangulamentos" a analisar, considerando que 
estes seriam consequéncia do nivel de interrelacao entre os 
principáis interlocutores: comunidade, agencia de prestacao de 
servidos, Governo Municipal e Governo Federal. 

Procurou-se imprimir á anàlise efetuada um caràter de pro-
cesso, em contraposicao à anàlise estática realizada pelo DU-1. 
Nesta fase de transicao, importarla mais conhecer as expectativas 
dos interlocutores do que as pròprias características momentáneas 
de urna situacáo "instàvel". 

1/ Sobretudo em funcao de que, das nove cidades, oito sao 
integrantes do Programa de Cidades de Porte Mèdio (gerido pelo 
CNDU). 



6 

Enfim, na elaboracao da anàlise e de suas conclusòes e 
recomendacoes, procurou-se levar em conta a importancia das 
especificidades das condicoes locáis deixando intencionalmente o 
seu tratamento a nivel genèrico, de modo a suscitar di3CUSSoes, 
objecòes e proposicòes. 

Assim, o trabalho que se segue deve ser lido como urna 
contribuicao para um debate que deverà subsidiar o 
estabelecimento de urna politica de desenvolvimento urbano para 
cidades de porte mèdio que se queira praticàvel, e que nao seja 
efémera. Neste sentido, foi assumida claramente a posicao de que, 
diante da impossibilidade de reconhecer, a nivel central, as 
diferencas e especificidades de mais que urna centena de cidades 
de porte mèdio e, sobretudo, as reais prioridades e capacidades 
locáis (institucionais, técnicas, materiais), resta assumir o 
fato da heterogeneidade da realidade nacional, propondo-se 
políticas (heterogéneas) suficientemente flexiveis, para que 
sejam suas acoes passiveis de adaptacào. 

Alerta-se aqui para o fato de que o conceito de 
fortalecimento da instSncia local de decisào, contrariamente ao 
que se possa presumir, nao significa urna concentralo de poderes 
e atribuicòes nos executivos municipais. As experiéncias e 
tentativas de adocSo de uma gestao local aberta e participativa, 
através da inclusao de órgaos representativos da comunidade nos 
diversos nlveis de decisao, serao objeto de uma atencao especial 
no decorrer do trabalho. Elas devem ser estimuladas e mesmo 
respeitadas em sua diversidades seu caràter ainda è incipiente e, 
em alguns casos, nao institucionalizado, nao se constituí em 
argumento suficiente para subestimar sua importancia e validade. 
Seu reconhecimento será principio bàsico na instituipSo da 
"maioridade" dos municipios como célula da federacào por estar 
diretamente vinculado ao exexcicio pleno dos direitos dos 
cidadaos. 

Segue-se a esta apresentacao, um capitulo destinado a 
"Observacoes Metodológicas é Conceituais", onde se procura 
analisar as adequacoes necessàrias ao modelo de anàlise, face aos 
diferentes pressupostos. Procede-se, mais adiante, a uma 
apreciapao das cinco principáis passagens do modelo de anàlise 
(Pontos de Estrangulamentos), localizando ou nao, de acordo com o 
interesse apresentado por cada um deles, as cidades e os 
servidos. Finalmente, ñas "Conclusoes e Recomendares", procura-
se relacionar aqueles aspectos, cuja ampia discussào pareceu ser 
de fundamental importancia, tendo em vista a intencao de balisar 
toda e qualquer politica ligada à questao de oferta de servicos 
urbanos ñas cidades de porte mèdio no Brasil. 

Os esquemas a.seguir mostram, de maneira sintètica, as 
principáis diferencas existentes entre a situacao verificada à 
època da primeíra pesquisa, DU-1 (1975), e o que se observa 
quando da realizacao da segunda pesquisa, DU-2 (1985). 



CAHACTBRÍ STI CAS POLmCO-XNSTITUCJOHAJS, 

IC0M0MÍCA8 I 80CIAI8 A MÍV1L LOCAL 

1975 
(DU-1) 

1985 
(DU-2) 

1. RelacSo Governo Locai/Governo Federal 

Dependéncia Instituciona-
lizada (expectativas cres-
centes de obtenc&o de re-
cursos ) 

ReivindicaeSo de maior 
autonomia (menor expec-
tativa de obtencjSo de 
recursos) 

2. SituacSo dos Governos Locáis 

Perspectiva de estabilida-
de e continuidade políti-
co-administrativa 

Mudanca de postura po-
litica (transicSo de 
postura politica, maior 
comprometimento con a 
comunidade) 

3. Problemas e Carénelas 

Abafados pela ilusSo do 
"Milagre" 

Agravados pela urbani -
zacSo crescente e 
reflexos da "crise" 

4. RelacSo Governo Local/Comunidade 

Incipiente Em desenvolvímento 

5. Comunidade 

Busca de reconhecimento da 
sua forca politica (baixo 
nivel de organizacSo) 

Busca de participacSo 
efetiva (processo de or-
ganizado) 
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CARACTERISTICAS P0LITIC0-IN8TITÜCI0NAIS 

E ECONOMICAS A NIVEL NACIONAL 

1975 
(DU-1) 

1985 
(DO-2) 

1. Sítua«So Politico-Institucional 
Estábilidade aparente Transiçâo (tudo se-

ria questionàvel) 

2. Situaçâo Económica 
Euforia característi-
ca do "Milagre" (ilu-
sória abundSncia de 
recursos) 

Crise acentuada (es-
cassez de recursos 
para investimentos) 

3. RelaçSo Governo Federal/Governos Locáis 
CentralizacSo crescente 
("sucessos" obtidos pe-
los métodos de planeja-
mento utilizados) 

PercepcSo da necessi-
dade de descentrali-
zado (faléñela do 
sistema de plañejamen 
to centralizado) 

4. PercepcSo dos Problemas Urbanos 

IntencSo de definieSo de Maior difusSo da no-
una política urbana (re- gSo das especificida-
formulaeSo da CNPU) des do "Urbano" (dez 

anos de ensaio3) 

5. Sistema Nacional de Investimentos Urbanos 

Processo de consolídacSo 
pelas prerrogativas do 
sistema de planejamento 
e pela "abundancia" de 
recursos 

Processo de desestru-
turaçSo pelo esvazia-
mento de fundos e pro-
gramas 



1. OBSERVACOES METODOLOGICAS E CONCEITUAIS 

Na realizacao deste traballio, a aplicacao da metodologia 
adotada no DO-1 exigiu da equipe um constante exerclcio de 
reflexao sobre as bases em que a referida metodologia fora 
elaborada e a verificacao da sua validade no momento atual. 
Supunha-se que a sua adequaeao dependes3e nao somente dos 
aspectos teóricos, mas tambèm, e sobretudo, dos aspectos práticos 
e operacionais que condicionaran) a sua elaboralo. 

Embora a necessidade de atualizacào e de adequacSo da 
metodologia tenha sido um dos prè-requisitos apontados nos termos 
de referència, a sua realizacao prèvia nào se tornou possìvel, 
face ao tempo reduzido previsto para o desenrolar do Projeto 
DU-2. Por outro lado, os documentos disponiveis do Projeto DU-1 
(colocados à disposicao da equipe) nao permitirán) urna rápida 
apreensao da metodologia. Alguns dos conceitos e pressupostos do 
projeto original nao foram explicitados ou nao foram discutidos, 
pois os relatórios da pesquisa nao foram elaborados com o intuito 
de transmitir a metodologia empregada e, portanto, a énfase se 
colocou sobre o conteùdo da anàlise, as conclus5es e as 
recomendacòes. Tambèm, foi possivel observar que alguns dos 
pressupostos ou conceitos básicos utilizados no DU-1, seriam 
atualmente, no minimo discutiveis. 

Esta desatualizacáo deve-se tanto à evolucao do quadro 
sòcio-econtìmico, politico e institucional brasileiro na ùltima 
década, quanto aos próprios motivos que levaram as instituicòes 
envolvidas a promover, tanto o Projeto DU-1, como o Projeto DU-2. 

De urna forma genèrica, o quadro brasileiro em 1975, 
caracterizava-se pela euforia decorrente da época do "milagre" 
econòmico, que pressupunha a existéncia de recursos abundantes 
para investimentos, como tambèm propiciava a tendéncia á 
perpetuacao dos métodos de planejamento e de decisao 
centralizadores, entao vigentes. 

A tònica daquele momento, com relaeao aos servidos urbanos, 
era a de se procurar modernizar o pais através da difusao de 
modelos, padròes e tecnologías homogéneas, ligadas á concepcSo de 
que o enfoque empresarial deveria predominar na implantacao e 
exploracao dos servidos urbanos. 

Estes aspectos sao bastante evidentes no decorrer da análise 
resultante do Projeto DU-1. Destacam-se, principalmente, os 
aspectos levantados para justificar a realizacao da pesquisa: 
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a) A crescente demanda de servipos urbanos 
enfrentada pelas municipalidades e a incapacidade destas 
de disporem de recursos financeiros e técnicos 
próprios, suficientes para expandi-los, estavam em 
contraposicao ás disponibilidades efetivas (e nem sempre 
solicitadas ao ritmo esperado) dos fundos e programas 
específicos, criados pelo Governo Federal 1/. 

b) 0 objeto central da análise seria definido como 
uma tentativa de identificar os estrangulamentos que 
impediam as municipalidades de solicitarem recursos ao 
Governo Federal através dos fundos e programas. 

c) Os fundos e programas, ao procurarem difundir o uso de 
determinadas tecnologías, condicionavam a liberacao de 
recursos a parámetros nao necessariamente adequados ao 
contexto local, mas voltados, sobretudo, para um 
"enfoque empresarial", que pretendia "condicionar a 
demanda em funcao das características da oferta". 

d) Supunha-se também, em funcao da vocacao dos fundos 
financeiros, que a escassez de recursos locáis para 
investimentos na implantaeao, melhoria ou expansao de 
servidos urbanos, poderia ser suprida por empréstimos 
feitos aos governos locáis através do comprometimento 
de suas capacidades legáis de endividamento. Por outro 
lado, admitia-se que a demanda oficial de recursos 
fosse formada a partir de demandas setoriais nao 
necessariamente cornpatibilizadas ou hierarquizadas. 

e) A ótica principal, que presidiu o desenvolvimiento do 
modelo de análise utilizado no DU-1, visava em 
principio verificar a utilizacao, pelos municipios, dos 
fundos financeiros, "carros-chefe" da política de 
centralizacao entao vigente. 

Estas observacoes nao desmerecem a consistencia teórica do 
modelo adotado, nem os resultados entao encontrados. Exigiram, 
porém, que a equipe procurasse no decorrer deste trabalho 
reformular o modelo (no que se refere aos aspectos operacionais) 
para adequá-lo á situacao atual. Esta iniciativa foi limitada 
pela contingencia de utilizar as informacoes oriundas da 
aplicacao dos questionários elaborados para a alimentacao do 
modelo de análise DU-1 1/. 

Permanece válida, porém, a abordagem do tema "Demanda e 
Oferta de Servidos Urbanos", através da análise das passagens 
adotadas no DU-1: 

1/ Vide Relatório "Sistema Nacional para Investimentos Urbanos: A 
Demanda e- Oferta de Servidos Urbanos ñas Cidades de Porte Mèdio 
no Brasil", CNDU/CEPAL/IPEA, Junho 1976. 
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- Demanda Potencial de Servicos x Demanda Apreendid.a de 
Servicos; 

- Demanda Apreendida de Servicos x Demanda Oficial de 
Recursos (ou necessidade de recursos externos); 

- Demanda Oficial de Recursos x Oferta Oficial de Servicos; 
- Oferta Oficial de Servicos x Demanda Potencial de 

Servicos e tambèm os conceitos que lhes subsidian). 

Permanece igualmente válida a tentativa de analisar estas 
passagens atravèa de condicionantes e indicadores, que 
confrontados, possíbilitariam constatar a existéncia ou nao de 
estrangulamentos relacionados a hipòteses geradas a partir da 
consideracao de pressupostos e da aproximacao da realidade a ser 
analisada. 

0 exercicio desenvolvido pela equipe do DU-2, do ponto de 
vista metodològico, foi, entao, o de procurar identificar os 
pressupostos que dessem base e justificassem a execucSo do 
projeto, a partir do contexto atual e da realidade observada no 
decorrer do "trabalho de campo", permitindo um máximo de 
fidelidade ás constatacoes realizadas e á análise de tendencias e 
expectativas dos diversos atores com relacào á evolucáo do quadro 
atual. 

Em outras palavras, no DU-2 realizou-se urna análise 
dinàmica, em contraposicao à análise estàtica do DU-1. Os 
pressupostos do DU-2 procuraram compatibilizar-se com a evolucáo 
da situacào politico-institucional do pais e com o caráter de 
transicao atual. 

Admitiu-se, assim, que as características principáis do 
momento atual seriam: 

a) Crescente demanda de servicos urbanos (via processo de 
urbanizacào), face a um menor ritmo de expansào 
daqueles servicos; 

b) dinámica do processo politico locai expressa atravès do 
desenvolvimento da organizacào comunitària, que atua 
pressionando os governos municipais para a melhoria e 
expansào dos servicos urbanos e exige maìor participacao 
no processo de gestao locai; 

c) demanda de recursos pelos municipios, para melhoria e 
expansào dos servicos urbanos, superior a 
disponibilidade da oferta nacional, decorrente do 
esvaziamento dos fundos financeiros existentes e da 
escassez de recursos orcamentàrios para alimentacào dos 
programas setoriais. Em consequència, tornou-se 
impraticàvel analisar o "Sistema Financeiro Nacional 
para Investimentos Urbanos"; 

1/ E verdade que se procurou introduzir aspectos nao 
contemplados pelo DU-1, que revelaram-se bastante atuais: 
participacao comunitària e tecnologia adequada. 
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d) reivindicaçâo pelos Governos Municipais de maior 
autonomia financeira e administrativa; 

e) reformulaçâo da estratègia nacional, a quai està sendo 
colocada em questao, para fazer face à crescente demanda 

. de serviços urbanos; constataçâo da necessidade de 
descentralizar decisôes, atividades de planejamento, 
fontes de recursos e atribulçôes de competência atravès 
de reformas tributàrias e administrativas que estâo 
atualmente em pauta. 

Verificou-se, assim, a necessidade de deslocar o ponto 
central de anàlise, do Governo Federal (adotado pelo DU-1) para o 
Governo Municipal, admitindo~se que o papel essencial da 
municipalidade deverà ser o de garantir urna maior eficiencia e 
eficàcia na utilizaçSo dos recursos disponlveis, locáis ou nao, 
para a melhoria, expansâo ou implantaçao de serviços urbanos. 

Decorrem dai, portanto, os seguintes pressupostos: 

a) A oferta de servidos urbanos deve ser condicionada ás 
características da demanda. 

b) A atividade de planejamento e programaçâo para 
melhoria, expansâo e implantaçao de serviços urbanos, 
deve ser desenvolvida numa ótica de serviço público, 
partindo-se do pressuposto de que o acesso aos serviços 
urbanos è um direito dos cidadâos. 

c) Os padròes e as tecnologías utilizadas para prestaçâo 
de serviços urbanos devem ser adequados tanto ás 
características da demanda, quanto aos recursos 
disponiveis e, ainda, ao enfoque de serviço público. 

0 conceito de racionalizaçâo e maximizaçSo da aplicaçâo dos 
recursos disponiveis na melhoria ou expansâo dos serviços 
urbanos, decorre de urna visâo integrada das açôes setoriais na 
gestâo urbana considerando a interdependencia dos setores na 
constituiçâo do complexo de relaçcies que compôe o quadro urbano 
em todas as suas dimensòes. Neste sentido, o governo local deverà 
conduzir o processo de sintese das propostas setoriais de 
investimento, hierarquizando~as e compatibilizando-as, de acordo 
com as prioridades e reivindicaçôes expressas pela comunidade. 

A apreensâo dos pressupostos acima permitiu a reformulaçâo e 
a simplificaçâo do modelo de anàlise, com a intençào de dar maior 
ênfase à anàlise do processo observado, do que propriamente aos 
seus resultados. 

Ressalvando-se que a simplificaçào do modelo foi decorrente 
da exigüidad© do prazo disponìvel- para a sua realizaçâo, cabe 
salientar que nào se pretendeu redefinir o modelo de anàlise de 
forma completa e exaustiva. Alguns conceitos e passagens merecem, 
portanto, urna melhor definiçâo. 
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Em funcao desta simplificacao, colocou-se era primeiro plano 
a análise dos mecanismos que condicionaran! este processo ñas 
principáis passagens do modelo DU-1. A partir dessa análise, 
pode-se detectar os principáis estrangulamentos existentes, 
ficando em segundo plano a análise de estrangulamentos 
3ecundàrios. 

Admitiu-se que, para cada passagem (Demanda Potencial de 
Servicos x Demanda Apreendida de Servieos, Demanda Apreendida de 
Servicos x Demanda Oficial de Recursos, Demanda Oficial de 
Recursos x Oferta Oficial de Servicos e Oferta Oficial de 
Servicos x Demanda Potencial de Servidos), existiría um 
estrangulamento principal decorrente do confronto dos mecanismos 
de formacáo de cada aspecto em particular. 

Partiu-se da hipòtese inicial de que cada etapa (exercida em 
primazia por um dos atores) 1/ seria caracterizada por um 
processo definido por condicionantes que exprimiriam: 

- Nivel de organizaeao 
- Visao do interlocutor 

0 nivel de organizacao engloba os aspectos relativos á 
realidade observada, e a visao do interlocutor exprime as 
expectativas manifestadas por cada ator sobre o seu oponente; e 
por este caminho tratou-se identificar as tendèncias de evolucào 
do processo. 

Em cada uma das passagens, procurou-se aferir os 
pressupostos explicitados acima, com o objetivo de identificar os 
estrangulamentos que nSo podem ser verificados. 

0 universo de cidades, que constituiu a amostragem 
selecionada para a realizacào do DU-1, foi definido de maneira a 
contemplar cidades localizadas em diferentes regiòes do pais, e 
dotadas de taxas de crescimento diferenciadas (baixa, mèdia e 
alta), de modo que os problemas detectados pudessem representar o 
mais fielmente possivel a gama de problemas enfrentados pelo 
conjunto de cidades de porte mèdio do pais. Para a realizacào do 
DU-2 foram consideradas as mesmas cidades e os mesmos servicos, 
admitindo-se que as justificativas apresentadas naquele projeto, 
para definir este universo, continuam válidas. 

As cidades pesquisadas foram: Sao Luis, Teresina, Campiña 
Grande, Golània, Juiz de Fora, Campos, Ribeirao Preto, Londrina e 
Pelotas. 

Os servicos analisados foram: Abastecimento de Agua, 
Esgotos, Sistema Viàrio, Limpeza Urbana, Transporte Coletivo, 
Saùde, Assisténcia Mèdico-Hospitalar, Apolo a Organizacoes 

1/ Seriara os atores em questao: coraunidade, o Governo 
Municipal, as agéncias de prestacao de servicos urbanos e o 
Governo Federal. 
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Culturáis, Recreativas e Esportivas, Abastecimento Alimentar e 
Apolo a Organizares Comunitàrias. 

0 diagrama, apresentado ao final deste capitulo - esplicita 
o esquema teórico adotado, a partir do qual procurou-se analisar 
as diversas passagens, identificando e especificando os 
condicionamento3, de acordo com as hipótese3 de estrangulamento. 
Cada condicionante è resultante - direta ou indiretamente (via 
outro condicionante)- das informales recolhidas atravès dos 
questionàrios e entrevistas realizadas. Em alguns casos, para a 
melhor caracterizado de determinado condicionante ou para sua 
anàlise, fez-se apelo a observasSes pe3soais dos membros da 
equipe, com o objetivo de enriquecer resultados e melhor 
exemplificar casos concretos. 

A colocaeSo em pràtica do modelo teórico adotado foi 
limitado às informacSes disponiveis. Contrariamente ao DU-1, nao 
foi possivel elaborar questionàrios específicos para a 
manipulaeSo do modelo. 

A manipulado do modelo deu-se, entSo, a partir dos 
condicionantes possiveis de serem verificados com os indicadores 
disponiveis. Sao apresentados a seguir para cada passagem, os 
condicionantes adotados como aproxiraacòes ao modelo teórico: 

1.1. Demanda Potencial de Servicos x Demanda Apreendida 
de Servipos 

Processo de identificado das prioridades locáis, 
resultado do confronto entre: 

a) Formas de manifestado da comunidade, para apresentar 
reinvindicacóes, expressas por: 

nivel de organizado da comunidade para discussao de 
problemas e coordenado de esforcos para busca de 
soludo; 
visao da comunidade sobre o governo local com relado 
à expectativa de atendimento das reivindicacòes e de 
participado ñas solucoes adotadas. 

b) Formas de manifestado do governo local diante das 
reivindicares da comunidade de acordo com: 

- nivel de organizado pròpria para apreensao das 
reivindicacóes; 

- expectativa e receptividade do governo local em relado 
à sua visào sobre a participado da comunidade no 
processo de melhoria, expansao ou implantado de 
servipos urbanos. 
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1.2. Demanda Apreendlda de Serviços x Demanda O f i c i a l 
de Recursos 

P r o c e s s o d e a l o c a c à o d o s r e c u r s o s d i s p o n i v e i s , r e s u l t a d o d o 
c o n f r o n t o e n t r e : 

a ) N e c e s s i d a d e d e r e c u r s o s p a r a m e l h o r i a , e x p a n s a o o u 
i m p l a n t a c a o d e s e r v i c o s u r b a n o s , d e c o r r e n t e d a c a p a c i d a d e 
l o c a l p a r a e x p l i c i t a r , a t r a v è s d e p l a n o s , p r o g r a m a s e 
p r o j e t o s a d e m a n d a a p r e e n d i d a , c o n d i c i o n a d a p o r : 

- n i v e l d e o r g a n i z a c a o d o g o v e r n o l o c a l p a r a a 
q u a n t i f i c a c a o d o s r e c u r s o s n e c e s s á r i o s a p a r t i r 
d e s u a c a p a c i d a d e d e p r o g r a m a c a o ; 

- v i s a o d a c o m u n i d a d e c o m r e l a c S o á a p r o p r i a c a o d o s s e u s 
r e c u r s o s p o t e n c i á i s , a t r a v è s d a s u a p a r t i c i p a c S o n a 
e s c o l h a , d e f i n i c a o e i m p l a n t a c a o d o s p l a n o s , p r o g r a m a s 
o u p r o j e t o s . 

b ) D i s p o n i b i l i d a d e d e r e c u r s o s p a r a m e l h o r i a , e x p a n s a o o u 
i m p l a n t a c a o d e s e r v i c o s u r b a n o s , c o n d i c i o n a d a p e l a 
d i s p o n i b i l i d a d e d e r e c u r s o s p r ò p r i o s e p e l a o b t e n c à o d e 
r e c u r s o s e x t e r n o s a t r a v è s d e f u n d o s , p r o g r a m a s e 
o r c a m e n t o d e a g è n c i a s d e p r e s t a c a o d e s e r v i c o s n à o -
m u n i c i p a i s , m e d i d a s a t r a v è s d e : 

- d i s p o n i b i l i d a d e d e r e c u r s o s p í o p r i o s em f u n c a o d o 
s i s t e m a l o c a l d e a r r e c a d a c a o e d a c a p a c i d a d e d e 
e n d i v i d a m e n t o ; 

- v i s a o s o b r e o G o v e r n o F e d e r a l em f u n c a o d a e x p e c t a t i v a 
d e o b t e n c á o d e r e c u r s o s e x t e r n o s a t r a v é s d e 
e m p r é s t i m o s , t r a n s f e r e n c i a s o u o r c a m e n t o d e a g é n c i a s 
f e d e r á i s d e p r e s t a c a o d e s e r v i c o s . 

1.3, Demanda O f i c i a l de Reoursoa x Oferta O f i o i a l de 
Serviços 

P r o c e s s o d e i d e n t i f i c a ç g o d e t e c n o l o g i a a u t i l i z a r p a r a 
m e l h o r i a , e x p a n s a o e i m p l a n t a ç â o d e s e r v i c o s u r b a n o s , r e s u l t a d o 
d o c o n f r o n t o e n t r e : 

a ) P o s s i b i l i d a d e d e u t i l i z a ç â o d e t e c n o l o g i a a d e q u a d a 
i n c l u i n d o , t a n t o a d i s p o n i b i l i d a d e e f e t i v a d e r e c u r s o s , 
q u a n t o a s n e c e s s i d a d e s d e m e l h o r i a , e x p a n s a o o u 
i m p l a n t a ç â o d e s e r v i c o s u r b a n o s , c o n d i c i o n a d a p o r : 

- c a r a c t e r í s t i c a s d o s r e c u r s o s f i n a n c e i r o s , h u m a n o s e 
m a t e r i a i s d i s p o n i v e i s , d e c o r r e n t e s d e a p r e c i a ç â o 
f e i t a p e l a s a g é n c i a s d e p r e s t a ç â o d e s e r v i c o s ; 
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- r e c e p t i v i d a d e a t e c n o l o g í a s a l t e r n a t i v a s n o s e n t i d o d o 
m e l h o r a p r o v e i t a m e n t o d o s r e c u r s o s l o c á i s d i s p o n l v e ì s . 

b ) N i v e l d e a d e q u a ç â o d a t e c n o l o g i a u t i l i z a d a d e c o r r e n t e d a : 

- m o d a l i d a d e d e a t e n d i m e n t o v i s t a c o m o r e s u l t a d o d o n i v e l 
d e o r g a n i z a c â o d a s a g ê n c i a s p a r a a p r e e n d e r 
q u a l i t a t i v a m e n t e a s c a r a c t e r í s t i c a s d a d e m a n d a d e 
s e r v i e o s 1 / ; 

- v i s a o d a c o m u n i d a d e n o s e n t i d o d e v e r i f i c a r s e a 
c a p a c i d a d e d e p a g a m e n t o d a p o p u l a ç â o è c o n s i d e r a d a n o 
c á l c u l o d a s t a r i f a s , e a 3 e x p e c t a t i v a s d e q u e a 
p a r t i c i p a ç â o d a c o m u n i d a d e p o s s a t o r n a r m a i s e f i c i e n t e 
o p r o c e s s o d e m e l h o r i a , e x p a n s â o e i m p l a n t a ç â o d e 
s e r v i ç o s u r b a n o s . 

1.4. Oíerta O f i c i a l de Servicos x Demanda Potencial 
de Servicos 

P r o c e s s o d e a p r e c i a c â o d o s s e r v i c o s p r e s t a d o s p a r a 
v e r i f i c a ç â o d a s u a a d e q u a ç â o à s c a r a c t e r í s t i c a s d a d e m a n d a . 

a ) A v a l i a c â o d o s s e r v i c o s p r e s t a d o s em t e r m o s d a s 
c a r a c t e r í s t i c a s d e d e m a n d a e d o n i v e l d e c o b e r t u r a d o s 
s e r v i c o s c o m r e l a c â o à p o p u l a ç â o u r b a n a , c o n d i c i o n a d a 
p o r : 

- n i v e l d e o r g a n i z a c â o d a s a g ê n c i a s d e p r e s t a c â o d e 
s e r v i c o s , p a r a q u a l i f i c a r e q u a n t i f i c a r a d e m a n d a d e 
s e r v i c o s u r b a n o s ; 

- v i s â o s o b r e a c o m u n i d a d e c o m r e l a ç â o a s u a p a r t i c i p a ç â o 
n o p r o c e s s o d e g e s t S o d o s s e r v i ç o s p r e s t a d o s e 
i n s t r u m e n t o s c o l o c a d o s à d i s p o s i c à o d a c o m u n i d a d e p a r a 
t a l . 

b ) F o r m a s d e m a n i f e s t a c â o d a c o m u n i d a d e v i a : 

- n i v e l d e o r g a n i z a c â o p a r a p a r t i c i p a ç â o e f e t i v a n a 
g e s t â o d o s s e r v i c o s ( c o n t r o l e , c á l c u l o d e t a r i f a s , 
e t c . ) ; 

- v i s à o s o b r e a g ê n c i a s e s o b r e o s s e r v i ç o s , n o q u e s e 
r e f e r e à s p o s s i b i l i d a d e s d e e x p a n s â o d o s 
s e r v i ç o s e a o n i v e l d e . a t e n d i m e n t o e s p e r a d o . 

1 / T e n d o em v i s t a a s l i m i t a c o e s d e c o r r e n t e s d o s q u e s t i o n à r i o s 
u t i l i z a d o s e a q u a s e i n e x i s t è n c i a d e c r i t è r i o s e p a d r ò e s p a r a 
a v a l i a c a o d a d e m a n d a , e s t e c o n d i c i o n a n t e f o i a v a l i a d o a t r a v è s d a 
a p r e c i a c a o q u a l i t a t i v a d o s e n t r e v i s t a d o s s o b r e a m o d a l i d a d e d e 
a t e n d i m e n t o d i s p e n s a d o a o s u s u à r i o s . 
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l . S . Demanda O f i o i a l de Recursos x Oferta Nacional de 
Recursos 

P r o c e s s o d e d i s t r i b u i c a o d o s r e c u r s o s f e d e r á i s r e a l i z a d o 
a t r a v è s d o c o n f r o n t o e n t r e : 

a ) D e m a n d a d e r e c u r s o s d o s m u n i c i p i o s , c o n d i c i o n a d a p o r : 

- n i v e l d e o r g a n i z a c à o d o s m u n i c i p i o s p a r a i d e n t i f i c a r e 
t i r a r p r o v e i t o d a s o p o r t u n i d a d e s p a r a o b t e n c a o d e 
r e c u r s o s ; 

- v i s a o s o b r e o G o v e r n o F e d e r a l , t r a d u z i d a c o m o a 
e x p e c t a t i v a d o G o v e r n o M u n i c i p a l c o m r e l a c a o à o b t e n c à o 
d e r e c u r s o s p r o v e n i e n t e s d o p r i m e i r o . 

b ) N i v e l d e o r g a n i z a c à o d o G o v e r n o F e d e r a l , v i s t o c o m o o 
c o n j u n t o d e i n s t r u m e n t o s t è c n i c o - i n s t i t u c i o n a i s 
e x i s t e n t e s , p a r a d i s t r i b u i c a o d o s r e c u r s o s d i s p o n i v e i s . 

A d i f e r e n c a e s s e n c i a l e n t r e e s t a f o r m a d e a b o r d a g e m e a q u e l a 
e m p r e g a d a n o D U - 1 e s t á em p r o c u r a r i d e n t i f i c a r a e x i s t é n c i a o u 
n a o d e e s t r a n g u l a m e n t o s , e t a m b é m n a a t i t u d e a d o t a d a o u q u e 
i n t e n t a a d o t a r c a d a um d o s i n t e r l o c u t o r e s , v i s a n d o s u p e r a r o s 
e s t r a n g u l a m e n t o s e x i s t e n t e s a t r a v è s d a u t i l i z a c a o d e t e c n o l o g í a s 
a l t e r n a t i v a s , s e j a m e s s a s d e p r o c e s s o o u d e p r o d u t o . 

A d m i t i u - s e , p o r e x e m p l o , q u e o g o v e r n o l o c a l , f a c e á s 
p r e s s o e s d e c o r r e n t e s d a c o m u n i d a d e e a s l i m i t a c o e s i m p o s t a s p e l a 
e s c a s s e z d e r e c u r s o s , p r o c u r a r l a i n t e g r à - l a n o p r o c e s s o d e g e s t a o 
l o c a l p a r a t o r n a r m a i s c o n h e c i d a s e s t a s l i m i t a c ò e s , e p a r a 
g a r a n t i r urna m a i o r e f i c i è n c i a , e f i c à c i a e i m p a c t o n a a p l i c a c a o 
d o s r e c u r s o s d i s p o n i v e i s . 

P o r o u t r o l a d o , a e x i s t é n c i a d e m o d a l i d a d e s d e a t e n d i m e n t o 
n a o - c o m p a t i v e i s c o m a s r e i n v i n d i c a c o e s d a c o m u n i d a d e e o s 
r e c u r s o s f i n a n c e i r o s d i s p o n i v e i s l e v a r i a o G o v e r n o M u n i c i p a l à 
p r o c u r a r o u t r a s a l t e r n a t i v a s t e c n o l ó g i c a s p a r a o a t e n d i m e n t o d a 
d e m a n d a l o c a l . 

N o m o m e n t o d e a n à l i s e d e c a d a p a s s a g e m , s e r a o e x p l i c i t a d a s 
a s h i p ó t e s e s r e f e r e n t e s a c a d a e s t r a n g u l a m e n t o e a o s i n d i c a d o r e s 
q u e d a o o r i g e m a o s c o n d i c i o n a n t e s u t i l i z a d o s em c a d a u m a d a s 
p a s s a g e n s . 

A p a r t i r d o s d a d o s l e v a n t a d o s n o c a m p o , f o i p o s s i v e l 
r e a l i z a r a a n à l i s e d o s p r i n c i p á i s p o n t o s d e e s t r a n g u l a m e n t o 
v e r i f i c a d o s e n t r e a d e m a n d a e a o f e r t a d e i n f r a e s t r u t u r a em 
c i d a d e s d e p o r t e m è d i o , a s a b e r : D e m a n d a P o t e n c i a l d e S e r v i p o s x 
D e m a n d a A p r e e n d i d a d e S e r v i c o s , D e m a n d a A p r e e n d i d a d e S e r v i c o s x 
D e m a n d a O f i c i a l d e R e c u r s o s , D e m a n d a O f i c i a l d e R e c u r s o s x 
O f e r t a O f i c i a l d e S e r v i c o s , O f e r t a O f i c i a l d e S e r v i c o s x D e m a n d a 
P o t e n c i a l d e S e r v i c o s e D e m a n d a O f i c i a l d e R e c u r s o s x O f e r t a 
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N a c i o n a l d e R e c u r s o s , c u j o s r e s u l t a d o s s s r á o a v a l i a d o s n o s 
c a p í t u l o s q u e s e s e g u e m . F i n a l m e n t e , s e a v a l i a r à o p r o c e s s o d e 
i d e n t i f i c a c à o d a s t e c n o l o g í a s a d o t a d a s . 

D o p o n t o d e v i s t a c o n c e i t u a l , um p o n t o d e e s t r a n g u l a m e n t o 
r e p r e s e n t a um c o n f r o n t o n e c e s s à r i o p a r a a v a l i a r o n i v e l d e 
c o r r e s p o n d e n c i a e n t r e o s p r i n c i p á i s i n d i c a d o r e s d e d e m a n d a e 
o f e r t a e s t a b e l e c i d o s p e l o m o d e l o d e a n á l i s e . 

0 m e c a n i s m o d e a v a l i a c à o d e s t e s c o n f r o n t o s p r e s s u p o e a 
a n á l i s e d a s c o n e x o e s e x i s t e n t e s entre o s c o n d i c i o n a n t e s e o s 
i n d i c a d o r e s c o n s i d e r a d o s p a r a c a d a e s f e r a d e g e s t a o m u n i c i p a l , 
p a r a c o n s t a t a r a e x i s t e n c i a o u n a o d e c o n f l i t o s n e s s a c o n e x a o . 



MODELO D E A N A L I S E I 



MODELO DE ANALISE II 
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«UADRO III-D 
INDICADORES RELATIVOS AO PONTO DE ESTRANQDLAMENTO NO.l 

- E x i s t é n c i a d e F e d e r a c a o 

- N ú m e r o d e a s s o c i a c o e s d e b a i r r o 

- N ú m e r o d e a s s o c i a d o s 

- N ú m e r o , f r e q u é n c i a e f o r m a d e 
e x p r e s s a o d a s r e i v i n d i c a e o e s 

- A p r e c i a c a o s o b r e a r e c e p t i v a d a d e 
d o g o V e r n o l o c a l 

- E x p e c t a t i v a d e p a r t i c i p a c a o n a 
g e s t a o l o c a l 

N I V E L DE ORGAN I Z A Ç AO V I S A O S O B R E 0 GOVERNO 
LOCAL 

FORMAS DE M A N I F E S T A Ç A O 
DA COMÜNIDADE 

P o n t o d e 
E s t r a n g u l a m e n t o 

N o . 1 

M o t i v o s d e d e s e n v o l -
v i m e n t o c o m u n i t à r i o 
Como d e v e r i a p r o c e d e r 
o g o v e r n o l o c a i p a r a 
e s t i m u l a r o p r o c e s s o 
d e o r g a n i z a c a o 

FORMAS DE M A N I F E S T A Ç A O 
DO GOVERNO LOCAL 

N I V E L DE ORGANIZACAO V I S A O S O B R E A COMÜNIDADE 

I n f o r m a c o ë s p a r a d e f i n i c â o d e 
p r i o r i d a d e s m u n i c i p a l s 

P r o c e s s o i n s t i t u c i o n a l i z a d o I n f l u e n c i a d a s r e i v i n d i c a -
r e s n a d e f i n i c a o d e p r i o r i -
d a d e s m u n i c i p a l s 

I n f o r m a ç o e s p a r a f o r m u l a ç â o d e 
p l a n o s e p r o g r a m a s 

- F o r m a s p o s s i v e i s d e p a r t i c i -
p a c a o c o m u n i t à r i a 

- C r i t è r i o s p a r a d e f i n i c a o d e 
à r e a p r i o r i t à r i a s 
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«UADRO III-D 

VISAO SA COMUNIDADS SOBRE O GOVERNO LOCAL 
ADMINISTRADO MUNICIPAL 

FORMAS DE A D M I N I S T R A C S O 
M U N I C I P A L QUE MELHOR 

P O D E R I A M R E S O L V E R 
O S P R O B L E M A S 

DA COMUN I D A D E 

C I D A D E S 
D

e
fi

n
iç

â
o

 
d

o
 c

a
n

a
l 

d
e
 

li
g

a
ç
3

o
 

co
m

 a
 

P
r
e

fe
it

u
r
a
 

C
o

n
s
u

lt
a
 

p
e

la
 

A
.M

.,
 

s
o

b
re

 o
s
 

p
r
in

c
ip

a
ls

 
p

ro
b

le
m

a
s 

d
a
 

co
m

u
n

id
a

d
e 

C
o

n
s
u

lt
a
 

p
a

ra
 

c
o

n
h

e
c
e
r 

a
 

m
e

lh
o

r 
s
o

lu
ç
S

o
 

p
a

ra
 c

a
d

a
 

p
ro

b
le

m
a
 

i 
i 

! 
E

s
ti

m
u

lo
 
p

a
ra

 
p

a
r
ti

c
ip

a
ç
â

o
 n

a
 

g
e

s
tâ

o
 

d
o

s
 s

e
r
v

iç
o

s
 

| 
A

p
o

lo
 

g
e

r
a

l 
p

a
ra

 
e

x
e

c
u

ç
â

o
 
d

e
 
o

b
ra

s
 

tu 
¡o 
u •p 
3 

O 

S a o L u i s 4 3 4 2 3 -

T e r e s i n a 2 1 - 1 1 -

C a m p i ñ a G r a n d e 1 2 4 2 2 -

G o i á n i a - "1 - - - - -

J u i z d e F o r a 2 2 2 1 1 1 

C a m p o s 2 1 1 2 - -

R i b e i r a o P r e t o - - 1 - - -

L o n d r i n a 1 1 - - 1 -

P e l o t a s 3 3 3 2 2 4HI 

T O T A L 1 5 1 3 1 4 1 0 1 0 5 

1 / D a s q u a t r o a s s o c i a c o e s e n t r e v i s t a d a s , d u a s s u g e r i r a r n q u e a 
P r e f e i t u r a d e v e r i a e s c u t á - l a s m e l h o r e p o r em p r à t i c a o p r o j e t o 
m u n i c i p a l " T o d o P o d e r E m a n a d o P o v o " , e a s o u t r a s q u e a P r e f e i t u r a 
d e v e r i a d i s p o r d e m a i s r e c u r s o s f i n a n c e i r o s . 

2 / O p i n i S o d a s a s s o c i a c o e s e n t r e v i s t a d a s ( m è d i a d e t r e s p o r c i d a d e ) . 



QUADRA I-B 

VISKO DA COMUNIDADE SOBRE O GOVERNO LOCAL 
FORMAS DE PARTICIPACXO COMUNITARIA 

FORMAS DE P A R T I C I P A C X O 
C O M U N I T A R I A 

ALEM DAS 
R E I V I N D I C A Ç O E S 1 / 

C I D A D E S In
di

ca
nd

o 
pr

io
ri

da
de

s 
na

s 
re

iv
in

di
ca

çS
es

 

Di
sc

ut
in

do
 e

 
pa

rt
ic

ip
an

do
 

na
 e

sc
ol

ha
 

de
 

so
lu

c3
es

 a
de

qu
ad

as
 

Pa
rt

ic
ip

an
do

 n
a 

ge
st

âo
 d
os
 s

er
vi

co
s 

Co
la

br
an

do
 
na
 

ex
ec

uç
âo

 
de
 o

br
as

 

I i 
Ou
tr
as
 

S â o L u i s 2 2 3 3 -

T e r e s i n a 3 1 1 3 -

C a m p i ñ a G r a n d e 2 4 1 3 1 

G o i â n i a 
- - - - -

J u i z d e F o r a 3 3 1 3 1 

C a m p o s 2 3 2 1 -

R i b e i r â o P r e t o - - - - -

L o n d r i n a 1 - - 2 -

P e l o t a s 4 3 1 3 2 

T O T A L 1 7 1 6 9 17 4 

1 / O p i n i a o d a s a s s o c i a ç ô e s e n t r e v i s t a d a s ( m è d i a d e t r è s p o r c i d a d e ) . 
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«UADRO III-D 

FORMAS DE MANIFESTALO DA COMUNIDADE 
SEGUNDO AS ASSOCIACCES 

C I D A D E S 

ENCAMINHAMENTO 
DAS R E I V I N D I C A L E S SS

o 
Lu
is
 

Te
re
si
na
 

Ca
mp
iñ
a 
Gr
an
de
 

Go
iâ
ni
a 

Ju
iz

 d
e 
Fo
ra
 

| 
Ca
mp
os
 

Ri
be
ir
äo
 P
re
to
 

Lo
nd
ri
na
 

Pe
lo
ta
s 

TO
TA
L 

A t r a v è s d a s a s s o c i a c o e s X X - X X - X 7 

C a m p a n h a s X X X - X X - X X 8 

A u d i è n c i a c o m o P r e f e i t o 
X - X - X 3 

A t r a v è s d e v e r e a d o r e s X X - - X 3 

D i r e t a m e n t e a o s 
s e c r e t è r i o s m u n i c i p a l s X X X - - X 4 

R e u n i o e s n o s b a i r r o s 
c o m a s A . M . - X - X 2 

A t r a v è s d e c o m i s s ò e s , 
c o n s e l h o s , e t c . X - X - X 3 

A t r a v è s d e i n s t i t u i c o e s 
e s p e c i f i c a s - X - 1 

A t r a v è s d e o u t r a s i n s t i t u i c o e s 
( i n c l u s i v e a s s e c r e t a r i a s 

m u n i c i p a i s ) X X - - - 2 

D o c u m e n t a c a o o f i c i a l 
a o P r e f e i t o o u a o s 
s e c r e t á r i o s 

X - X 2 

M e i o s d e c o m u n i c a c a o 
- X X 2 

O u t r o s 
X 

T O T A L 5 4 6 - 6 4 2 4 11 
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«UADRO III-D 
FORMAS DI MANIFESTAÇAO DA COMUNIDADE 

SEGUNDO AS AGENCIAS 

C I D A D E S 

ÏNCAMINHAMENTO 
DAS R E I V I N D I C A L E S 

01 •H 
3 .J 
O KO 02 

1 
¡ 

T
e

r
e

s
in

a
 

¡ 
1 

I 
! 

1
 

¡ 
C

a
m

p
iñ

a
 G

ra
n

d
e
 !
 

i 
i 

G
o

iâ
n

ia
 

i 

at »H 
o 

t . 
4) 

•a 
H 
•H 
3 

1 [ 
C

a
m

p
o

s 
i 

R
ib

e
ir

'i
o

 
P

r
e

to
 

10 
a •H 
•a 
a 
0 j 

|
 P

e
lo

ta
s
 

I 
T

O
T

A
L

 
i 

A t r a v è s d a s a s s o c i a c o e s X X - X X 4 

C a m p a n h a s 

A u d i ê n c i a c o m o P r e f e i t o X 1 

A t r a v è s d e v e r e a d o r e s X X 2 

D i r e t a m e n t e a o s 
s e c r e t á r i o s m u n i c i p a l s X X 2 

R e u n i ô e s n o s b a i r r o s 
c o m a s A . M . X X 2 

A t r a v è s d e c o m i s s ô e s , 
c o n s e l h o s , e t c . X X 2 

A t r a v è s d e i n s t i t u i c ô e s 
e s p e c i f i c a s 

A t r a v è s d e o u t r a s i n s t i t u i c ô e s 
( i n c l u s i v e a s s e c r e t a r i a s 

m u n i c i p a l s ) 
X X 2 

D o c u m e n t a l o o f i c i a l a o 
P r e f e i t o o u a o s 
s e c r e t á r i o s X X 2 

M e i o s d e c o m u n i c a ç â o X 1 

O u t r o s X X X 3 

T O T A L 3 2 3 - 3 2 1 3 
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«UADRO III-D 

FORMAS DE MANIFESTAÇAO DA COMUNIDADE 
SEGUNDO A PREFETTURA 

CIDADES 

ENCAMINHAMENTO 
DAS REIVINDICALES ^ ^ Sä

o 
Lu

is
 

Te
re
si
na
 

¡ 

Ca
mp

iñ
a 
Gr

an
de

 
i 

<a 
-H 
G 
«8 
-H O o Ju

lz
 d

e 
Fo
ra
 

Ca
mp

os
 

J 1 

Ri
be

ir
äo

Pr
et

o 

Lo
nd

ri
na

 

Pe
lo

ta
s 

J 
<C 
E-i O 
E-" 

Através das associacoes - - X - X X 3 
Caropanhas 

- - - - - - - - -

Audiencia com o Prefeito 
- - - X 1 

Através de vereadores 
- - -

Diretamente aos 
secretários municipals - - -

Reunioes nos bairros 
com as A.M. - - - X 

Através de comissoes, 
conselhos, etc. - - X - X X 1 

Através de instituicoes 
especificas - - - X 

Através de outras instituicoes 
(inclusive as secretarias 
municipals) - - - X 1 

Documentapao oficial 
ao Prefeito ou aos 
Secretários - - X - 1 

Meios de comunicacao 
- - - X 

Outros 
- - - X 

T O T A L - - 3 - 3 1 2 1 3 1 



T
O
T
A
L 

Outros 
1 

J Meios de comunicaçâo 

Documentaçâo 
oficial 

ao Prefeito 
ou aos 

secretàrios 

Atravès de outras 
instituiçoes 

(inclusive as 
secretarias 

municipals) 

Atravès de 
instituiçoes 

especificas 

Atravès 
de 

comissoes, 
conselhos, 

etc. 

Reuniôes 
nos bairros 

| 
com as A.M. 

j 

Diretamente 
aos 

secretàrios 
municipals 

Atravès de vereadores 
j 

Audiencia com o Prefeito 

j Campanhas 

Atravès 
das 

associaçôes 

CIDADES 

ENCAMINHAMENTO 
DAS 

REIVINDICAÇOES 
-fi X X X X Säo Luiz 

CO X X X Teresina 

ro X X Campina Grande 

1 i i 1 1 1 i 1 1 1 1 1 1 Goiânia 

- X Juiz de Fora 

- X Campos 

- X Ribeiräo Preto 

- X Londrina 

1 1 1 1 1 1 1 X 1 1 1 1 Pelotas 

- to - lo « TOTAL 

to 
a 

to o 
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«UADRO III-D 

FORMAS DE MANIFESTERÒ DA COMUN ID ADE 
SEGUNDO AS AGENCIAS 

C I D A D E S 

ENCAMINHAMENTO 
DAS R E I V I N D I C A L E S Sä

o 
Lu
iz
 

Te
re
si
na
 

Ca
mp
iñ
a 
Gr
an
de
 

! 
Go
iâ
ni
a 

j 

j 
Ju
iz

 d
e 
Fo
ra
 

! 
Ca
mp
os
 

Ri
be
ir
äo
 P
re
to
 

a a 
•H u 
•o 
<3 
O 

J Pe
lo
ta
s 

TO
TA
L 

A t r a v è s d a s a s s o c i a c o e s 
X X - X X 4 

C a m p a n h a s 

A u d i e n c i a c o m o P r e f e i t o 
X 1 

A t r a v è s d e v e r e a d o r e s 
X X 2 

D i r e t a m e n t e a o s 
s e c r e t á r i o s m u n i c i p a i s X X 2 

R e u n i o e s n o s b a i r r o s 
c o m a s A . M . X X 2 

A t r a v è s d e c o m i s s ò e s , 
c o n s e l h o s , e t c . X X 2 

A t r a v è s d e i n s t i t u i c ò e s 
e s p e c ì f i c a s 

A t r a v è s d e o u t r a s i n s t i t u i c ò e s 
( i n c l u s i v e a s s e c r e t a r i a s 
m u n i c i p a i s ) X X 2 

D o c u m e n t a e a o o f i c i a l 
a o P r e f e i t o o u a o s 
s e c r e t á r i o s 

X X 2 

M e i o s d e c o m u n i c a c a o X 1 

O u t r o s X X X 3 

T O T A L 3 2 3 - 3 2 1 3 
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«UADRO III-D 
INDICADORES SOBRE A POSI CAO DO GOVERNO LOCAL FACE AS REIVINDICALES 

SEGUNDO A PREFEITURA MUNICIPAL 

CIDADES 

INDICADORES 

Sä
o 

Lu
is

 
Te

re
si

na
 

Ca
mp

in
aG

ra
nd

e 

10 
•H 
a <n 

•H 0 o Ju
iz

 d
e 

Fo
ra
 

Ca
mp

os
 

Ri
be

ir
äo

Pr
et

o 
Lo

nd
ri

na
 

iP
el

ot
as

 
TO

TA
L 

Cidades que possuem instituicSo interna 

Cidades que possuem instituipSo 
integrada 1/ - - X - X - - - X 3 

Número de campanhas 
realizadas a partir 
de 1980 

Relacño de 
29 10 11 - 16 4 - 4 12 

campanhas Número de campanhas 
positivas com resultado positivo 
número 

3 9 2 - 11 1 - - 3 

de campanhas Porcentual de campa-
nhas com resultados 
positivos 10 50 68 33 - 33 

Conhecimentos pessoais 
dos técnicos da equipe X X X X X X 6 

Informacoes disponiveis 
Natureza das em diversos setores da 
informacSes Prefeitura 
utilizadas 

X X X X 4 

pelo órgSo Informacao da imprensa 
central de X X X 2 
planejamento Informacoes prestadas 
na formulacSo pelas agéncias presta-
de seus planos, doras de servicos 
Droaramas e 

X X X X 4 

projetos Informacoes oriundas 
da comunidade X X X X 4 

Outras informales X X X X X X 6 
NSo supre 

1/ Instituicôes tipo comissöes, conselhos, etc. onde hà membres do 
Governo Local e da Comunidade. 
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«UADRO III-D 
INDICADORES SOBRE A POSICAO DO GOVERNO LOCAL FACE AS REIVINDICALES 

SEGUNDO AS AGENCIAS PRESTADORAS DE SERVICOS 

NUMERO DE AGENCIAS QUE ALEGARAM 
UTILIZAR TIFOS DE INFORMADO E 
CRITERIOS DE ANALISE 1/ 

Sa
o 

Lu
is

 

Te
re

si
na

 
Ca

mp
iñ

a 
Gr

an
de

 

® •H 
G <œ *H O a Ju

iz
 d

e 
Fo
ra
 

Ca
mp

os
 

Ri
be

ir
äo
 P

re
to
 

Lo
nd

ri
na

 

Pe
lo

ta
s 

TO
TA

L 

Pesquisa de campo 8 6 6 4 3 6 3 3 3 42 
Pesquisa de opinioes 2 3 3 1 1 2 1 3 1 17 

Natureza 
Leitura de jornais 4 3 1 4 2 2 1 2 - 19 

das 
informacoes 

Literatura técnica 5 3 2 4 4 2 2 3 2 27 
utilizadas 
pelas 
agencias 

Cons. a associaeoes 
comerciáis 7 4 5 3 5 5 3 3 2 37 

prestadoras 
de servicos 

Reclamacoes 
individuáis 4 2 3 2 3 5 2 1 1 23 
Reivind. de vereadores 2 3 3 3 3 5 2 1 - 22 

Reivind. de empresas 3 - 2 1 1 1 1 1 1 11 

Outros 5 5 2 1 4 5 1 7 1 31 

Critérios 
utilizados 

Intensa necessidade 
dos servicos 7 4 5 6 5 5 5 5 3 45 

pelas 
agencias 
prestadoras 

Nivel de renda da 
populacao 6 1 3 3 3 2 5 2 - 25 

de servicos 
urbanos para 
a definicao 

Experiencia com 
grupos comunitários 2 - 5 3 2 3 1 1 2 19 

de áreas 
carentes 

Orientaçâo superior 7 3 2 4 3 1 1 3 2 26 
Outros 1 1 - - 1 3 - 4 2 -3 

1/ Em cada cidade foram entrevistadas, em média, dez agencias. 
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«UADRO III-D 

VI8ÄO DO GOVERNO LOCAL SOBRE A COMUNIDAD! 
(PREFETTURA) 

CIDADES 

FORMAS DE 
PARTICIPACSO 
COMUNITARIA Sa

o 
Lu

is
 

Te
re

si
na

 

Ca
mp

iñ
a 

Gr
an

de
 

10 
-H ß 
-H 0 
O Ju

iz
 d

e 
Fo

ra
 

Ca
mp

os
 

Ri
be

ir
go

 P
re

te
 

Lo
nd

ri
na

 

Pe
lo

ta
s 

•J < 
E-
O 
H 

Mutirao - - X - X - - X 3 

Elaboracao de programa 
conjunto (Prefeitura/ 
Comunidade) 

- - X - X - X - X 4 

Elaboracao de programa 
da Prefeitura e defi-
nicao de prioridades 

- - X - X - - X 3 

Exemplo de participacao - - Mt Mt - Ge 

Legenda:. Mt = mutirâo 
Ge = gestäo de equipamentos 
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«UADRO III-D 

V I S A O DAB A Q S N C I A S S O B R E A COMUNIDADE 

(FOR CIDADE) 

CIDADES 

NIVEIS DE 
PARTICIFACSO 
COMUNITARIA 

Sä
o 

Lu
is

 

Te
re

si
na

 

Ca
mp

iñ
a 

Gr
an

de
 

m •H 
a 

«a •H 0 ÜJ Ju
iz

 d
e 

Fo
ra
 

Ca
mp

os
 

Ri
be

ir
äo
 
Pr
et
o 

Lo
nd

ri
na

 

tn id -p 0 
r-i 
V o, TO

TA
L 

Definicao de prioridades 4 2 6 2 7 2 2 1 7 33 

Definicao do nivel de 
atendimento 3 2 6 2 7 - 2 5 9 36 

Gestao dos servicos 
ofertados 8 1 6 1 7 - 2 8 8 41 

Execucao de obras 3 1 5 2 7 3 2 - 2 25 

Aceitacao dos programas 4 3 5 - - 11 - 7 - 2b 
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«UADRO III-D 
VISAO DAS AGENCIAS SOBRE A COMUNIDADE 1/ 

(POR SERVICOS) 

NI VEIS DE 
PARTI CI PACKO 

COMUNITARIA 

SERVICOS De
fi

ni
cà

o 
de

 
pr

io
ri

da
de

s 

De
fi
ni
cà
o 
do

 n
iv

el
 

de
 a

te
nd

ir
oe

nt
o 

Ge
st

ao
 d

os
 

se
rv

ic
os

 
of

er
ta

do
s 

Ex
ec

uc
ào

 d
e 
ob

ra
s 

Ac
ei

ta
và

o 
do

s 
pr

og
ra

ma
s 

Abastecimento de Agua 3 2 5 5 2 
Esgotos 3 2 5 5 2 

Limpeza Urbana 3 4 2 3 

Sistema Viàrio 5 3 4 4 4 

Transporte Público 4 4 5 1 1 

Saúde Pública 5 5 6 3 2 

Assistència Mèdico-
-Hospitar - 1 2 - -

Apoio a Atividades 
Recreativas 

Apoio a Atividades 
Culturáis 6 8 8 6 8 

Apoio a Atividades 
Esportivas 

Abastecimento Alimentar 4 4 3 1 2 

Apoio a Organizacòes 
Comunitàrias 4 2 4 2 1 

T O T A L 37 35 46 29 25 

1/ De acordo com os dados levantados no ponto de estrangulamento 
no. 3. 
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QUADRO II 
INDICADORES RELATIVOS AO PONTO DE ESTRANQULAMENTO NO.2 

Caraaterist loas do Programa 
de Trabalho-Expansào 
Disponlbllldade de informades 
Controle e avaliado 
Necessidade de inve3timentos 
Critèrlos de expansSo e 
programado tècnico-financeira 

NIVEL DE ORGANIZACXO 
(apreciado de recursos 
institucionais, financeiros 
e tecnológicos) 

- Aprec iado das oaraoterlst ioas 
dos projetos e programas 
propoatos 

- Apreciado das características 
das propostas atuais El 

- ObservacSes gerais (comen-
tarios imprensa, vivéncia na 
localidade) 

sí 
VISAO SOBRE A COMUNIDADE 
(apreciado dos recursos 

comunitários existentes) 

" 3 7 

y 
IDENTIFICACAO DAS 
NECESSIDADES 

Existència de orcamento 
a partir de um plano 
de traballio local 
Apreciado 3obre o mè-
todo de elaborado do 
ornamento 

Grau/qualidade de articulado 
da Secretaria de Planejamento com 
as agéncias 
Disponibilidade de informacóes 
sistematizadas 
Capacidade de formulado de pro-
postas/programas/projetos 
Existéncia de urna política de 
desenvolvimento local 
Apreciado sobre o método de 
elaborado dos instrumentos 
da política 

•IDENTIFICACAO DA 
DISPONIBILIDADE 
DE RECURSOS 

e 
IDENTIFICACAO DA 
DISPONIBLIDADE DE 
RECURSOS INSTITUCIONAIS 
FINANCEIROS E TECNOLOGICOS 

J" 
capacidade local 

IDENTIFICACAO DOS RECURSOS 
COMUNITARIOS DISFONIVEIS 

V 
Apreciado sobre a 
de arrecadado 
Apreciado sobre a receita municipal: 
prevista, oreada 
Capacidade de endividamento 
Apreciacao sobre as disponibilidades de 
receitas das agéncias prestadoras de servidos 
Existéncia de mecanismos institucionais 
de controle e avallado 
Apreciado sobre convénios, fundos e 
transferencias municipais e capacidade de 
endividamento local 

VISAO DO GOVERNO LOCAL 
SOBRE 0 GOVERNO FEDERAL 
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«UADRO III-D 

RECURSOS ESTIMADOS FILAS AGENCIAS PRESTADORAS DS SIRVIÇOS 
FARA IMPLANTACAO DE PROGRAMAS DE EXPANSAO E MELHORIA 1/ 

CIDADES 

S E R V I C O S ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

N •H 3 J 
o KG Cfi Te

re
si

na
 

Ca
mp

iñ
a 

Gr
an

de
 

Go
iâ

ni
a 

Ju
iz

 d
e 

Fo
ra

 
Ca

mp
os

 
¡ 

Ri
be

ir
âo

 P
re

to
 

Lo
nd

ri
na

 

Pe
lo

ta
s 

TO
TA

L 

Abastecimento de Agua 256 225 500 107 28 188 1 304 
Esgotos 300 225 500 108 28.5 1885 1350 

Limpeza Urbana 20 15 35 
Sistema Viàrio 225 10 235 

Transporte Público 30 2,5 210 42,9 285,4 

Saúde Pública 1.5 3.0 12,9 17,4 

Assistència Mèdico-
-Hospitar -

Apoio a Atividades 
Recreativas 1.0 1.7 2,7 

Apoio a Atividades 
Culturáis 1,0 16,5 0.4 17,9 

Apoio a Atividades 
Esportivas 

Abastecimento Alimentar 7 4,25 11,25 

Apoio a Organizacoes 
Comunitàrias 10,4 10.4 

T O T A L 789,5 509,2 46,1 1210 215 - 99,4 389,4 10,4 3269,50 

1/ Em milhôes de cruzeiros. 
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«UADRO III-D 

RECURSOS DISPONIVEIS ÑAS AGENCIAS PRESTADORAS DE SERVICOS 
PARA IMPLANTACAO DO PROGRAMA DE TRABALHO 1/ 

CIDADES 

SERVICOS Sa
o 

Lu
iz

 

Te
re

si
na

 

Ca
mp

iñ
a 
Gr

an
de

 

Go
iâ

ni
a 

j 
Ju

iz
 d

e 
Fo
ra
 

Ca
mp

os
 

Ri
be

ir
ao
 P
re
to
 

Lo
nd

ri
na

 

Pe
lo

ta
s 

TO
TA

L 

Abastecimento de Agua 45 7 1,5 * 111 164,5 

Esgotos 0.39 45 8.7 0.6 * 100,5 155,2 

Limpeza Urbana 45 0.91 45,9 

Sistema Viàrio 41.3 80 20 141.3 

Transporte Público 0.5 3 * 3,5 

xSaùde Pública 1.2 6.0 1.5 0,05 8,75 

Assistència Mèdico-
-Hospitalar 1.2 1.2 

Apoio a Atividades 
Recreativas 0.5 0,5 

Apoio a Atividades 
Culturáis 1.6 0,57 0,3 2,47 

Apoio a Atividades 
Esportivas -

Abastecimento Alimentar -

Apoio a Organizacòes 
Comunitàrias 0,56 14 18,96 

T O T A L 47.3 99.3 45.5 94 37,7 5.1 * 212.2 0,94 541,18 

1/ Em bilhoes de cruzeiros. 

* Existem recursos disponiveis, mas nao podem ser calculados. 



QUADRO II-C 

INDICADORES PARA AVALIACAO DOS SISTEMAS LOCAIS DE ARRECADACAO 1/ 

M U N I C I P I O S 
DATA 
DA 
U L T I M A 
A T U A L I -
ZACAO 

0 CADASTRO 
CONTA COM 0 
S I S T E M A D E 
A T U A L I Z A C A O 
( C O M P A T I V E L 
COM 0 C R E S -
C I M E N T O DA 
C I D A D E ) 

% DE R E C E I T A ARRECADADA 
S O B R E R E C E I T A ORCADA M U N I C I P I O S 

DATA 
DA 
U L T I M A 
A T U A L I -
ZACAO 

0 CADASTRO 
CONTA COM 0 
S I S T E M A D E 
A T U A L I Z A C A O 
( C O M P A T I V E L 
COM 0 C R E S -
C I M E N T O DA 
C I D A D E ) 

1 9 8 1 1 9 8 1 1 9 8 3 1 9 8 4 1 9 8 5 

S a o L u i s 1 9 8 2 NAO 1 9 5 , 8 1 2 3 , 0 2 0 8 , 0 1 7 5 , 0 -

T e r e s i n a 1 9 8 4 S I M - - - - -

C a m p i ñ a 
G r a n d e 1 9 8 1 NAO 2 5 , 2 1 0 6 , 5 8 8 , 9 1 8 7 , 2 -

G o i a n i a - NAO 3 1 , 6 3 8 , 3 2 9 , 7 2 4 , 2 -

J u i z d e F o r a 1 9 8 5 S I M 6 8 , 7 7 2 , 9 8 1 , 2 2 8 5 , 3 1 3 3 , 6 

C a m p o s 1 9 6 4 NAO 7 2 , 3 8 7 , 1 70,2 3 0 3 , 1 2 8 , 6 

R i b e i r a o 
P r e t o 1 9 8 5 S I M 9 3 , 6 1 3 1 , 0 8 3 , 6 1 0 2 , 6 7 0 , 0 

L o n d r i n a 1 9 8 5 S I M 7 3 , 2 7 2 , 0 7 7 , 3 1 2 8 , 8 1 2 2 , 8 

P e l o t a s 1 9 7 8 NAO 6 4 , 1 7 8 , 1 7 9 , 6 1 0 6 , 7 1 0 3 , 7 

1 / Alfem d e s t e s i n d i c a d o r e s , f o r a m u t i l i z a d a s i n f o r m a c o e s o r i u n d a s d a s 
o b s e r v a c o e s p e s s o a i s d o s p e s q u i s a d o r e s , s e m p r e q u e h a v i a d ú v i d a s 
s o b r e a l g u m a c i d a d e . 
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«UADRO III-D 

APRECIACAO DAS CONDIQOES DOS RECURSOS FINANCEIROS 
DISPONIVEIS ÑAS AGENCIAS PRESTADORAS DE SERVICOS 1/ 

R E C U R S O S 
F I N A N C E I R O S 

PARA OPERACAO 
E MANUTENCAO 

PARA A M P L I A C S O 
E/OU M E L H O R I A S 

S E R V I C O S 
S

a
ti

s
f
a

tò
r
io

 

D
e

fi
c
ie

n
te

 

R
a

z
o

à
v

e
l 

S
a

ti
s
f
a

tó
r
io

 

D
e

fi
c
ie

n
te

 

R
a

z
o

à
v

e
l 

A b a s t e c i m e n t o d e A g u a 0 5 2 0 4 3 

E s g o t o s 0 5 2 0 5 2 

L i m p e z a U r b a n a 3 2 1 1 4 1 

S i s t e m a V i à r i o 0 2 2 Q 3 1 

T r a n s p o r t e P ú b l i c o 0 2 4 0 3 3 

S a ù d e P ú b l i c a 0 3 4 0 2 5 

A s s ì s t è n c i a M è d i c o 
- H o s p l t a l a r 0 1 4 0 2 2 

A p o i o a A t i v i d a d e s 
R e c r e a t i v a s 0 3 1 0 3 1 

A p o i o a A t i v i d a d e s 
C u l t u r á i s 0 3 2 0 3 2 

A p o i o a A t i v i d a d e s 
E s p o r t i v a s 0 1 0 0 1 0 

A b a s t e c i m e n t o A l i m e n t a r 0 1 1 0 1 1 

A p o i o a O r g a n i z a c o e s 
C o m u n i t à r i a s 1 2 1 1 3 0 

T O T A L 4 3 0 2 4 2 3 4 21 

1 / N i v e l d e i n c i d e n c i a d e r e s p o s t a s , p o r s e r v i d o s 
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«UADRO III-D 
APRECIADO DA ADEQUAQSO DOS RECURSOS HUMANOS E «ATERIAIS 

DISPONIVEIS ÑAS AGENCIAS PRESTADORAS DE SERVICOS 1/ 

\ ADEQOACXO DOS 
\ R E C U R S O S 

S E R V I COS N. 

HUMANOS M A T E R I A I S \ ADEQOACXO DOS 
\ R E C U R S O S 

S E R V I COS N. 

OPERACAO 
E MANU-
TEN CAO 

AMPLIAÇAO 
E/OU M E -
L H O R I A 

OPERACAO 
E MANU-
TENÇAO 

AMPLIAÇAO 
E / O U M E -
L H O R I A 

\ ADEQOACXO DOS 
\ R E C U R S O S 

S E R V I COS N. 

E
x

is
te

 

In
e

x
is

te
 

E
x

is
te

 

In
e

x
is

te
 

E
x

is
te

 

In
e

x
is

te
 

E
x

is
te

 

In
e

x
is

te
 

A b a s t e c i m e n t o d e A g u a 7 0 4 3 4 1 2 3 

E s g o t o s 7 0 4 3 4 1 2 3 

L i m p e z a U r b a n a 3 3 1 5 5 1 2 4 

S i s t e m a V i à r i o 2 3 1 4 2 3 0 5 

T r a n s p o r t e P ú b l i c o 2 4 1 5 3 3 1 5 

S a ú d e P ú b l i c a 7 0 3 4 7 0 2 5 

A s s i s t é n c i a M è d i c o -
- H o s p i t a l a r 4 0 3 1 4 0 3 1 

A p o i o a A t i v i d a d e s 
R e c r e a t i v a s 4 1 1 4 3 2 1 4 

A p o i o a A t i v i d a d e s 
C u l t u r á i s 4 0 0 3 4 0 0 4 

A p o i o a A t i v i d a d e s 
E s p o r t i v a s 1 0 0 0 1 0 0 0 

A b a s t e c i m e n t o A l i m e n t a r 2 0 2 0 1 1 0 2 

A p o i o a O r g a n i z a c o e s 
C o m u n i t á r i a s 4 0 1 3 2 1 1 2 

T O T A L 4 7 11 21 3 5 4 0 1 3 1 4 3 8 

1 / N i v e l d e i n c i d ê n c i a d e r e s p o s t a s , p o r s e r v i ç o s . 
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QÜADBO II-F 
CONDÌCOES DE ENTROSAMENTO TECNICO E INFORMATIVO ENTRE 0 ORGAO 

DE PLANEJAMENTO LOCAL E AS AGENCIAS PRESTADORAS DE SERVICO 1/ 

C I D A D E S 

S E R V I COS 

m •H 
3 J 
o wj 

Uì Te
re
sl
na
 

Ca
mp
iñ
a 
Gr
an
de
 

Go
iâ
ni
a 

Ju
iz
 d

e 
Fo
ra
 

Ca
mp
os
 

Rl
be
lr
go
 P
re
to
 

Lo
nd
ri
na
 

Pe
lo
ta
s 

A b a s t e c i m e n t o d e A g u a D S D S S D S D -

E s g o t o s D S D D S D S D -

L i m p e z a U r b a n a D S R S S 0 S D -

S i s t e m a V i à r i o P S S S s D S D -

T r a n s p o r t e P ú b l i c o D S R D s D S D -

S a ù d e P ú b l i c a D S R S s D S D -

A s s i s t è n c i a M è d i c o -
- H o s p i t a l a r D S R R s D S D -

A p o i o a A t i v i d a d e s 
R e c r e a t i v a s D S S R s D S D -

A p o i o a A t i v i d a d e s 
C u l t u r á i s D S S R s 0 S 0 -

A p o i o a A t i v i d a d e s 
E s p o r t i v a s D S R S s D S D -

A b a s t e c i m e n t o A l i m e n t a r D S D D s D S D -

A p o i o a O r g a n i z a c o e s 
C o m u n i t à r i a s D R D S s D S D -

T O T A L 

1 / N i v e l d e i n c i d e n c i a d e r e s p o s t a s , p o r c i d a d e s e s e r v i ç o s . 

D - d e f i c i e n t e 
R - r a z o à v e l 
S - s a t i s f a t ò r i o 



QUADRO II-C 

INDICADORES REUT IVOS AO PONTO DE ESTRANQULAMENTO NO. 3 

VisSo aobre 
a comunidade 

Modalldade de 
atendimento 

Nivel de adequagao da 
tecnologia utilizada 

Ponto de Estrangulamento 
No. 3 

Possibilidade de 
aplicacäo de 
tecnologia 
alternativa 

Receptividad« 
a tecnologia 
alternativa 

Apreciaeäo dos 
recursos (humanos, 
materiais e finan-
ceiros) disponiveis 
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«UADRO III-D 

RECEPTIVIDADE A TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS SEGUNDO 
AGENCIAS ENTREVISTADAS 1 / 

a 3 to 
o •a 
o •p 
e o S •H O o p 
m 
ta 
S 

« 0 •p 
o « 
m W Li

mp
ez

a 
ur

ba
na

 

Si
st

em
a 

vi
àr

io
 

Tr
an

sp
or

te
 p

úb
li

co
 

Sa
úd

e 
pú

bl
ic

a 

h a H a 
•H P> a 0 
A 1 o o -H •a « e 
a 
a < Ap

ol
o 

Et
lv

. 
re

cr
ea

ti
va

s 

Ap
oi

o 
a 

at
iv
. 

cu
lt

ur
ái

s 

Ap
oi

o 
at

iv
. 

es
po

rt
iv

as
 

Ab
as

te
ci

me
nt

o 
al

im
en

ta
r 

Ap
ol

o 
or
g.
 
co

mu
ni

tà
ri

as
 

TO
TA
L 

de
 r

es
po
st
as
 

po
si

ti
va

s 

Conhecimento de 
experlência 6 7 5 6 4 8 10 6 5 5 4 3 69 

Possibilidade 
de aplicaçâo 2 5 4 5 3 8 1 7 5 5 4 4 53 

Exemplo de 
aplicaçâo 2 4 3 4 3 6 1 4 3 4 4 3 41 

Existêncla de 
experiência 1 4 3 4 3 4 1 4 2 3 2 2 33 

Principáis 
problemas 2 2 1 1 3 4 - 2 2 3 3 2 25 

1/ Nivel de incidencia de respostas, por serviços. 
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«UADRO I I I - D 

VISAO DAS AGENCIAS DE PRESTACAO DE SERVICOS URBANOS 
SOBRE A COMUNIDADE 1/ 

Ab
as

te
ci

me
nt

o 
de

 A
gu

a 
Es
go
to
s 

1 
Li

mp
ez

a 
ur

ba
na

 
Si

st
em

a 
vi

àr
io

 
Tr

an
sp

or
te

 p
úb

li
co

 
Sa

ùd
e 

pú
bl

ic
a 

As
si

st
, 

mè
di

co
 h

os
pi

ta
la

r 
Ap

ol
o 

at
iv

. 
re
cr
ea
ti
va
s 

Ap
ol

o 
a 

at
iv

. 
cu

lt
ur

ái
s 

Ap
oi

o 
at
iv
. 

es
po

rt
iv

as
 

Ab
as

te
ci

me
nt

o 
al

im
en

ta
r 

Ap
oi

o 
or
g.
 
co

mu
ni

ta
ri

as
 

TO
TA

L 

Tarifas que levam em conta 
capacidade de pagamento 7 7 5 3 4 26 

Definicao de 
prioridades 3 3 3 5 4 5 - 6 6 6 4 4 49 

Definicao do 
padrào de 

Expectativa stendimento 
He 

2 2 4 3 4 5 1 8 8 8 4 2 51 

participacao _ Gestao de 
comunitària servicos 5 5 4 4 5 6 2 8 8 8 3 4 62 

Execucao de 
obras 6 6 2 4 1 3 - 6 6 6 1 2 43 

Aceitacao das 
solucoes 2 2 3 4 1 2 - 8 8 8 2 1 41 

1/ Nivel de incidência das respostas, relativo às nove cidades 
pesquisadas. 
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QUADRO I I I - C 

A P B B O I A Ç A O S A M O D A L I D A D S S S A T S M B I M S N T O 

Ab
as
te
cl
ra
en
to

 
de

 á
gu

a
 

Es
go
to
s 

a 
a 
as 

X¡ fc D « 
N O A e •h j Si

st
em
a 
vi
àr
io
 

Tr
an
sp
or
te
 p
úb
li
co
 

Sa
úd
e 
pú
bl
ic
a 

As
si
st
, 
mé
di
co
-h
os
pi
ta
la
r 

Ap
ol
o 

a 
at
iv
. 
re
cr
ea
ti
va
s 

Ap
ol
o 

a 
at
iv
. 

cu
lt
ur
ái
s 

Ap
ol
o 

a 
at
iv
. 
es
po
rt
iv
as
 

Ab
as
te
ci
me
nt
o 

al
im
en
ta
r 

Ap
ol
o 

a 
or
g.
 c
om
un
it
àr
ia
 

Indicar populapao 
beneficiada 1/ 7 6 7 5 6 5 3 3 2 2 3 1 

Agencia S R R R R R R R R R R S 

Qualidade Outras 
dos Agencias R D R R R D D R D R R R 
servíeos 
prestados 
segundo 2/ Comunidade R D R R R D D D D D D R 

Imprensa D D R R R 0 R R D R D R 

1/ Nivel de incidencia das respostas, relativas ás nove cidades 
pesquisadas (por servipos). 
2/ S = Satisfatório 

R = Regular 
D = Deficiente 
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«UADRO III-D 

A P R E C I A C A O F B I T A P E L A A G E N C I A COM RELACAO AOS R E C U R S O S F I N A N C E I R O S , 
HUMANOS E M A T E R I A I S D I S P O N I V E I S PARA OPERACSO/MANUTENCAO OU 

A M P L I A C A O / M E L H O R I A 1 / 

Recursos 

financeiros 

Operacao/ 
Manutencao 

Ampliacao/ 
Melhoria 

o 
3 
ta 
o 
o 

- a 
o +> 
c 
o 
6 

oí 
0 •P 
01 
O 
W 

« 
a a 

o 
« 
N ® 
O. s 

s 
0< 
o •p 
u 
o 
ft 
>1 
e 
a 
h E-< 

•a & 

® •o 
•o 
a 

IQ 

a) •p 

o 
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Recursos 

humanos 

Operacao/ 
Manutencao 

Ampliacao/ 
Melhoria 

Recursos 

materiais 

Operacao/ 
Manutencao 

Ampliacao/ 
Melhoria 

1/ Nivel de incidencia das respostas, por servidos: 

S = Satisfat&rio 
R = Regular 
D = Deficiente 





2. PONTO DE ESTRANGÜLAMENTO No. 1: 
DEMANDA POTENCIAL DE SERVICOS x DEMANDA APREENDIDA DE SERVIAOS 

Este ponto de estrangulamento baseia-se na análise dos 
mecanismos utilizados pela comunidade, para explicitar suas 
necessidades e reivindicacoes de servicos urbanos (expressao da 
demanda potencial) e daqueles utilizados pelo governo local 
(conjunto de agéncias de prestacSo de servicos urbanos e 
administracao municipal), para apreensao daquelas necessidades e 
reinvindicacoes (formacao da demanda apreendida). 

Entende-se como Demanda Potencial de Servicos , o conjunto 
das necessidades que uma determinada populacao considera 
imprescindiveis para a obtencao de uma vida urbana de acordo com 
as suas aspiracoes. 

Admite-se que a comunidade poderia exprimir suas 
necessidades e reivindicacoes, em termos de melhoria ou expansao 
de servicos urbanos, de forma eficiente e representativa quando: 

- procurasse organizar-se em grupos do tipo de associacoes 
de bairro ou de moradores, onde pudesse debater seus 
problemas comuns e coordenar esforcos para a sua solucao; 

- tivesse expectativa de que suas reivindicacoes fossem 
atendidas e que pudesse contribuir na solucao através da 
sua participacao. 

Por outro lado, entende-se por Demanda Apreendida de 
Servicos a apreensao oficial pelo governo local da demanda 
potencial; ou seja, a forma pela qual o governo local procura 
identificar as necessidades e reivindicares da comunidade, em 
termos de melhoria ou expansao de servicos urbanos. 

Admite-se, entao, que o governo local, para captar de forma 
mais eficiente a demanda potencial de servicos urbanos, deveria 
dispor nao só de uma vontade explícita de fazé-lo, como também, 
deveria procurar institucionalizar mecanismos e formas de 
relacoes com a comunidade, capazes de receber as reivindicacoes e 
dar-lhes curso. Neste sentido, a administracao local seria mais 
eficiente quando: 

- dispusesse de mecanismos e instrumentos institucionaliza-
dos para apreender as reivindicacoes oriundas da 
comunidade; 
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- estivesse receptivo a estas reivindicacoes e tivesse 
expectativa de que a comunidade pudesse participar das 
solucoes dos seus problemas. 

Urna situado nao estrangulada se caracterizarla quando: urna 
comunidade organizada e reivindicativa com expectativa de 
participar na solud° de seus problemas, correspondesse a um 
governo local receptivo às suas reivindicacoes, dispondo de 
instrumentos e mecanismos institucionalizados para recebé-las, 
discuti-las, priorizà-las e dar-lhes curso, e que estivesse 
aberto à participado da comunidade na escolha, definido e 
implantado de programas de melhoria e expansào de servicos 
urbanos. 

0 DU-2 admitiu que, na fase atual, poderiam existir 
instrumentos de relacionamento mais regulares, que dispensassero a 
realizado de campanhas, para tornar possivel a expressao e o 
reconhecimento da legitimidade e da representatividade 1 das 
organizacoes comunitàrias e de suas reivindicacoes. 

Esta hipòtese supoé que as organizacoes comunitàrias tenhara 
a perspectiva concreta de participado no processo de melhoria e 
expansao dos servicos urbanos estendendo-se, desta forma, o nivel 
de influencia da cidadania sobre a gestao municipal. 1/ 

Por outro lado, esta evolucao do relacionamento comunidade x 
governo local teria consequéncias sobre a forma de 
institucionalizado daquele relacionamento. Ou se ja, o governo 
local, face à constatado da evolucao do movimento comunitàrio, 
tenderla a promover a instituido de mecanismos que permitissem 
urna maior relado com a comunidade. Desta forma, a existéncia de 
um organismo especifico para receber e . dar curso às 
reivindicacSes (consideradas no DU-1, como situado ideal) nao 
seria suficiente, na fase atual, para exprimir a receptividad© do 
governo locai. 

Procurou-se integrar na anàlise nao somente os aspectos 
relativos à realidade concreta observada, mas, tambèm, aspectos 
relativos à expectativa existente de urna e outra parte sobre às 
possibilidades de evolucao do relacionamento observado. 

A partir destas consideracòes, dois condicionantes 
confrontados permitiriam a anàlise do ponto de estrangulamento: 

- Formas de Manifestado da Comunidade 
- Formas de Manifestado do Governo Locai. 

1/ Esta seria uma forma de compensar a constatado de que a 
expressâo das reivindicacoes nâo seria suficiente para 
assegurar o seu atendimento, face, entre outras, às 
limitacôes de recursos da municipalidade. 
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2.1. Formas de ManifestacSo da Comunldade 

Esta condicionante è decorrente dos resultados obtidos 
atravès da anàlise de indicadores, que mediram o nivel de 
organizacSo da comunidade e a visào que esta comunidade tem em 
relacSo ao governo locai, significando que as formas de 
manifestacSo estao condicionadas basicamente por estes dois 
fatores. 

Tentou-se, atravès de informacòes obtidas ñas entrevistas e 
na percepcSo da equipe sobre as cidades visitadas, listar outras 
formas mais frequentes da comunidade encaminhar suas 
reivindicacoes, alèm das campanhas pesquisadas avravès do 
questionàrio apresentado às associa«5es comunitàrias. 

Notou-se que as associa^Ses sSo sempre o instrumento 
considerado adequado pela comunidade para representà-la diante do 
governo local, seja qual for o meio de comunicacSo e a forma de 
fazè-lo, como è o caso das campanhas, que apareceu em situacào de 
destaque relativo urna vez que a pergunta foi induzida. 

Ao contràrio da constatalo feita no DU-1, a tendència 
observada nas cidades visitadas è a de mobilizacào crescente da 
populacSo para agrupar-se em associacSes, organizando-se a firn 
de dar peso às reivindicacSes e pressioner a administrado local 
para a solucSo de seus problemas. Observou-se, tambèm, a busca de 
niveis de participacSo mais abrangentes e efetivos para 
influenciar na definisfio de prioridades, de planos e programas e 
gestSo dos servicos. 

Assim è que, em relacào ao número de associacSes 
comunitàrias existentes, notou-se um aumento significativo deste 
tipo de agrup&mento em quase todas as cidades nestes dez últimos 
anos, destacando-se Juiz de Fora, Campiña Grande e Londrina, 
pela abrangència geogràfica das associacSes. 

Este fenòmeno foi reconhecido por todas as associacòes 
entrevistadas (mèdia de seis por cidade), e justificado, na 
maioria dos casos, como decorrente de um processo de 
conscientizacSo da comunidade em relacao aos seus direitos quanto 
ao acesso aos bens gerais da sociedade e, principalmente, aos 
servidos urbanos básicos para sua sobrevivéncia, que neste 
periodo se deterioraram bastante em termos de qualidade e 
cobertura populacional. 

0 número de associados nas associacSes existentes - outro 
indicador do nivel de organizacSo da comunidade - mostra tambèm 
um substancial aumento, principalmente em Londrina, Juiz de Fora 
e SSo Luis, com urna mèdia de 1.000 s¿cios por associacSo de 
bairro. Estas cidades 3S0 tambèm as que tém maior porcentagem de 
pessoas associadas em relacSo à populaeSo total, com 43% 
(Londrina e Juiz de Fora) e 11% (SSo Luis). 

Campiña Grande, que teve urna situacSo de destaque neste 
indicador no DU-1, apresenta um nùmero reduzido de sòcios (132), 
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apesar da grande representatividade de suas associacoes. Pelotas, 
de forma semelhante, apresentou urna mèdia de 92 sòcios por 
associacao. ,Cabe observar que os dados referentes ao nùmero de 
associados guardam estreita relacao com o nivel de organizaqao 
das associacoes, que se expressa, entre outros aspectos, pelo seu 
grau de formalizacào jurídica, o que influencia necessariamente 
na concepcao do significado de "associado". 

Considerando que, a existencia de federacao ou entidade 
similar que congregue as associacoes comunitàrias de uma cidade, 
expressa um grau a mais na sua organizacao, uma vez que constituí 
urna entidade representativa da comunidade a nivel municipal 1/. 
Verifica-se que a maior parte das cidades pesquisadas dispoe de 
pelo menos uma. Citamos, à guisa de informacao: Juiz de Fora (2), 
Campiña Grande (1), Sao Luis (1), Pelotas (1), Londrina (1) e 
Campos (1). 

Em termos de campanhas - quantidade, objeto, resultados e 
formas de desempenho - como um dos indicadores de 
representatividade das associacoes e como uma das formas ainda 
utilizadas pela comunidade para expressar suas reivindicacoes, 
percebe-se uma reducao deste tipo de manifestado, na maioria das 
cidades, em confronto com a situado detectada no DU-1. Isto se 
explica pelas outras formas de expressSo que a comunidade tem 
utilizado para apresentar suas reivindicacoes, tais como: os 
conselhos, as comissòes integradas (comunidade/governo local), as 
reunioes nos bairros com a administrado local, os roeios de 
comunicado e, em especial referencia, o SIM (Sistema de 
Informacao Municipal), etc. Nao foi posslvel, por questoes de 
tempo, avaliar estas modalidades sob a mesma ètica em que foram 
pesquisadas as campanhas, o que restringiu o nivel de anàlise 
à simples constatado. Mesmo assira, destaca-se mais uma vez Juiz 
de Fora (17) e, em seguida, Sao Luis (140), quanto à quantidade 
de campanhas realizadas nos áltiraos 5 anos; sendo que Juiz de 
Fora apresenta um percentual significativo de campanhas com 
resultados positivos (70%). 

Quanto ao objeto das campanhas, a incidencia do tema 
servieos urbanos foi unanime, evidenciando que as reais 
necessidades da populado estao alèm do que lhe è ofertado pelo 
governo local. 

Duas cidades aparecem com um grau de organizacao comunitària 
satisfatòrio, Juiz de Fora e Campiña Grande, ambas com boa 
capacidade reivindicatòria. Sào Luis, Pelotas e Londrina ficam 
num nivel intermediàrio. 

Com um baixo nivel de organizacao, ao qual se alia o 
desestimulo da administrado local à pràtica da participado 
comunitària, destaca-se Campos, com características de cidade 
estagnada, apresentando os mais baixos Indices em todos os 
indicadores analisados. 

1/ Em alguns casos a nivel estadual (SSo Luis) 



51 

Teresina è quase um caso à parte. Com um grande nùmero de 
entidades associativas e um percentual significativo de campanhas 
de sucesso, nao revela qualquer avanzo em busca de outros meios 
de manifestacào. 

Em Ribeirao Preto e Goiània, nào foi possivel a aplicacao 
dos questionàrios ñas associacoes. Nao obstante, a equipe 
percebeu que, em Ribeirao Preto, as associacòes se organizan) em 
funcào de outros interesses, urna vez que è satisfatòrio o 
atendimiento dos servidos urbanos básicos, objeto da presente 
pesquisa. Verificou-se que as reivindicacòes expressas pela 
populac&o considerada carente referem-se à servicos mais 
sofisticados, como telefone e agencia bancària, por exemplo. Em 
Goignia, a opiniao dos entrevistados foi "rasa", nao permitindo 
urna apreensao justa do nivel de organizacSo comunitària ali 
existente. No entanto, p6de-se constatar a existéncia de um 
número importante de associacòes, sendo as mais atuantes aquelas 
ligadas aos moradores de invasoes (20% da populacao urbana). 

Percebeu-se que a populacao dos municipios estudados procura 
buscar outros canais, alèm das associacoes comunitàrias, para 
fazer chegar ao governo local suas reivindicacòes, mas, em 
algumas cidades, isto se torna difícil pela posicáo de bloqueio 
muitas vezes adotada pela administracao local. Sao exemplos : Sao 
Luis e Londrina. Em Juiz de Fora, Campiña Grande e Pelotas, a 
situacào è diferente, onde a comunidade conquista espaco cada vez 
mais ampio na gestào municipal. 

Em outras cidades como Londrina e Campos, nota-se urna 
atitude ambigua por parte da administracào que, conhecendo as 
necessidades da populacào por diversos meios, procura encaminhar 
e atender ás reivindicacòes, priorizando-as segundo sua pròpria 
decisao. 

Contudo, a equipe percebeu que na maior parte das cidades 
pesquisadas, a comunidade tem expectativa de contar com o apoio 
dos governantes para se organizar, num esforco conjunto para 
solucionar seus problemas. Onde hà mais estimulo, como Juiz de 
Fora, Campiña Grande e Pelotas, o processo de desenvolvimento 
comunitàrio cresce de maneira acentuada. 

Quanto ao indicador que reflete a expectativa de 
participacao da comunidade no processo de desenvolvimento local, 
em funcao de como a administracao municipal poderia melhor 
resolver seus problemas, em quatro cidades (Sao Luis, Teresina, 
Juiz de Fora e Londrina), as associacòes entrevistadas 
expressaram a necessidade do esLabelecimento de um "canal de 
ligacao entre a comunidade e o governo local", para receber e 
encaminhar suas reivindicacòes. Chama-se a atencào para o fato de 
que os entrevistados optaran), em quase todas as cidades 
visitadas, por mais de urna alternativa de participacao. No caso 
de Pelotas, observou-se que o item "Outros" foi utilizado pelas 
quatro associacoes entrevistadas, que ai colocaran como 
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e x p e c t a t i v a o d e s e j o d e q u e a P r e f e i t u r a " e s c u t a s s e " m a i s a s 
a s s o c i a e S e s ( 2 ) e q u e t i v e s s e m a i s r e c u r s o s p a r a a t e n d e r à s 
n e c e s s i d a d e s d a p o p u l a c a o ( 2 ) . 

Em J u i z d e F o r a , a o p c a o p e l o c a n a l d e l i g a c a o r e f o r c a a 
u t i l i d a d e d e s s e t i p o d e c o m u n i c a c a o c o m o g o v e r n o l o c a l , p o i s a 
r e c e p t i v i d a d e è b o a em t e r m o s d e " e n c u r t a r " o c a m i n h o d a s 
r e i v i n d i c a c o e s p a r a c o n v e r t e - l a s l o g o em a c o e s . Ñ a s o u t r a s 
c i d a d e s , o b s e r v o u - s e t a m b è m o m e s m o t i p o d e e x p e c t a t i v a , p e l a 
p r ò p r i a n e c e s s i d a d e q u e s e n t e a p o p u l a c a o d e um c a n a l d i r e t o d e 
c o m u n i c a c a o c o m a P r e f e i t u r a p a r a e x p o r s u a s n e c e s s i d a d e s . 
E x a m i n a n d o a s f o r m a s d e p a r t i c i p a d o i n d i c a d a s p e l a c o m u n i d a d e 
p a r a a t u a c a o j u n t o a o g o v e r n o l o c a l , c o n c l u i - s e q u e , em q u a s e 
t o d a s a s c i d a d e s , h o u v e urna e v o l u c a o n o n i v e l d e e x p e c t a t i v a , 
m e d i d a p e l a i n c i d è n c i a d o i t e m r e f e r e n t e à " i n d i c a c a o d e 
p r i o r i d a d e s ñ a s r e i v i n d i c a c o e s " , v i n d o em s e g u i d a o i t e m 
" d i s c u s s a o e p a r t i c i p a d o n a e s c o l h a d e s o l u c o e s a d e q u a d a s " . 

O b s e r v a - s e q u e , J u i z d e F o r a e C a m p i ñ a G r a n d e , c i d a d e s q u e 
a p r e s e n t a r a m um s a t i s f a t 6 r i o g r a u d e d e s e n v o l v i m e n t o c o m u n i t à r i o , 
s à o a s q u e u t i l i z a m um m a i o r n ú m e r o d e c a n a i s p a r a f a z e r s u a s 
r e i v i n d i c a c o e s , o u s e j a , s e i s d a s d o z e f o r m a s l i s t a d a s p e l a 
e q u i p e . 

R i b e i r a o P r e t o , s e m p r e um c a s o á p a r t e , r e v e l o u s o m e n t e d o i s 
c a n a i s : o s m e i o s d e c o m u n i c a c a o , p e l a a t e n c a o d a d a à i m p r e n s a 
p e l a P r e f e i t u r a e a d o c u m e n t a d o o f i c i a l , p o r s e r urna t r a d i c a o 
l o c a l . 

S a o L u i s , c o m urna p o p u l a d o r a z o a v e l m e n t e o r g a n i z a d a , 
a p r e s e n t o u c i n c o m a n e i r a s d i f e r e n t e s d e s e m a n i f e s t a r , t o d a s , 
p o r è m , t r a d i c i o n a i s . 

Em P e l o t a s , o b s e r v o u - s e p o u c a u t i l i z a d o p e l a c o m u n i d a d e 
l o c a l d e m e c a n i s m o s t r a d i c i o n a i s p a r a c a n a l i z a r r e i v i n d i c a c o e s ; 
s e n d o f o r t e a a t u a c a o d a s c o m i s s ò e s e d a s r e u n i c i e s n o s b a i r r o s , 
p r i n c i p a l m e n t e e m c o n j u n t o c o m a s a g e n c i a s p r e s t a d o r a s d e 
s e r v i c o s , p a r a d i s c u s s a o d e l i n h a s e a c o e s d e t r a b a l h o . 

A s d e m a i s c i d a d e s n a o r e v e l a r a n ! g r a n d e a v a n c o n a f o r m a d e 
m a n i f e s t a r - s e , p e r m a n e c e n d o n a q u e l a s c o n v e n c i o n a i s , t a i s c o m o : 
a u d i e n c i a s c o m o P r e f e i t o o u S e c r e t á r i o s M u n i c i p a i s , s o l i c i t a c ò e s 
a o s v e r e a d o r e s , c a m p a n h a s , d o c u m e n t a c à o o f i c i a l d i r i g i d a a o 
P r e f e i t o o u s e c r e t á r i o s e m e i o s d e c o m u n i c a c a o . 

No e n t a n t o , è n o t ò r i o o f a t o d e q u e h à e x p e c t a t i v a d a 
c o m u n i d a d e n e s s a s c i d a d e s q u a n t o à a b e r t u r a d e n o v o s c a n a i s d e 
c o m u n i c a c a o d i r e t a c o m o g o v e r n o l o c a l . 

A s f o r m a s d e m a n i f e s t a c a o d a c o m u n i d a d e t a m b è m f o r a m 
a n a l i s a d a s , s e g u n d o o p o n t o d e v i s t a d a P r e f e i t u r a , d o ó r g à o 
c e n t r a l d e p i a n e j a m e n t o e d e o u t r a s a g e n c i a s m u n i c i p a i s . 

A t r a v è s d a s u p e r p o s i c ^ o d a s i n f o r m a c o e s o b t i d a s c o m o s 
e n t r e v i s t a d o s , p e r c e b e u - s e a q u a s e a u s e n c i a d e j u s t a p o s i c a o d e 
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o p i n i o e s , cora e x c e c â o d e J u i z d e F o r a e P e l o t a s , p e l o f a t o d e s t a s 
c i d a d e s p o s s u i r e m c a r i a i s d e c o m u n i c a c â o m a i s d e f i n i d o s , e d e 
C a m p o s q u e , p e l o e x c e s s o d e c e n t r a l i z a c â o d a P r e f e i t u r a , f i c a 
e v i d e n t e q u e o ù n i c o c a n a l e x i s t e n t e p a r a m a n i i e s t a c â o d a 
c o m u n i d a d e è o g a b i n e t e d o P r e f e i t o . 

V a l e r e s s a l t a r o f a t o d e q u e o g o v e r n o l o c a l n â o m e n c i o n a 
em m o m e n t o a l g u m a s c a m p a n h a s , c o m o m e i o d e t o m a r c o n h e c i m e n t o 
d a s n e c e s s i d a d e s d a p o p u l a ç â o . T a l f a t o v e m c o m p r o v a r m a i s urna 
v e a , n â o s e r e m e s t a s t a o i m p o r t a n t e s c o m o o f o r a m á é p o c a d a 
p e s q u i s a D U - 1 , q u a n d o a c o m u n i d a d e , p a r a s e f a z e r o u v i r , n â o 
t i n h a a p o i o d o G o v e r n o M u n i c i p a l , n e m o u t r a s o p ç S e s q u e l h e 
p e r m i t i s s e m o acesso á m á q u i n a a d m i n i s t r a t i v a . 

S e g u n d o o s ô r g S o s d e p l a n e j a m e n t o , a s i t u a ç S o m o d i f i c o u - s e 
um p o u c o . A m a i o r i a t e m o p t a d o p e l a " A u d i ê n c i a c o m o P r e f e i t o " 
( S â o L u i s , T e r e s i n a , C a m p i ñ a G r a n d e e C a m p o s ) , s e n d o q u e S a o L u i s 
e T e r e s i n a t a m b è m a p r e s e n t a m o u t r a s a l t e r n a t i v a s . 

S o b o p o n t o d e v i s t a d a s a g e n c i a s m u n i c i p a i s , a s a s s o c i a e o e s 
d a s c i d a d e s d e S a o L u i s , T e r e s i n a e C a m p i ñ a G r a n d e i n d i c a r a m 
" o u t r a s f o r m a s " d e e n c a m i n h a m e n t o d e s u a s r e i v i n d i c a c o e s t a i s 
c o m o : c l u b e s , f e d e r a c ô e s , l i g a s , e t c . . 

P e r c e b e - s e q u e a l g u m a s c i d a d e s a v a n ç a r a m m a i s q u e o u t r a s n o 
p r o c e s s o d e d e s e n v o l v i m e n t o c o m u n i t à r i o . N a q u e l a s o n d e a 
p o p u l a ç â o e n c o n t r a - s e m a i s o r g a n i z a d a e c o n s c i e n t e d a 
p o s s i b i l i d a d e d e s u a p a r t i c i p a ç â o n a a d m i n i s t r a ç â o l o c a l , a s 
f o r m a s d e m a n i f e s t a ç ë o t r a d i c i o n a i s e l i m i t a d a s e s t â o s e n d o 
s u b s t i t u i d a s o u a m p l i a d a s p o r o u t r a s , q u e r e f o r c a m a l e g i t i m i d a d e 
d a s a s s o c i a e o e s , c o n d u z i n d o a urna v e r d a d e i r a p a r t i c i p a ç â o . 

2.2. Formas de ManifestaçSo do Governo Local 

D e f o r m a s e m e l h a n t e a o i t e m 2 . 1 . ( F o r m a s d e M a n i f e s t a c a o d a 
C o m u n i d a d e ) , e s t e c o n d i c i o n a n t e è d e c o r r e n t e d e d o i s o u t r o s , o u 
s e j a , d o n i v e l d e o r g a n i z a c à o d o g o v e r n o l o c a i p a r a a p r e e n d e r a s 
r e i v i n d i c a c o e s d a c o m u n i d a d e e d a v i s a o d o g o v e r n o l o c a l s o b r e a 
c o m u n i d a d e ; i . e . , a r e c e p t i v i d a d e d a a d m i n i s t r a c a o a s 
r e i v i n d i c a c o e s e s u a e x p e c t a t i v a q u a n t o a p a r t i c i p a c à o p o p u l a r n o 
p r o c e s s o d e m e l h o r i a e e x p a n s a o d o s s e r v i ? o s u r b a n o s . 

C o n s t a t o u - s e q u e J u i z d e F o r a è a ù n i c a c i d a d e q u e d i s p ò e d e 
ò r g à o e s p e c i f i c o p a r a r e c e b e r e e n c a m i n h a r a s r e i v i n d i c a c o e s d a 
p o p u l a c à o - a A s s o c i a c à o M u n i c i p a l d e A p o i o C o m u n i t à r i o ( A M A C ) - , 
p a r a o n d e s e d i r i g e a m a i o r i a d a s s o l i e i t a c ò e s . A p 6 s urna t r i a g e m , 
a AMAC d i s c u t e a s p r o p o s t a s c o m a c o m u n i d a d e n o s e u p r ò p r i o 
b a i r r o , p a r a p r i o r i z a r a s a e ò e s j u n t o à c a d a a g è n c i a e s p e c i f i c a . 
A l è m d i s s o , a AMAC p r o m o v e c o m a s a s s o c i a e o e s , e n c o n t r o s d e 
a v a l i a c a o d e d e s e m p e n h o , v i s a n d o o a p r i m o r a m e n t o d a s r e l a e ò e s 
c o m u n i d a d e / g o v e r n o l o c a i . 
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J u i z d e F o r a è t a m b è m a ù n i c a c i d a d e q u e p o s s u i um S i s t e m a 
d e I n f o r m a c a o M u n i c i p a l ( S I M ) , q u e c a p t a p o r t e l e f o n e a s 
r e c l a m a c ò e s d a p o p u l a c a o . S e g u n d o o f u n c i o n á r i o e n t r e v i s t a d o , 
e s t e s i s t e m a è u t i l i z a d o p r e f e r e n t e m e n t e p o r p e s s o a s ' m a i s 
q u a l i f i c a d a s " . 

C a m p i ñ a G r a n d e , P e l o t a s e , a i n d a , J u i z d e F o r a c o n t a r a c o m 
c o n s e l h o s o u c o m i s s o e s f o r m a d o s p o r r e p r e s e n t a n t e s d e v à r i a s 
e n t i d a d e s , i n c l u s i v e e p r i n c i p a l m e n t e d a s a s s o c i a p o e s . Em 
r e u n i o e s p e r i ó d i c a s s a o d e b a t i d o s o s p r o b l e m a s d o m u n i c i p i o , 
b ú s c a n d o - s e a s s o l u ^ o e s m a i s a d e q u a d a s p a r a o s p r o b l e m a s d a 
c o m u n i d a d e . 

Q u a n t o à s i n f o r m a c o e s d o s ó r g a o s c e n t r á i s d e p l a ñ e j a m e n t o , 
s o b r e o s d a d o s m a n i p u l a d o s p a r a a f o r m u l a c à o d e s e u s p l a n o s , 
n o t o u - s e q u e h à urna t e n d é n c i a d e r e s p o s t a s a f i r m a t i v a s a d u a s 
a l t e r n a t i v a s a p r e s e n t a d a s n o q u e s t i o n à r i o , em t o d a s a s c . i d a d e s 
p e s q u i s a d a s . S e i s c i d a d e s a s s i n a l a r a m a u t i l i z a c a o d o 
" c o n h e c i m e n t o d o s t é c n i c o s d a e q u i p e " e " o u t r a s i n f o r m a p S e s " , o 
q u e i n d i c a u m a b u s c a d e o u t r o s i n s t r u m e n t o s d e p i a n e j a m e n t o a l è m 
d o s c o n v e n c i o n a i s e , t a m b è m , u m a v i s i v e l m u d a n c a n a m e n t a l i d a d e 
d a s a d m i n i s t r a c o e s l o c á i s . 

P e l a ó t i c a d a s a g e n c i a s p r e s t a d o r a s d e s e r v i c o s , d a s n o v e 
a l t e r n a t i v a s s u g e r i d a s , c o m o f o n t e s d e i n f o r m a c o e s p a r a 
e l a b o r a c à o d e s e u s p l a n o s , v e r i f i c o u - s e q u e a s m a i s f r e q u e n t e s 
f o r a m : p e s q u i s a d e c a m p o ( 4 2 ) , c o n s u l t a a a s s o c i a s o e s 
c o m u n i t à r i a s ( 3 7 ) , o u t r o s ( 3 1 ) , l i t e r a t u r a t è c n i c a ( 2 7 ) , 
r e c l a m a c ò e s i n d i v i d u á i s ( 2 3 ) , r e i v i n d i c a c a o d e v e r e a d o r e s ( 2 2 ) , 
l e i t u r a d e j o r n a i s ( 1 9 ) , p e s q u i s a s d e o p i n i a o ( 1 7 ) , e p o r ù l t i m o , 
r e i v i n d i c a r e s d e e m p r e s a s ( 1 1 ) . 

C a b e a q u i uma o b s e r v a c a o q u a n t o a o i t e m " o u t r a s f o n t e s " , 
c i t a d a s e m 3 1 a g é n c i a s e n t r e v i s t a d a s . 

C o m o a m a i o r i a d a s a g é n c i a s n a o e s c l a r e c e e o u t r a s a f i r m a m 
" n e c e s s i d a d e d o s e r v i l o " , s u p o e - s e q u e e s t a f o n t e c o r r e s p o n d e á 
d e c i s o e s i m p o s t a s p e l o P r e f e i t o ; e s t e f a t o è c o n f i r m a d o p e l o s 
r e s u l t a d o s o b t i d o s n o i n d i c a d o r r e f e r e n t e a o s c r i t è r i o s 
u t i l i z a d o s p e l a s a g é n c i a s p a r a d e f i n i i p à o d e á r e a s c a r e n t e s , o n d e 
a r e s p o s t a " o r i e n t a c a o s u p e r i o r " t e m m a i o r f r e q u è n c i a . 

No q u e s e r e f e r e a o s c r i t è r i o s u t i l i z a d o s p e l a s a g e n c i a s 
p a r a d e f i n i c a o d e á r e a s c a r e n t e s , o i t e m m a i s c i t a d o f o i o d a 
" i n t e n s a n e c e s s i d a d e d o s e r v i d o " ( 4 5 ) , s i t u a c a o q u e t a m b è m f o i 
c o n s t a t a d a n o D U - 1 , e q u e m o s t r a s e r um c r i t è r i o c o m u m à m a i o r i ' a 
d a s a g é n c i a s o n d e q u e a o p i n i a o p ú b l i c a t e m r e s s o n á n c i a . Em 
s e g u i d a , a p a r e c e a " o r i e n t a c à o s u p e r i o r " ( 2 6 ) , i n d i c a n d o a 
p r e v a l é n c i a d a o p i n i a o d o P r e f e i t o ñ a s d e c i s o e s l o c á i s . 0 " n i v e l 
d e r e n d a " , q u e f i c o u e m 3 o . l u g a r ( 2 5 ) , t e v e n o D U - 1 u m a m e n o r 
i n c i d e n c i a , p o r s e r , n a è p o c a , um c r i t è r i o d e p o u c a s i g n i f i c a d o 
p a r a o P o d e r P ú b l i c o , q u e n a o t e n d i a a a d e q u a r o s e r v i d o o f e r t a d o 
á s p o s s i b i l i d a d e s d e p a g a m e n t o d a p o p u l a c h o . Em f u n c á o d a 
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escassez dos recursos disponlveis a nivel local, jà se nota agora 
urna razoàvel preocupacao com o nivel de renda do público a ser 
atendido. 

Examinando-se o caso Juiz de Fora, è interessante notar a 
pouca expressividade do critèrio "experiencia com grupos 
comunitàrios", o qual por outro lado aparece com destaque apenas 
em Campiña Grande. 

Este mesmo indicador, analisado pela ótica das agencias, 
apresenta-se de forma diferente, pois a predominancia da 
expectativa da participacào da comunidade incide sobre a "gestao 
dos servicos ofertados", item cuja definicào è bem mais 
abrangente que as anteriores. Como as agèncias municipais atuam 
em contato direto com a prestacào dos servicos, è coerente 
admitir-se que o conceito de co-participacao da comunidade se 
estenda alèm da atividade de planejamento e venha a abranger à 
administracào dos servicos prestados. Segundo a maioria dos 
entrevistados, este tipo de participacào è mais efetiva e 
eficiente para a manutencao e fiscalizacào dos equipamentos 
urbanos se ocorrer junto a urna populacào com capacidade de se 
articular e organizar. 

Da análise dos dois condicionantes mencionados interiormen-
te, pode-se concluir que um governo local com um bom nivel de 
organizacào institucional, capaz de captar as necessidades da 
populacào e a elas dar curso, está apto a responder as 
expectativas que possui em relacào à participacào comunitària no 
processo de planejamento local, como è o caso de Juiz de Fora, 
Campiña Grande e Pelotas. 

Percebeu-se que, nestas cidades, o governo, impossibilitado 
de atender a todas as reivindicacoes por limitacoes de ordem 
financeira, procurou priorizà-las em colaboracào com a 
comunidade. Por isso, nestes casos, a integracào dos órgàos 
setoriais como as comissòes, os conselhos ou similares, tende a 
evidenciar a atitude positiva do governo locai, estimulando-se 
com isso o processo participativo. 

As formas de manifestacào do governo locai estao mais bem 
expressas nos condicionantes referentes ao nivel de organizacào, 
pelos meios disponlveis para identificar as reivindicacoes da 
populacào e pela expectativa de participacào comunitària. 

Procurou-se, por isso, examinar a visao e expectativa do 
governo local - segundo as Prefeituras, os òrgàos de planejamen-
to e as agèncias prestadoras de servicos -, em relacao "à 
participacào comunitària. 

As Prefeituras de Juiz de Fora, Campiña Grande, Ribeirào 
Preto e Pelotas revelaram ter como expectativa de participacào 
comunitària, a colaboracào destas na elaboracào de programas 
conjuntos e no estabelecimento de prioridades. Percebeu-se 
nesses casos que hà urna razoàvel sintonia com a comunidade, o que 
indica ser esta urna forma de participacào bastante adequada para 
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contribuir na gestSo local no momento atual. Vale Ballentar que 
nestas cidades, - com excedo de RlbeirSo Preto, por ser um caso 
atipico-, observou-se urna abertura politica maior e um nivel de 
organizado institucional mais adequado, para apreender as 
reivindicares comunitèrias 1/. Como foi visto, a capacidade de 
resposta nestas cidades tambèm se destacou das demais. 

Sob o ponto de vista dos òrgSos de planejamento, dirigentes 
de quatro cidades (RlbeirSo Preto, Teresios, Campiña Grande e 
Juiz de Fora) responderam afirmativamente quanto à influència 
das reivindicares comunitàrias sobre a definido das prioridades 
municipais. Tal procedimento è confirmado pelos resultados 
referentes à natureza da3 informades utilizadas pelo órganlzado 
central de planejamento daquelas mesmas cidades na formulado de 
seus planos, que corresponden) às quatro respostas positivas ao 
Item "informares oriundas da comunidade". 

Em SSo Luis, Campos e Londrina, essa influència se dà 
parcialmente e de forma re3trita. Em Londrina, se constata que as 
associacSes existentes nos conjuntos habitacionais sSo vistas 
pela municlpalidade como mini-prefeituras, embora multo mais pela 
facilidade de admini3trá-las do que por urna atitude politica de 
estímulos à organizado comunitària da administrado local. Em 
SSo Luis, as reivindicares sgo consideradas quase que somente em 
época de eleicSes. 

2.3. Anàlise do Ponto de Estrangulamento no. 1 

0 país neste momento atravessa urna fase de transido 
político-administrativa que por suas características tem 
contribuido para una maior aproximado entre os governos 
municipais e as comunidades locáis. Nota-se que ambas as partes 
buscam encontrar mecanismos institucional3 que atendam à 
crescente expectativa de urna maior participado comunitària e que 
tambèm permitam a superado dos obstáculos de ordem conjuntural e 
estrutural que afetam o desenvolvimento da sociedade brasileira. 
Estes fatos se refletem, como se nota a seguir, sobre a anàlise 
deste ponto de estrangulamento. 

Comparando-3e as situares reveladas nos condicionantes 
examinados, verlfica-se a existéncla de nivels diferenciados de 
compatibilizado entre a demanda potencial, expressa pela 
comunidade em termos de reivindicares, e a demanda apreendida 
pelo governo local, expre3sa pela sua capacidade de perceber 
aquelas reivindicares e dar-lhes uma soludo. 
1/ As Prefeituras Municipais de Juiz de Fora, Camplna Grande e 
Pelotas indicaram a intendo de contar com a comunidade para a 
pràtica do mutirSo. Em Juiz de Fora, existiam cerca de 70 
mutir5es, e as opinlòes se dividem entre os que os consideram 
perfeitamente viàveis e necessàrios e os que manifestaram seu 
protesto quanto à disseminado dessa pràtica somente entre as 
camadas populares. 
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J u i z d e F o r a a p a r e c e c o m o c i d a d e q u e a p r e s e n t a uni 
s a t i s f a t ò r i o n i v e l d e c o m p a t i b i l i z a c a o . Em s i t u a c à o l e v e m e n t e 
i n f e r i o r , e n c o n t r a - s e C a m p i ñ a G r a n d e . 

P e l o t a s q u e p a s s a p o r urna f a s e d e t r a n s i c a o d e v i d o a a j u s t e s 
n o s i s t e m a d e p i a n e j a m e n t o m u n i c i p a l , e n c a m i n h a - s e p a r a urna 
s i t u a c à o s a t i s f a t ò r i a . A p e s a r d a r a z o à v e l o r g a n i z a c à o d a 
e s t r u t u r a m u n i c i p a l , n o t a - s e q u e o s m e c a n i s m o s d e a p r e e n s à o d a s 
d e m a n d a s d a c o m u n i d a d e s à o n o v o s e q u e a i n d a s e r e s s e n t e m d e 
a l g u n s c o n f l i t o s e n t r e a c o m u n i d a d e e a a d m i n i s t r a c a o l o c a l ; o 
g o v e r n o m u n i c i p a l n à o r e c o n h e c e n d o p l e n a m e n t e a 
r e p r e s e n t a t i v i d a d e d a s a s s o c i a c ò e s d e b a i r r o , s e g u e p r o m o v e n d o 
a s s e m b l è i a s c o m u n i t à r i a s p a r a a f e r i r a l e g i t i m i d a d e d a s 
r e i v i n d i c a c o e s q u e l h e s a o a p r e s s n t a d a s . 

Numa s i t u a c à o i n t e r m e d i à r i a e s t a r i a S à o L u i s , c u j a 
c o m u n i d a d e d e m o n s t r a urna b o a c a p a c i d a d e d e r e i v i n d i c a r e d e 
m a n i f e s t a r - s e , n à o c o n t a n d o e n t r e t a n t o c o m urna c o r r e s p o n d e n t e 
a t i t u d e p o r p a r t e d o g o v e r n o l o c a l , f r e n t e à s r e i v i n d i c a c o e s d a s 
a s s o c i a c ò e s d e b a i r r o e x i s t e n t e s . H a urna c l a r a f a l t a d e p e r c e p c à o 
d o g o v e r n o a o s p r o b l e m a s r e a i s d a p o p u l a c à o . 

L o n d r i n a r e v e l a urna s i t u a c à o a t i p i c a , em q u e a m a i o r i a d a s 
a s s o c i a c ò e s f o i c o m p u l s o r i a m e n t e f o r m a d a . A s r e i v i n d i c a c o e s 
t e n d e m n e s s e c a s o a s e r d e c a r à t e r e s t r u t u r a l , e o g o v e r n o l o c a i 
f a z p o u c o e s f o r c o n o s e n t i d o d e a p r o x i m a r - s e d a c o m u n i d a d e . 

T e r e s i n a e C a m p o s s à o a s c i d a d e s em q u e a c o m p a t i b i l i d a d e 
c o m u n i d a d e / g o v e r n o l o c a i s e d à d e f o r m a m a i s d e f i c i e n t e . No 
e n t a n t o , r e s s a l t a - s e h à um p o t e n c i a l l a t e n t e p a r a q u e a p o p u l a c à o 
s e o r g a n i z e d e m e l h o r f o r m a p a r a a s s i m p r e s s i o n a r o g o v e r n o 
m u n i c i p a l , o q u a l , a i n d a t r a t a d e r e s g u a r d a r a l g u m a s a t i t u d e s 
r e m a n e s c e n t e s d o e x c e s s i v o c e n t r a l i s m o a n t e r i o r . 





S . P O S T O S S I S í S A H G Ü L A & g i T O H o . 2 : 

DEMANDA APREENDIDA DE SEBVIÇOS x DEMANDA OFICIAL DE RECURSOS 

O confronto entre a Demanda Apreendida de Serviços e a 
Demanda Oficial de Recursos revelarla um estrangulamento, quando 
a disponibilidade efetiva de recursos do governo local nào fosse 
suficiente para promover a expansào ou melhoria dos serviços 
urbanos reinvidicados pela comunidade. 

A anàlise do momento atual e a història recente das cidades 
de porte mèdio revelam que os governos locáis nSo tem sido 
capazes de obter os recursos suficientes, para fazer frente às 
necessidades de investimentos em serviços urbanos. 

Esta incapacidade de arregimentar recursos seria decorrente 
de fatores estruturais e conjuntura!s. Os primeiros seriam 
relativos às condiçôes sòcio-econòmicas dos municipios, 
condicionadas tanto pela estrutura de renda da populaçâo, quanto 
pelo valor da produçâo local agregada. Os segundos sâo 
decorrentes de um maior ou menor nivel de organizaçâo dos 
governos municipais, para organizar um sistema eficiente de 
arrecadaçâo, o qual, por sua vez, estarla limitado pelo nivel de 
renda da populaçâo. 

Para levantar esta questSo, procurou-se delinear una 
abordagem que incorporasse aspectos e conceitos mais atuais. 
Diante de comunidades cada vez mais organizadas e 
reivindicativas, e de governos locáis mais comprometidos com 
aquelas comunidades, pareceu importante -tentar introduzir nesta 
análise aspectos, tais como: 

a) Maxlmizaçâo da utilizaçSo dos recursos locáis (entre 
estes, aqueles decorrentes da participaçâo da comunidade 
na gestâo ou execuçâo de programas de melhoria ou 
expansSo dos serviços urbanos). 

b) RacionalizaçSo da alocaçâo ou aplicaçâo de recursos 
disponiveis, atravès do envolvimento da comunidade (via 
àrgâos representativos) e das agências de prestaçSo de 
serviços urbanos, considerando a alternativa de 
institucionalizaçâo de um processo aberto e 
participâtivo de deeisâo. 

Neste contexto, a hipôtese central a ser adotada para este 
estrangulamento seria assim expressa: 
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"0 governo local, face à constatado de que as necessidades 
de obras e servidos demandados estariam alèm das 
disponibilidades dos recursos existentes para melhoria ou 
expansSo dos servidos urbanos, tenderla a maximizar a 
utilizado dos recursos locáis e aumentar a racionalizado 
e a eficiéncia da aplicado dos recursos disponiveis". 

Para tanto, o governo local procurarla envolver a comunidade 
(atravès de seus òrgSos representativos) e as agSncias de 
prestado de servieos urbanos, visando a elaborado de un 
programa de a d o local adequado às reais necessidades 
expresses pela populado. 

A realizado deste programa de a d o implicarla: 
a) A identificado e priorizado da necessidade de recursos, 

envolvendo nào soffiente as agencias de prestado de 
servidos urbanos, mas tambèm a comunidade. 
b) A perfeita articulado das agencias de prestado de 
servicos (municipals, estaduais ou federáis), no 
sentido de obter-se a coordenado e complementariedade 
das acoes e do aproveitamento máximo da disponibilidade 
de recursos. 

c) A instituido de um processo de decisao e alocado de 
recursos aberto e participativo, envolvendo comunidade e 
agencias de prestado de servidos. 

Para avallado desta hipótese, foram definidos dois 
condicionantes : 

- Identificado da Necessidade de Recursos 
- Identif icado da Disponibilidade de Recursos 
Estes condicionantes, por sua vez, constituem-se nos pontos 

de confronto principáis da anàlise e estào correlacionados a 
urna sèrie de indicadores estabelecidos e organizados, de forma a 
viabilizar um processo de anàlise ajustado aos demais pontos 
de estrangulamento do modelo adotado (vide Quadro I 
Indicadores Relativos ao Ponto de Estrangulamento No. 1). 

Finalmente, a validade da presente hipótese de 
estrangulamento deverà depender de; 

a) Melhor adequado entre as características da oferta de 
servilo e as características da demanda atravès da 
aproximado entre a agencia e o usuàrio, com o objetivo 
de suprir deficiencias de programado, as quais sao 
decorrentes da falta de informacoes atualizadas e de 
instrumentos técnicos para qualificar e quantificar a 
demanda (padroes e normas). 

b) Menor distanciamento entre as necessidades efetivas da 
populado e a disponibilidade de recursos, considerando-
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se que as agéncias, neste caso, deveriam estar mais 
conscientes de suas possibilidades e limitacoes. 

c) Maior consciència da comunidade em relacao às limitacoes 
e dificuldades enfrentadas pelo governo local e, assim, 
maior discernimento ñas suas reivindicacoes. 

d) Melhor distribuicao dos recursos ñas diversas ¿reas da 
cidade. 

3.1. Identif ioaeSo da Neoeaaidade de Recursos 

A anàlise deste condicionante está apoiada na avaliacào de 
dois pontos específicos que se constituem, respectivamente, nos 
condicionantes 3 e 4, conforme o Quadro II - Indicadores 
Relativos ao Ponto de Estrangulamento No. 02. 

As primeiras conclusoes que se pode tirar, a partir da 
anàlise dos dados levantados, sao que: 75% do total das agéncias 
prestadoras (de servicos entrevistadas dispoem de um sistema 
atualizado de programacào de suas atividades. Este percentual 
engloba tanto sistemas computadorizados, quanto sistemas mais 
simples de operacào manual, mas que contam com mecanismos de 
atualizacào periódica. Pode-se observar, por outro lado, que 1/3 
do mesmo total nao dispoe de qualquer tipo de informacao para 
programacào, operando, quase sempre, de forma intuitiva, a 
reboque de orientacSes técnicas de nivel superior; ou, ainda, 
desenvolvendo suas atividades com base em um arquivo geral ou 
similar, reconhecidamente ineficiente para subsidiar tai 
atividade. 

Com relacao aos servicos urbanos analisados, pode-se aferir 
com grande evidéncia o incremento do Setor de Transportes Urbanos 
e Sistema Viàrio, sob a ótica do indicador considerado. Cerca de 
78% das agéncias entrevistadas responsáveis pelo transporte, 
dispoem de informacoes sistematizadas em forma de arquivo tècnico 
e/ou similares, quase sempre de muito bom nivel. Logo a seguir, 
dentro do mesmo padrào de satisfatoriedade, estào os setores do 
Sistema Viàrio, que em 67% das agéncias, apresentam condicoes 
idénticas. 

Os servicos de abastecimento de àgua e esgotos domiciliares 
apresentaram um decrèscimo quantitativo e tambèm qualitativo em 
relacào aos resultados verificados no DU-1. A situacào hoje è 
menos satisfatória; somente cinco das nove cidades apresentadas 
dispoem de informacoes especializadas e sistematizadas para 
programacào de atividades, sendo que a grande maioria apresenta 
dificuldades operacionais e financeiras para atualizacào das 
informacoes. Este resultado reflete o grande inchaco populacional 
que ocorreu na ùltima década, principalmente, ñas cidades de 
porte mèdio, provocando dificuldades para estabelecer-se um 
método de atualizacào cadastral (fichàrios, cartografia, etc) 
compativel com a dinàmica do crescimento fisico-territorial 
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verificado nestas cidades. Por outro lado, dentre as agéncias 
prestadoras de servicos que s3o vinculadas diretamente aos 
Estados, verificou-se a incidència da Inf ormatizado em quase 
70%, em virtude de estarem centralizadas ñas capitais as linhas 
orcamentárias e técnicas para a atuado das mesmas, fato que 
condiciona fortemente as atividades de programado. 

Em contrapartida, o apoio às organizacòes comunìtàrias 
apresentou um vertiginoso crescimento de 66%, comparado aos 
Indices verificados hà dez anos atrás. Este fato pode ser 
explicado, por um lado, pela redemocr atizado ocorrida no país 
nos últimos tres anos, dando motivo para que a sociedad© 
participasse de alguma forma deste processo e, por outro lado, 
pelo crescente empobrecimento das carnadas sociais, especialmente 
as de baixa renda, associado ao declinio acentuado dos recursos 
existentes a nivel federal e estadual. A conjugado destes 
fatores tem tido a vantagem de induzir o poder público a buscar 
maximizar seus esforcos atravès da utilizado da forca de 
trabalho da comunidade, no sentido de promover respostas 
concretas aos seus planos de governo. 

Ao contràrio das conclusòes do DU-1, onde as desigualdades 
regionais pretextavam o razoàvel nivel de satisfatoriedade 
verificado ñas cidades do Centro-Sul contra as deficiencias das 
cidades do Nordeste, os resultados verificados no DU-2 demonstram 
que a situado atual revela urna razoàvel modificado do quadro, 
devido a programas específicos realizados na última década, que 
tíveram por objetivo aparelhar os municipios para as atividades 
de plañejamento local. As cidades do Centro-Sul, como Pelotas e 
Juiz de Fora, jà ensaiam medidas de informatizado ligadas, 
direta e sistematicamente, ao trabalho com a comunidade, 
aprimorando qualitativamente os resultados antes verificados. As 
cidades do Nordeste, como Sao Luis e Teresina, apresentam também 
Indices bastante elevados: em mèdia, 80% das agéncias prestadoras 
de servicos, nestas cidades declaram dispor de informades 
sistematizadas para atividades de programado. 

A primeira conclusao a que se chega, sobre a existencia de 
mecanismos de controle e avallado, è de que aproximadamente mais 
da metade das agéncias entrevistadas dispoe de mecanismos 
concretos para este firn estabelecidos a partir de normas 
próprias. O restante das agéncias nao dispoe de qualquer tipo de 
procedimento tècnico ou metodològico de controle e avaliado 
pròprio, em grande parte (13%) devido è subordinado técnico-
administrativa a òrgaos de outras esferas (estadual/federal) e, 
na sua maioria (27%), è inexisténcia de informades 
sistematizadas capazes de subsidiar atividades de programacào e 
de expansao. 

Em relacao aos servicos urbanos, pode-se constatar que o 
abastecimento de água, esgotos, transportes públicos e saúde 
possuem um nivel de gerenciamento bem acima da mèdia dos demais 
setores. Das nove agencias entrevistadas para cada um desses 
servicos, sete dispoem de mecanismos eficientes de controle e 
avaliado. Os servicos de abastecimento de água, esgotos e 
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transporte público apresentam um grau bastante satisfatório, no 
que concerne á disponibilidade de informa©3es técnicas sobre os 
servico3, sobre os programas de atividades e expansáo e, 
consequentemente, na e3truturacao de meios e métodos de controle 
e avaliacSo de suas atividades. Por sua vez, o setor de Saúde 
Pública que, de acordo cora os resultados do DU-1, apresentava 
grande deficiencia neste aspecto, em decorréncia da apao 
centralizadora do Estado - principal responsável, na época, pela 
prestacSo deste servico - hoje apresenta um quadro 
qualitativamente superior. 72% das agéncias de saúde 
entrevistadas disp3em de condicoes satisfatórias para 
implementacSo de métodos de controle e avaliacao de suas acoes. 
Acredita-se que a descentralizacao do Setor Saúde Pública, 
incentivada pelo Governo Federal através de programas como a AIS 
-Ac5es Integradas de Saúde-, tém sido significativa para o 
processo de estruturapSo do governo local frente ás quest5es 
ligadas ao setor, principalmente através da efetiva promocSo de 
compatibilizacSo das ac5es de saúde entre os diversos organismos 
locáis, estaduais e federáis que atuam nos municipios. 

CONFRONTO DOS NIVEIS DE DISPONIBILIDADE DE INFORMACAO X 
CAPACIDADE DE PROGRAMACAO 

¡Niveis Disponinibilidade ¡ Capacidade de 
de informacSo ¡ programacSo 

Niveisi 

¡satisfa 
Itório 

Transp. Público^ L-Saúde Pública 
Sistema Viàrio 'U Agua Esgoto 
Saúde Pública-^ - ;j*'í¡~SÍ3tema Viàrio 
Agua/Esgoto - ' ~ ¡^Transp. Público 

satisfa¡ 
tòrio i 

¡razoável 
Limpeza Urbana _ _ ¡,As. Médico-Hospit. 
Organ. Comunitar.," ~ y Limpeza Urbana 

"Vi -Apoio Org. Comunit. 
/ ¡ -Abastec. Alimentar 

Assist.Méd-Hospit/ /¡'/Atividades Culturáis 

razoávél! 

ídefici-
lente 

- - - • 

Abastec. Alimentar' 
Apoio At.Recreat.^ / ¡ ,Apoio At.Esportivas 
Apoio At.Culturáis* ^ 
Apoio At .Esportivas' ¡ "Apoio At. Recreativas 

defici-¡ 
ente ¡ 

Entre os demais setores, verifica-se que apenas o de apoio 
ás organizares comunitàrias encontra-se em razoáveis condicSes 
para controle e avaliacSo - (quatro entre nove agéncias). 
Contudo, verificou-se uma evidente e crescente forca no sentido 
de se buscar estruturar (institucionalmente) e aprimorar 
(tecnicamente) o setor na grande maioria dos municipios 
entrevistados. 
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Os setores considerados deficientes, sSo em ordem 
decrescente: Limpeza Urbana, Apoio ás Atividades Recreativas e 
Apoio ás Atividades Esportivas. 

Confrontando-se os resultados obtidos pelos indicadores 
analisados, comparativamente 6 cada cidade pesquisada, pode-se 
chegar As seguintes conclusdes-' a situacSo é satisfatória para 
Juiz de Fora e Pelotas, que revelaram urna capacidade de 
programacSo eficiente e equilibrada de acordó com o nivel de 
disponibilldade de informacSo. Deve-se ressaltar, ainda, o fato 
de haver nestas cidades um significativo contingente de recursos 
humanos de bom nivel técnico e também a existéncia de empenho 
metodológico na programacSo municipal. Este grupo desenvolve um 
trabalho intimamente ligado á comunidade, promovendo, dessa 
forma, tanto a otimizacSo das acSes locáis programadas, quanto o 
aprimoramento do processo de coleta, sistematizacSo e análise das 
informacSes sobre a realidade local. Esta capacidade de 
programacSo é comparável, em termos relativos, & das equipes de 
RibeirSo Preto e Londrina, embora o trabalho al desenvolvido seja 
metodológicamente diferenciado em relacSo ás duas primeiras 
cidades. No caso, ambas apresentam recursos institucionais e 
materiais bastante eficientes, com acervo de projetos elaborados 
e programas de acSes estruturados. Diferem, entretanto, na forma 
e nos meios de implementacSo e avaliacSo dos mesmos, atuando de 
urna maneira mais tecnicista e setorial, nSo se verificando nlveis 
de interacSo e integracSo adequados entre a comunidade e as 
equipes locáis. Isto acarreta, evidentemente, dificuldades na 
obtencSo de resultados mais satlsfatórlos, tanto na formulacSo de 
programas mais factlveis e operacionais como na compatibillzacSo 
com as características reais da demanda. 

Logo a seguir estariam SSo Luis, Teresina e Goiánia, 
capitais de Estados, que em funcSo desta condicSo, apresentam urna 
situacSo relativamente maia complexa. Verlflca-se urna razoével 
disparidade entre as condic3es locáis de informacao e as 
atividades de programacSo explicadas, pos3ivelmente, em funcSo da 
maclca atuacSo dos estados, em termos de recursos humanos, 
institucionais e técnicos junto ás prefeituras. 

Em posicSo menos favorável estao Campiña Grande e Campos, 
que podem ser consideradas estranguladas quanto á capacidade de 
transformar a demanda apreendida de servicos em programacSo 
oficial. Nos dois casos, os sistemas de informacSo e programacSo 
sSo precários, devendo-se destacar, entretanto, que Campos detém 
a situacSo mais estrangulada de todas, repetlndo o mesmo 
resultado obtido no DCJ-1. 

As informacSes constantes do Anexo A do Quadro II referem-se 
ás agéncias municipais, incluindo-se ai as necessidades 
declaradas pelas agéncias estaduais e federáis que atuam na 
cidade (alguna servicos de Abastecimento de Agua e Esgotos, Saúde 
Pública, etc.). Cabe ressaltar, ainda, que as necessidades de 
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CONFRONTO DOS NIVSS DE DISFONIBILIDADE DE INFORMACAO X 
CAPACIDADE DE PROGRAMADO 

|Niveis 1 i i i i 
Disponibilidade de 

Informacào 
! Capacidade de 
¡ Programacào 

! Niveis! i i i t 
i i i i 
¡satisfa ¡ 
itòrio ¡ 
i i i i • i 

Juiz de Fora _ _ 
Pelotas ~ 
Londrina — _ 
Ribeirào Preto — ~~ 

_ —1— Pelotas 
~ "i- — Juiz de Fora 

Ribeirao Preto 
1—Londrina 
— Sào Luis 

i i i i i i |satisfa- ¡ 
1 tòrio ; 1 1 1 1 1 < 

i i 
irazoáveli i i i i 

Sao Luis — _ 
Teresina — — 
Goiània 

_ -i - Teresina 
i 1 i 1 1 

|razoável ¡ • i 
Idefici- ! 
lente ! 

Campiña Grande 
Campos -

— 1—Campiña Grande 
! — Campos |defici- j 

'ente ' 

investimentos resultantes das entrevistas com cada agencia nao 
representan as prioridades da Prefeitura, no caso de agèncias 
municipais, bem como dos estados ou do Governo Federal, no caso 
de agéncias estaduais e federáis. 

Os municipios cujas necessidades de investimentos atingiram 
os valores mais elevados foram: Goiania, SSo Luis, Teresina e 
Londrina, cujos resultados apontam no sentido de que a grande 
maioria dos recursos - estimados em cerca de 60% -, destinam-se 
aos servicos de àgua e esgotos operados pelos municipios atravès 
de servicos autónomos. Esta situac&o repete as conclusoes do 
DU-1, onde verificou-se que o crescente fluxo migratòrio para 
as cidades mantinha constante o dèficit público em servicos 
básicos de saneamento. 

Em Sào Luis e Teresina, a maior parte dos investimentos 
demandados destinam-se ao sistema viàrio e ao transporte 
coletivo. Este ùltimo item tambèm aparece significativamente em 
Goiania. 

As cidade3 que apresentaram menores necessidades de recursos 
foram: Campiña Grande, Campos, Pelotas e Ribeirào Preto e Juiz de 
Fora situa-se, dentre todas as cidades, em posicào intermediària. 

Dentre as cidades que apresentam menores necessidades de 
recursos foi possivel observar que este indicador estava 
intimamente influenciado por duas prè-condicòes básicas. A 
primeira, tambèm observada no DU-1, està relacionada com a 
capacidade de planejamento e de programacào dos servicos 
analisados. Neste àmbito, encontram-se Campos e Campiña Grande (a 
primeira cidade repetindo a posicào aferida no DU-1, e a segunda, 
em situacao constrastante com a posicào verificada há dez anos atrás). 
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A segunda pré-condido está relacionada com a redudo das 
necessidades de investimentos em termos relativos e a adodo de 
metodologías de trabalho, que pressuponham uma programado 
expedita ensejando resultados satisfatórios - como no caso de 
Pelotas e Juiz de Fora em que nSo é preciso recorrer a 
"programares extensas, burocráticas e infrutiferas 1/ de 
solicitado de recursos (em forma de pro jetos/programas) a outras 
esferas de governo". 

Finalmente, a anállse do condicionante "VisSo Sobre a 
Comunidade (Apreciado dos recursos comunitário3 existentes)" 
feita pelo Ponto de Estrangulamento No. 1 reflete-se também no 
ámbito do Ponto de Estrangulamento No. 2, uma vez que é capaz de 
traduzir e avallar até que ponto as agéncias prestadoras de 
servicos urbanos se encontram receptivas á uma participado 
efetiva da comunidade no processo de melhoria e expansSo dos seus 
servicos. 

3.2. Identlflcacfio da Dlsponlbilidade de Recursos 

A anállse deste condicionante está apoiada na avallado de 
dols pontos específicos, conforme demonstra o Quadro II. 

Para anállse deste condicionante, considerarse que a 
capacidade do governo local em melhor identificar os recursos 
disponlvels traduzir-se-ia em fundo da efetiva dlsponlbilidade 
efetiva de recursos declarados pelas agéncias, para expansSo e/ou 
melhoria dos servicos urbanos, como tambèm da sua capacidade de 
coordenado e articulado interinstitucional. 

Com re lado ao sistema local de arrecadado tributària 
procurou-se aferir seu comportamento como formador da receita 
municipal, seja em termos de atualizado do cadastro, seja em 
relado á evoludo da receita orcada/receita arrecadada. 

As cidades que apresentaram melhores resultados foram: 
RibelrSo Preto, Juiz de Fora e Londrina, que além de disporem de 
cadastros em boas condicBes de atualizado, mostram algum 
resultado com relado aos crescimentos da Receita Tributària (ver 
Quadro II-B). 

Londrina e Pelotas (apesar de nSo terem seus cada3tros 
atualizados) apresentam uma evoludo de receitas bastante 
significativa, podendo-se verificar que, mesmo a receita 
tributària per-capita, è bastante superior à de outras cidades do 
mesmo porte populacional. A justificativa è relativamente 
simples: o valor agregado da economia nestas cidades è maior do 
que o de outras regl6es brasileira3, notadamente a Norte e a 
Nordeste. 

1/ Observado registrada pela Secretaria de Planejamento de Juiz 
de Fora. 
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SSo Luis, embora tenha hoje seu cadastro desatualizado, 
apresentou resultados razoàveis em decorréncia da atualizacào 
cadastral realizada em 1982. Essa atualizacào promoveu um 
incremento real de arrecadacao em cerca de 55%, onde, o IPTU 
obteve um crescimento real de aproximadamente 245%. A partir 
dessa data, p3de-se observar que, em decorréncia da 
desatualizacào do cadastro predial e territorial, bem como da 
defasagem financeira das taxas, iniciou-se um processo de 
retracSo dos resultados obtidos. 

RibeirSo Preto, que tinha apresentado um razoàvel decrèscimo 
em 1985, està desenvolvendo urna proposta de atualizacào do seu 
Código Tributàrio, para aprovacào pela Cámara Municipal no 
próximo exercicio. Por outro lado, desde maio de 1985, a 
atualizacào cadastral está sendo exercida diariamente on line. 

Campos e Goifinia apresentam os resultados mais 
insatisfatórios em relacào ao sistema locai de arrecadacào. Os 
cadastros imobiliàrios apresentam urna defasagem muito grande de 
informacòes frente à atual realidade urbana. Ambas cidades estào 
pleiteando apoio junto ao MDU (atravès do Programa Especial das 
Cidades de Porte Mèdio), para implementarem projetos de 
modernizacao da administracào municipal, com ènfa3e na àrea 
tributària. 

Comparando-se os resultados relativos aos sistemas locáis de 
arrecadacào, verifica-se que, no àmbito da estrutura da receita 
municipal, ocorre um elevado grau de dependència de recursos 
externos. As transíeréncias intergovernamentais concorrem, em 
mèdia, com aproximadamente 67% 1/ na formacSo dos orcamentos 
municipais, independentemente da sua estrutura populacional ou 
atividade economica. Ne3te contexto, a cota-parte do Imposto 
sobre CirculacSo de Mercadorias (ICM) è o principal componente da 
receita, sendo que as demais transferèncla3 nSo chegam a 3er 
substanciáis, mesmo contando com a cota-parte do Fundo de 
Participacào dos Municipios (FPM) principal instrumento de 
repasse federal de recursos aos municipios. 

As receitas próprias, constituidas basicamente pela receita 
tributària, nao sao em absoluto representativas, à excecSo de 
Londrina que apresenta um ìndice mèdio de 30% sobre a receita 
total acima das demais, cujos Indices giram em torno de apenas 
15%. 

Esta condicào vem provocando, simultaneamente, a 
impossibilidade e o desinteresse das administracSes locáis de 
contrairem qualquer tipo de divida para implantacào de seus 
pro jetos de desenvolvirnento urbano. As solucòes tem recaído, na 
sua grande maioria, na busca de adequacào tecnològica e na 
otimizacào dos recursos locáis disponiveis, objeto da anàlise do 
Ponto de Estrangulamento No. 3. 

1/ Informaçào obtida do documento "Estudo das Finanças 
Municipais". Programa Especial das Cidades de Porte Mèdio II 
CNDU/BIRD- 1984. 
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A disponibilidade de recursos, neste caso, significa 
envolver os recursos efetivamente disponiveis, associados a urna 
apreciacao qualitativa sobre as condicoes desses recursos, tanto 
sob a ótica de operacao e manutencao dos programas de trabalho 
das agéncias, quanto de sua ampliacao e melhoria. 

0 Quadro II-C apresenta quantitativamente as 
disponibilidades de recursos financeiros ñas agencias 
entrevistadas. De imediato, pode-se observar que a relapSo entre 
os recursos disponiveis x recursos necessários está na ordem de 
1:6, em média; ou seja, a necessldade de recursos para as 
atividades de melhoria e expansao dos servidos urbanos, no que se 
refere á demanda real do municipio, configura-se seis vezes -maior 
do que a disponibilidade destes. 

Complementarmente, o Quadro II-D apresenta uma apreciacao 
sobre as condicSes dos recursos financeiros disponiveis ñas 
agencias prestadoras de servicos. De maneira geral, pode-se 
observar que os recursos existentes, tanto a nivel de operacao e 
manutencSo, quanto de ampliapSo e melhoria, foram considerados 
deficientes por 60% das agencias entrevistadas, seguidos de 41% 
que os considera!» razoáveis. Apenas 5% considerar» satisfatórios 
os recursos éxistentes, devendo-se registrar, contudo, que este 
percentual está relacionado ao setor de Apoio ás Organizacóes 
Comunitárias, refletindo, assim, a tendéncia dos governos 
municipais em acionar de alguma forma a comunidade. 

Com relacao aos servicos tidos como deficientes, ressaltam-
se os de Abastecimento de Agua e Esgotos, com recursos 
considerados, na sua grande maioria, insuficientes; logo abaixo, 
Limpeza Urbana, Transporte Público e Saúde Pública, numa 
configuracao quase integral dos servicos considerados básicos de 
atendimento á populacao. 

0 Quadro II-E mostra a adequacao ou nao destes recursos por 
setor. Verifica-se de imediato que, com relacao aos recursos 
humanos disponiveis, existe um nivel de adequacao satisfatório 
para as atividades de operacao e manutencao em torno de 80% das 
agencias entrevistadas. Este é o mesmo Indice quanto aos recursos 
materiais (equipamentos técnicos e loglsticos) existentes para a 
mesma finalidade. 

Para as atividades de expansao e melhoria destes servicos, 
os resultados sao bastante diferentes. 65% das Agencias 
entrevistadas nao possuem, atualmente, condicoes satisfatórias, 
tanto em relacao aos recursos humanos como em relacao a recursos 
para ampliacao e aprimoramento de suas atividades. Esta situacao 
é mais grave quando se verifica que 70% das agencias 
entrevistadas nao dispoem também de recursos materiais para este 
mesmo objetivo. 

Comparando-se com os resultados obtidos ñas avaliacoes 
anteriores, pode-se chegar ás seguintes conclusoes: 
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Em geral, todas as atividades nSo dispSem de recursos locáis 
suficientes para os investimentos explicitados pelas agéncias 
municipais. Somente Campos foge a este quadro geral nSo porque 
tenha boa disponíbilidade de recursos (nSo tém empréstimos a 
pagar e sua capacidade de endividamento pode ser aproveitada 
integralmente), mas pelo fabo de que suas agéncias nSo tenham 
sido capazes de explicitar suas necessidaaes de investimentos. 

As demais cidades estSo, mais ou menos, estranguladas, na 
medida em que suas necessidades de investimentos s&o sempre 
superiores ás suas disponibilidades de recursos. Observou-se que, 
á excedo do caso de Campos, existe urna boa capacidade de 
programado na maioria das outras cidades e uma capacidade de 
endividamento bastante significativa. 

Por outro lado, pode-se observar também .que, uma boa receita 
municipal e um bom sistema local de arrecadado nao livram a 
cidade de uma situado estrangulada. Em algunas casos, como 83o 
Luiz e Campiña Grande, o sistema local de arrecadado pode ser 
considerado eficiente, mas n3o é possivel obter uma boa receita, 
tendo em vista o nivel de pobreza da populado. Em termos 
relativos, pode-se dizer que isto ocorre também em Juiz de Fora 
(que dispSe de um bom sistema de arrecadado) e Campos (que nSo o 
disp5e). 

Através da capacidade de coordenado e articulado 
interinstitucional - outro aspecto analisado - compreende-se as 
características e condides do órgSo local de planejamento, no 
sentido de promover uma real e concreta integrado das agéncias -
nSo somente as municipais, mas também, as estaduais e federáis 
presentes no municipio buscando compatibilizar e otimizar as 
acSes setoriais dentro de uma perspectiva local de 
desenvol'vimento. 

Os principáis resultados da pesquisa, quanto a este aspecto, 
mostraram que 75% das cidades entrevistadas dispSem de uma 
política local de desenvolvimento, que orienta a atuado das 
administrac5es locáis, mediante a formulado e formalizado de 
programas, planos e projetos, ajustados e adequados ás suas 
realidades. Este instrumento é, na maioria dos casos, elaborado a 
partir das reivindicados das comunidades, bem como das 
diretrizes do goverao local. Somente uma pequeña parcela das 
cidades, em torno de 35%, observa as diretrizes dos programas 
setoriais dos agentes estaduais e federáis na formalizado de 
suas políticas locáis, refletindo, - se comparado com o DU-1 
uma significativa retrado de expectativa quanto á atuado 
efetiva de outras esferas de governo, notadamente a federal para 
a soludo de seus problemas. 

Em relado ao processo de elaborado do ornamento, 
verificou-se que em 75% das cidades entrevistadas, este processo 
ocorre através de uma coordenado efetiva das Secretarias de 
Planejamento. Por outro lado, 25% das cidades entrevistadas tém 
os seus orcamentos elaborados pelas Secretarias da Fazenda,. em 
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decorrènda, quase sempre, da excessìva centralizado de poder e 
da ineficência tècnica de seus órgSos de planejamento, como è o 
caso de Campos. 

A maiorla dos organismos de planejamento, encarregados da 
elaborado de orçamento, cita como aspectos priorltàrios na 
elaborado desta tarefa a integrado . e intercambio com as 
secretarias e agências municipale, embora mais da metade deles 
dependa, fundamentalmente, das linhas políticas dos prefeitos 
munlcipais. Das nove cidades entrevistadas, apenas em duas, as 
Secretarias de Planejamento utilizam suas pròprias diretrizes 
técnicas para a formulado dos orçamentos municipais, multo 
embora nSo se restringindo apenas a este fator. 

Por outro lado, todas as Secretarias da Fazenda das cidades 
entrevistadas afirmam que a elaborado do orçamento è sempre 
produto de um processo conjunto de traballio com toda a 
Prefettura, mesmo naquelas em que a elaborado è de sua 
responsabilidade especifica. Dentre os fatores considerados neste 
processo, sobressaem-se os Itens referentes às nece3sidades da 
populado, bem como à3 normas superiores (politica do Prefeito). 

Em relado às condides de entrosamento tècnico e 
informativo entre o òrgào de planejamento locai e as agências 
prestadoras de serviços, pode-se verificar, inicialmente, que 
seis das nove cidade3 entrevistadas dispôem de um sistema de 
informado atualizado e capaz de subsidiar as atividades do 
planejamento local. Ribeirâo Preto, Londrina e Juiz de Fora 
apresentam condides locáis multo satisf atòrlas quanto à 
disponibilldade de informados de3ta natureza. 

De urna maneira geral, como mostra o Quadro II-F, quase todas 
a3 cidades apresentam um nivel satisfatòrio de integrado entre 
agências e o planejamento local, excetuando-se, mais um vez, 
Campos, Sao Luis e Londrina. E3ta ùltima, apenas por questòes 
conjunturais do atual governo. 

Finalmente, para complementar o panorama das anàlises deste 
condicionante, considerou-se que urna visâo satisfatòria por parte 
dos governos municipais sobre o Governo Federal, em termos de 
conhecimentos de fundos e programas (características, critèrios, 
parámetros, formas e meios de obtençâo, disponibilidade real) 
associada à confiabilidade na adequado da a d o federal frente às 
características locáis, correspondería à urna melhor capacitado 
dos governos locáis para ampliado das suas disponibilidades de 
recursos. 

As opiniSes recolhidas e as informaçôes obtidas durante a 
pesquisa indicaram que, independentemente de um conhecimento mais 
profundo dos fundos e programas federáis, a maioria dos 
entrevistados nSo considera interessante para o municipio a 
obtençâo de recursos atravès de empréstimos. 0 resultado das 
experiéncias ocorridas e a situaçâo atual de estrangulamento das 
finanças municipais sSo os principáis fatores apontados para 
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justificar esta posiçâo. Considerou-se, de urna maneira gérai, que 
os recursos oriundos dos fundos federáis, em funçâo de suas 
características próprias, apresentara um impacto social reduaido, 
tendo em vista o tipo de usuàrio a que se destinan), exigindo da 
municipalidade um esforço financeiro pouco compensador, frente 
aos resultados obtidos. 

De urna forma geral, os governos municipais indicaran) como 
principal deficiencia da açâo federal, a falta de recursos a 
fundo perdido ou de baixa remuneraeâo, para contemplar a 
populaçâo carente - origem das maiores press5es sofridas pela 
municipalidade. 

A situaçâo de estrangulamento em que se encontram as 
finanças locáis, como resultado do serviço de dividas já 
contraidas, foi outro fator inibidor para a expectativa de 
obtençâo de recursos por esta via. A maioria das cidades declarou 
nSo pretender utilizar sua capacidade excedente de endividamento 
para contrair novos emprèstimos. 

Outro fator aludido foi a complexidade do processo de 
solicitaçâo e obtençâo de recursos (o tempo mèdio para sua 
liberaçSo è de doÌ3 ano3, e a sua obtençâo è incerta). A 
multiplicidade de òrgào3 federáis intervenientes e o nâo 
conhecimento de critérios de decisâo complementan) este aspecto. 

De modo geral, as municipalidades pesquisadas demonstram 
possuir um conhecimento reduzido dos meios e instrumentos da açâo 
do Governo Federal, declarado como resultado de um relacionamento 
cada vez mais incerto e inconstante, passivel de interferências 
políticas estranhas aos intéressés do municipio. Este aspecto foi 
observado com frequência ñas cidades nâo-capitais, onde se 
verificava multas vezes incompatibilidades politico-partidàrias 
com o governo estadual; incompatibilidades estas, que em muitos 
casos chegavam a impedir a adesâo dos municipios a programas 
federáis, e mesmo o recebimento de recursos e transíerências 
alocadas e canalizadas via Governo Estadual 1/. 

Conclui-se assim que, as cidades capitais seriam aquelas que 
teriam raaior expectativa de contar com a participaçâo federal 
atravès dos fundos e programas específicos. De fato, a maior 
proximidade fisica e politica com o Governo Estadual facilitarla 
bastante a aproximaçâo com o Governo Federal, tanto em termos de 
informaçôes, como em termos de apoio estadual aos pleitos 
municipais 2/. 

1/ E o caso de Campiña Grande, que nSo havia conseguido até a 
data da pesquisa, aderir aos programas AIS e tampouco recebido 
recursos do BNDÉS distribuidos para cidade por intermèdio do 
Governo Estadual. 
2/ Denota-se que a concentracelo importante de investimentos 
estaduais ñas capitais è decorrente tanto de interesses 
políticos, como económicos, sendo um dos resultados da 
centralizado de decis6es. 
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Destacam-se, neste caso, os servicos de Abastecimento de 
Agua e Esgotos, onde a presenta de companhlas ou empresas 
políticos, como econ6mìcos, sendo um dos resultados da estaduais 
viabilizam melhor este relacionamento. As cidades nSo-capltais 
mencionavam, em especial, em relado a este aspecto, o desvio de 
recursos orlginèrios dos seus sistemas locáis para investimentos 
nos sistemas das cidades capitais. 

Em slntese, a visSo manifestada pelas municipalidades em 
reiacSo ao Governo Federal denotou o sentimento geral de que 
semente atravès de urna reforma tributària e de urna maior 
autonomia dos municipios, com a descentralizado da a d o federai, 
è que se poderla melhor equacionar os problemas e obter soludes 
às necessidades expressas pela comunidade. 

3.3. Anàllse do Ponto de Estrangulamento No. 2 

A avallado global do3 condicionantes anallsados dentro do 
Ponto de Estrangulamento No. 2 permite afirmar que, hoje, as 
consequénclas da acentuada crise econòmica que se abate sobre os 
municipios brasileiros vém se agravando, nSo só pelo crescente 
dèficit dos servicos urbanos nas cidades (especialmente aquelas 
que polarizara um malor fluxo migratòrio), como tambèm pela 
escassez de recursos dlsponlveis, a nivel federal. Este ùltimo 
aspecto - nSo tào acentuado no momento do DU-1, quando a situado 
era praticamente oposta - transforma-se atualmente no fator mais 
significativo porque impele as administrades municipais a 
adotarem medidas técnicas e operacionais, que tendem a maximizar 
a utilizado dos recursos locáis dlsponlveis. 

Esta situado leva à oonclusSo de que as cidades brasileiras 
nSo dispoSm de fato de recursos flnanceiros, humanos e materials 
suficientes para fazer face ás necessidades de investimentos 
locáis. Como pode ser observado, o que ocorre na verdade è uma 
variado no grau de deficiéncia, que està intimamente vinculado 
ás condldes regionals nas quais as oidades se ineerem. Rlbeirào 
Preto, Londrlna e Pelotas apresentam características bem menos 
criticas com relado ao grau de disparidades entre necessidades 
de investimentos x disponibilidades de recursos, se comparadas ás 
características de SSo Luis, Campiña Grande e Teresina. As 
cidades do Sudeste, como Campos e Juiz de Fora, estáo, 
geograficamente, em urna situado considerada razoàvel e 
intermediària. Se, por um lado, Campos continua, como no DU-1, 
insuficientemente estruturada para um efetivo processo de gestSo 
municipal, devido às características estacionàrlas da politica 
local nos últimos anos, por outro lado Juiz de Fora, vem obtendo 
melhores resultados mediante a adodo de medidas pràticas que 
racionalizam a alocado dos poucos recursos dlsponlveis atravès 
do envolvlmento da comunidade de forma concreta e efetiva. 

0 grande impulso que a maioria dos governos locáis vem dando 
ao setor de Apolo às Organizacòes Comunitàrias è um reflexo da 
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tentativa de contornar os problemas económicos e financeiros 
atravès da incorporado da comunidade ao processo de gestào 
locai, e com eia dividir ónus politico da crise que os afeta. 
Este processo tambèm se alia ao de redemocratizado do pais, e, a 
conjugado de ambos e3tà levando os governos locáis a buscar 
formas alternativas de atendimento à comunidade, notadamente no 
que ser refere aos grupos de baixa renda. 

A constatado de que a demanda de recursos è hoje, em mèdia, 
seis vezes maior do que os recursos locáis existentes em todas 
cidades analisadas, consolida o estrangulamento verificado. E um 
fator agravante, ainda, o fato de que os municipios, nào podem 
deixar de investir, jà que a3 cidades mèdidas brasileiras 
apresentam um crescimento fisico e populacional vertiginoso. Este 
fator tero levado, inegavelmente, ao impasse financeiro existente, 
frente è necessidade de assegurar um minimo de qualidade de vida 
¿s suas populacoes. 

E bastante significativo, porèm, o desenvolvimento observado 
nos municipios, no que concerne à capacidade de definido e de 
dimensionamento tanto dos recursos disponiveis, como tambèm dos 
recursos, necessàrios para a promodo de melhoria e da expansào 
dos servicos urbanos para a populado. Neste aspecto, a situado 
atual se apresenta menos estrangulada do que à època do DU-1, 
observando-se, inclusive, a3 diferentes regionais existentes de 
forma menos nítida do que naquele momento. Pelotas, Sào Luis e 
Juiz de Fora sSo exemplos eloquentes desta afirmado ao 
apresentarem urna capacidade local de manejo de recursos mais 
avancada em relado à situado observada hà 10 anos atrás. 

Conclusivamente, pode-se afirmar que, se por um lado a 
situacào dos municipios quanto à sua disponibilidade de recursos 
frente às suas necessidades è ainda mais grave pela acentuada 
reducào do3 recursos disponiveis pela esfera federal - que nos 
últimos anos, foi da ordem de quase 60% -, por outro lado, este 
processo originou uma busca de solucSs locáis compativeis com o 
momento critico atual. Tal situacào, ainda que possa ser 
considerada neste momento como pouco definida, parece apontar 
para um conjunto de solucSes mais compativeis com as realidades 
locáis e com a escala da crise económica, cujos efeitos se fazem 
sentir cada vez mais fortes sobre as administrares municipais. 

Estas constatares levam à uma interpretado bastante 
diferenciada deste estrangulamento em relacào ao que se constatou 
no DU-1. A situacào hoje configura, relativamente às premissas 
básicas da pesquisa, um crescente distanciamento dos municipios 
em relacào ao Governo Federal, em decorrència da quase 
impossibilidade de utilizado de sua capacidade de endividamento 
- positivamente comprovada em todas as cidades analisadas. Sábe-
se que os encargos financeiros dos emprèstimo3 oficiáis elevam as 
divida a niveis insustentàveis para as administrares municipais, 
impedindo-as, por esta razSo, de utilizar estes financiamentos 
para acdes no setor do desenvolvimento urbano. 





4. PONTO 01 ESTRANQUXiAMENTO No.3: 

DEMANDA OFICIAL DE RECURSOS x OFERTA OFICIAL DE SERVICOS 

A anàlise deste ponto de estrangulamento revelou-se de 
extrema importancia, considerando-se a premissa de que a 
prestacào de servidos urbanos - sobretudo aqueles aqui enfocados, 
devido ao seu caràter essencial -, deve ter como meta o 
atendimento à toda a popualcào urbana 1/ (òtica de servico 
público). Observa-se que a tecnologia utilizada na prestacào de 
alguns servicos è muitas vezes condicào limitante ou 
discriminatòria da universalizaeào deste atendimento. Neste caso, 
a òtica de servico público conduziria à necessidade de 
condicionar o processo de compatibilizacào da tecnologia às 
características especificas da demanda que se pretende atender. 

Foderiam ser considerados, tambèm, como fatores 
condicionantes deste processo, as características dos recursos 
(humanos, financeiros e materiais), dos locáis disponiveis (ou 
possivelment-e disponiveis) pelas agèncias de prestacào de 
servicos urbanos para manutencào, melhoria ou expansào dos 
servicos que prestaro. 

0 atendimento a este requisitos ou condicionantes 
caracterizaría o nivel de adequacào da tecnologia utilizada (ou a 
difundir) ás condicoes locáis de oferta e demanda de servicos 
urbanos. 

Para anàlise deste processo, admite-se que caberia à cada 
agencia de prestacào de servicos urbanos, como decisor tècnico, 
procurar identificar o nivel de adequacào da tecnologia 
utilizada, arravès do confronto entre o nivel qualitativo e 
quantitativo do atendimento observado (cobertura do público-
meta), as características da demanda e as dos recursos 
disponiveis. 

1/ A niveis ou padrees diferenciados, visto que a pròpria demanda 
è diferenciada, porèm guardando os niveis mínimos considerados 
básicos ou essenciais. 
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A abordagem de3ta questSo, no àmbito deste traballio, 
enfrenta urna dificuldade bàsica: a extrema diversidade dos 
servicos urbanos analisados e das instituicoe3 que os difundem. 
Adota-se, assim, um conceito ampio de tecnologia, capaz de 
englobar tanto os servidos onde predomina urna ótica de processo 
(Saúde, Atividades Culturáis, Desportivas e Recreativas), como de 
produto (Abastecimento de Agua, Esgoto, Transportes, etc.). Esta 
diversidade è urna limitante a partir do momento em que eia 
eliminou a abrangència das constatares ou conclusSes 
apresentadas. Cada urna delas deve ser levada à dimensSo real de 
cada urna das prestares de servico e ao seu respectivo nivel 
local de institucionalizado. 

A partir destas considerares, estabeleceu-se a hi'pòtese 
centrai deste estrangulamento: 

"Para a modalidade de atendimento nào satisfatória, seja em 
fundo do nivel de atendimento observado, seja pela 
inadequacao dos recursos disponlveis ou capazes de serem 
mobilizados (em termos humanos, materiais ou financeiros), 
para difusSo da tecnologia utilizada, caberia a cada agènda 
de prestado de servidos procurar identificar tecnologías 
alternativas mais adequadas aos condicionantes locáis, e 
passivéis de unlversalizado do atendimento". 

Nesta linha de raciocinio, o estrangulamento deveria ser 
analisado a partir do confronto de dois condicionantes: 

- Possibilidade de utilizado de tecnologia alternativa 
adequada, 

- Nivel de adequado da tecnologia utilizada. 
4.1. Possibilidade de Utilizado de Tecnologías 

Alternativas Adequadas 
A possibilidade de aplicado de tecnologías alternativas 

seria decorrente da receptividade demonstrada a estas tecnologías 
e da visào das agènda sobre a participado comunitària no 
processo de decisao e implantado de servidos. Presume-se que a 
participado da comunidade garantiría urna melhor adequado e 
eficiència da tecnologia a utilizar, alèm de permitir a redudo 
dos custos de operado e implantado. 

A anàlise das respostas obtidas a partir das entrevistas com 
as agencias de prestado de servidos urbanos, relativamente a 
receptividade de tecnologías alternativas (vide Quadro III-A), 
demonstra, em primeiro lugar, um nivel cada vez maior de 
conhecimento dos entrevistados sobre a exìstèncìa de alternativas 
tecnológicas para a prestado de servidos urbanos. Entretanto, 
este nivel de conhecimento è ainda relativamente superficial, uma 
vez que o número de entrevistados, respondendo positivamente aos 
questionários, decresce, significativamente, quando as questóe3 
colocadas procuravam identificar a profundidade deste 
conhecimento. Dos 69 entrevistados, que indicaram conhecer 
experiénclas de aplicado de alternativas tecnológicas em seus 
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respectivos ramos de serviços, apenas 25 puderam citar quais os 
principáis problemas decorrentes desta aplicaçâo. 

A nivel de servicos, vê-se que aqueles mais receptivos a 
tecnologías alternativas foram, por ordem decrescente: Saúde 
Pública, Apoio a Atividades Esportivas e Abastecimento Alimentar, 
Esgotos, Sistema Viàrio e Apoio a Atividades Recreativas. 

Os serviços que demonstraram menor receptividade foram 
Abastecimento de Agua e Assistência Mèdico-Hospitalar. Isto pode 
ser explicado pelo fato de que as tecnologías atualmente 
utilizadas justificam-se por padrees de atendimento considerados 
mínimos (caso do abastecimento de àgua) 1/, ou pela predominâneia 
da forma de atendimento essencialmente "privada" (caso da 
assistência mèdico-hospitalar). Neste ùltimo caso, vê-se, também, 
urna certa inexatidâo de conceitos que confundem a atividade da 
assistência mèdico-hospitalar pública com a da saùde pública, que 
è favorecida pela predominâneia do setor público na medicina 
social curativa (em funçâo das unidades periféricas do sistema-
postos e centros de saùde). Por outro lado, a irrelevância 
do fator tecnologia alternativa para o "apoio a organizacoes 
comunitàrias" pode ser explicada pelo pròprio caràter 
"experimental e exploratòrio" e, portanto, "alternativo" da 
atividade. No caso do transporte público, a explicaçâo recai 
sobre o fato de que os servicos locáis estâo em processo de 
organizacào, procurando, atravès de urna maior racionalidade dos 
sistemas, satisfazer à demanda essencialmente manifestada para 
trajetos de maior distancia. 

A visào das agencias sobre a comunidade, enquanto agentes do 
processo de operacâo/manutençào e melhoria/expansâo dos servicos 
urbanos, encontra-se sintetizada no Quadro III-B, como resultado 
das respostas das agêneias aos questionàrios aplicados. 

De maneira geral, revelou-se, ainda que em termos 
qualitativos, urna razoàvel receptividade das agêneias de 
prestacào de serviços urbanos à necessidade de considerar na 
definicào de tarifas, tanto a capacidade de pagamento da 
populaçâo, quanto a conveniencia e oportunidade de contar com a 
participaçâo da comunidade no processo de operaçâo/manutençâo e 
melhoria/expansâo dos serviços urbanos. 

Esta constataçâo està restrita ao nivel das tarifas. Somente 
cinco dos doze serviços analisados exigem ressarcimento dos 
serviços prestados, sendo seu impacto reduzido pela sua 
abrangêneia, geralmente pequeña. No caso do abastecimento de àgua 

1/ Foi constantemente mencionado que solucoes tecnológicas 
mais "leves" que a convencional comprometeriam seriamente a 
qualidade da água distribuida (segundo os padroes 
internacionais). Isto parece ser um contrasenso, haja visto 
a qualidade da água disponivel para as populacoes nao abastecidas 
pelo sistema, mas é compreensivel em funcao da "vocacao" das 
empresas estaduais de abastecimento de água. 
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e esgotos, adota-se a forma convencional de cálculo das tarifas 
em funçâo do consumo; para limpeza urbana, da mesma forma, pois 
as tarifas enquadram-se na cobrança do IPTU. Particularmente no 
caso dos transportes públicos, identificou-se urna postura menos 
convencional de reduzir as tarifas de maior trajeto, cobrindo-a3 
com as tarifas de menor trajeto; beneficiando, assim, as 
populaçôes periféricas e mais carentes. 

Com relaçgo à participado comunitària, as constatasses 
realizadas parecem ser mais reveladoras. Dentre as formas de 
participaçSo apontadas aos entrevistados, aquelas que obtiveram 
maior nùmero de respostas referem-se à participaçSo da comunidade 
na gestâo dos serviços, na definiçâo do padrSo de atendimento e, 
em seguida, na definiçSo de prioridades de atendimento. Obteve-se 
menos incidência para a participaçSo na execuçSo de obras, como 
forma de diminulçSo de custos de implantaçâo e na aceitaçSo das 
soluçSes, como forma de cooptaçSo dos beneficiàrio3 às medidas 
proposta3. 

A nivel dos serviços, a situaçSo se revela diferenciada. As 
agéncias com maior expectativa de participaçSo comunitària foram 
aquelas de atuaçSo essencialmente local, quais sejam: Apoio a 
Atividades Culturáis, Recreativas e Esportivas. Isto è explicado, 
possivelmente, pelo caràter mais politico das atividades ou, 
ainda, pela atitude de fomento adotada pela maioria das agéncias. 
Seguem-se os serviços de Saùde Pública e Sistema Viàrio. 

0 primeiro, ligado a um processo crescente de 
conscientizaçSo da importante dimensSo da educaçâo sanitària, e 
da necessidade de envolvimento da comunidade no processo de 
gestSo da periferia no sistema de saùde, como forma de obter-se 
melhor eficiência e eficàcia dos serviçôes prestados. 0 segundo, 
principalmente, ligado às questSes relativas à drenagem urbana, 
às vías de penetraçSo de transportes coletivos e à participaçSo 
da comunidade na execuçSo de obras. Com maior incidência de 
respostas positivas, mais relevantes ainda, estSo os serviços de 
abastecimento de àgua, esgotos, limpeza urbana e transportes 
coletivos. Os dois primeiros, com maior relevância para a reduçSo 
de custos de implantaçâo e operaçSo (participaçSo na gestâo e 
execuçSo de obras); e os dois últimos, exprimindo a necessidade 
de participaçSo comunitària, principalmente para definiçâo do 
padrSo de atendimento e gestâo dos serviços, visando uma maior 
eficiência ñas suas atividades. 

0 serviço com menor incidência de respostas positivas foi o 
de Assisténcia Médico-Hospitalar. Decorre este fato, 
provavelmente, das me3mas raz5es expressas no item anterior: o 
distanciamento das entidades entrevistadas da periferia do 
sistema de saúde (centros e postos de saùde) e a concentraçâo 
das suas preocupaçSes com relaçâo ao atendimento prestado pelos 
hospitais gérais e especializados; e, ainda, a predominancia da 
atividade privada no setor. 

0 cruzamento dos indicadores revela que a possibilidade de 
aplicaçâo de tecnologías alternativas, objetivando a universali-
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zado dos servidos urbanos, è menor para os servidos de 
Aba3tecimento de Agua, Limpeza Urbana, Transporte Público e 
Assistència Mèdico-Hospitalar. 

Em gerai, todas as agencias entrevistadas revelaram urna 
preocupado sobre a necessidade de unlversalizado do atendimento 
à populado urbana. A postura adotada è, no entanto, 
diferenciada. Salvo para as cidades onde o atendimento atinge à 
maior parte da populado - caso de Pelotas, Londrina, RibeirSo 
Preto e Juiz de Fora -, registrale um verdadeiro estrangulamento 
para aqueles servicos. Observa-se a manifestado deste 
estrangulamento, seja pelo pouco interesse demonstrado na procura 
de formas alternativas de atendimento, seja pela visào que 
manifestaram sobre a participado da comunidade no processo de 
operacào/manutencao ou melhorie/expensào de seus servicos. Centre 
todos eles, os mais estrangulados parecem ser a assistència 
mèdico-hospitalar e o transporte público. Justifica-se, talvez, 
pela visào tecnicista que tèm os agentes das atividades que 
exercem, ou ainda pelo distanciamento que os separa do público 
beneficiàrio. E notòrio que, em ambos os casos, das agencias 
entrevistadas, a maior parte tem urna interferència bastante 
reduzida no processo de prestado de servicos: suas funcoes se 
limitam à coordenado de vàrios dos agentes privados, ou no 
máximo, a chegar pretender articulá-los com os poucos agentes 
públicos presentes. Estas agéncias, sobretudo para a assistència 
mèdico-hospitalar 1/, sSo de nivel estadual ou nacional, tendo 
assim um distanciamento ainda maior do nivel local de decisòes e, 
portento, sendo menos susceptiveis às pressòes políticas ou 
comunitárias loceis. 

4.2. Nivel de Adequado da Tecnologia Utilizada 

Seria resultado do cruzamento da apreciado sobre a 
modalidade de atendimento dos servicos com a apreciedo dos 
recursos disponiveis para operacào/manutencao e melhoria/expansào 
dos servicos prestados. 

A modalidede de atendimento será avaliede a partir da 
capacidade demonstrada pelas agéncias em identificar a populado 
atuaimente beneficiada pelos servicos e da apreciado feita pelos 
diversos agentes (a pròpria agènda, as outras egències, a 
comunidade e a imprensa) sobre os servicos prestados. 

Encontram-se no Quadro III-C as informacSes obtidas nos 
questionàrios oriundos des agéncies, das associacSes comunitárias 
e da imprensa. 

1/ No caso dos transportes públicos, os servicos municipais 
existentes estào ainda em processo de organizado, possuindo 
ainda pouca capacidade de acSo. Sáo casos particulares cidades, 
tais como: Londrina, Pelotas e Ribeirào Preto. 
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Constata-se, primeiramente, que nem todas a3 agencias 
entrevistadas foram capases de indicar com precisSo a populado 
beneficiada pelos servicos que prestam. A maior incidència 
verificou-se para os servicos mais estruturados 
in3titucionalmente, onde existe, tradicionalmente, urna 
participado das agèncias federáis; ou ainda, onde o nivel da 
tecnologia aplicada (predominantemente de produto) è mais 
sofisticado, exigindo urna gestao centralizada. Para os servicos 
de Abastecimento de Agua, Esgotos, Transportes e Limpeza Urbana, 
observa-se urna incidència maior, seguidos dos servidos Viários e 
de Saùde Pública. 

Esta capacidade de identificacSo do público beneficiado 
coincide com a capacidade das agèncias de apreciar corretamente a 
qualidade dos servicos prestados. Salvo para os casos de Saùde 
Pública e Esgotos, onde houve urna clara discordència entre a 
apreciado feita pelos diversos agentes, os demais servidos 
tiveram uma apreciado semelhante na identificado do pùblico-
meta em re lado aos outros agentes entrevistados 1/. Os servicos 
restantes manifestaran! com menor frequència a . capacidade de 
identificar o público beneficiado e tiveram uma apreciado 
critica dos servlcos prestados compativel com as apreciades 
feitas pelos outros agentes. 

Os servlcos que revelaram um grau de apreciado 
predominantemente deficiente foram, ao mesmo tempo, Esgotos, 
Saùde Pública, Assisténcia Mèdico-Hospitalar e Apoio a 
atividades culturáis; seguidos de abastecimento alimentar, com 
especial deficiencia para as zonas periféricas das cidades. Em 
todos estes casos, salvo Esgotos, revelou-se uma reduzida 
capacidade das agèncias de prestado de servico em identificar o 
público beneficiado pelos seus servlcos. 

A apreciado feita pelas agèncias sobre os recursos 
disponiveis em termos financeiros, humanos e materiais, revela, 
primeiramente, que estes sSo considerados mais adequados para a 
operado e manutendo dos servlcos, mas insuficentes para a sua 
melhoria ou expansSo. Desta forma, todos os servicos estariam 
incapacitados para difundir sua modalidade de atendimento, a 
partir dos recursos pròprios ou possiveis de serem 
disponibilizados. 

A situado è mai3 nitida para os servicos predominantemente 
de acSo local, como: Sistema Viàrio, Apoio à Atividades 
Recreativas, Culturáis e Desportivas, Apoio à Organizado 
Comunitària e Abastecimento Alimentar. Este ùltimo, apesar da 
presenca de alguns agentes externos (CEASA e COBAL), apresentou-

1/ A inexistencia de padrSes de referencia e objetivos, para 
apreciado da qualidade dos servicos prestados, faz com que as 
apreciades feitas pelos diversos agentes tenham um valor 
essencialmente qualitativo, sobretudo em relado à existencia de 
grandes disparidades entre as diversas apreciades. 
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se estrangulado; possivelmente, pelo fato de que a acáo 
governamental sobre estes servicos tenha-se revelado extremamente 
tímida e restrita. 

0 oruzamento destes dois indicadores revela urna inadequacao 
clara das tecnologias utilizadas ás condic5es locáis, seja pela 
ótica dos recursos disponiveis, se ja pela ótica da apreciado dos 
servidos prestados. Esta inadequacSo revelou-se maior para os 
servidos de Esgotos, Saúde Pública, Assisténcia Médico-Hospitalar 
e Apoio á Atlvidades Culturáis. Existem evidentemente servicos 
que, em determinadas cidades, tém uma tecnologia adequada. E o 
caso, por exemplo, do Abastecimento de Agua para cidades, tais 
como: Londrina, Julz de Fora e, com menos intensidade, Pelotas. 

4.3. Análise do Ponto de Estrangulamento N. 3 
0 confronto dos doi3 condicionantes básicos adotados para a 

análise deste estrangulamento permite, ainda que preliminarmente 
- de forma global e com pouca profundidade - verificar como está 
sendo enfrentada in loco a dificuldade de atender è demanda local 
por servicos urbanos pela difusao das tecnologias convencionais. 

Observou-se que as limitacoes de recursos para 
operacSo/manutencSo e principalmente para melhoria/expansao dos 
servicos urbanos continua sendo, como constatado no DU-1, um dos 
estrangulamentos fundamentáis que condicionam a oferta de 
servicos urbanos. (Vide Quadro III-D). 

Desta forma, o confronto dos dois condicionantes 
selecionados para a verificacào da hipótese de estrangulamento 
demonstra que a constatacào da inadequacao das tecnologias 
convencionais implica na busca de tecnologias alternativas, que 
possibilitem a extensSo dos servicos urbanos, a partir dos 
recursos disponiveis, de forma a atender è demanda por servicos 
urbanos. 0 envolvimento da comunidade neste processo, ainda que 
incipiente, revelou, como se supunha, uma tentativa de melhor 
adequar a oferta ás características da demanda. 

A nj.vel dos servicos analisados, a situacSo è, no entanto, 
diferenciada. Assim, para os servicos onde se constatou uma maior 
inadequacaSo das tecnologias utilizadas, segundo a hipótese 
inicial, estarla estrangulada, num primeiro patamar, a 
assisténcia mèdico-hospitalar. Verificou-se aqui uma apreciacào 
predominantemente negativa da modalidade de atendimento 
oferecida, acrescida da deficiència de recursos para 
melhoria/expansao e, ainda, de uma falta de receptividade das 
agéncias em identificar e colocar em pràtica tecnologias 
alternativas. Neste campo notase, ainda, pouca sensibilidade para 
a aceitacào da participacào comunitària no processo de extensào 
dos servicós prestados. 

h'um segundo nivel e, com menor clareza, pode-se identificar 
estrangulamentos parciais para os servicos de Esgotos, 
Transportes Públicos e Abastecimento Alimentar. 
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Para o restante dos servidos, pode-se detectar tentativas em 
atender à demanda por servidos urbanos, de acordo com a hipótese 
inicialmente estabelecida. 

Urna constatado fundamental foi, no entanto, verifloada: as 
agéncias de prestado de servicos urbanos, de atuado 
predominantemente local, mostraram-se mais receptivas ás 
propostas, de solueòes alternativas. 

0 processo politico local revelou-se fundamental para 
respaldar inovacSes tecnológicas, a3 quais revelaram-se pouco 
operacionais sem o necessàrio respaldo politico das 
municipalidades. Mesmo assim, a intensidade desta vontade 
politica, nem sempre mostrou-se suficiente para superar as 
limitacSes impostas por critèrios e padrSes técnicos definidos 
por organismos de financiamento. 

Ñas cidades analisadas, observou-se que um processo politico 
dinámico que envolva a participado comunitària, como forma de 
melhor adequar as características da oferta de servicos à 
demanda, viabiliza um processo mais intenso de busca e aplicado 
de alternativas tecnológicas. 

Desta forma, as cidades de Pelotas, Juiz de Fora e Campiña 
Grande, vistas de acordo com a passagem analisada no Ponto de 
Estrangulamento No. 1, apresentaram algumas experiéncias 
concretas de uso de tecnologías alternativas em conjugado com a 
participado comunitària. 

Em Pelotas, no momento da pesquisa, já haviam sido 
realizadas ou estavam em realizado experiéncias concretas de 
inovado para os servicos de Esgotos, Transportes Públicos, 
Atividades Recreativas, Culturáis e Esportivas. A cidade, que 
disp&e de um servico municipal de àguas e esgotos - onde se 
aplica experimentalmente tecnologia leve para o tratamento dos 
esgotos sanitàrios - conta, nesta iniciativa, com o apoio tècnico 
de agéncias federáis. A nivel dos transportes públicos, 
instituiu-se um sistema de passes com tarifas reduzidas para 
beneficiar a populado de baixa renda. 

Em Campiña Grande, desenvolveram-se experiéncias no campo da 
limpeza urbana e do sistema viàrio, envolvendo a comunidade no 
processo de implantado e gestào dos servicos. Observou-se, 
também, no que se refere aos transportes públicos, um esforco de 
racionalizado da gestào do sistema por iniciativa da 
municipalidade, em colaborado com a Universidade, objetivando o 
estabelecimento de tarifas mais adequadas à renda dos usuários, 
com o envolvimento da comunidade na definido de projetos e na 
gestào dos servicos. Também no campo das atividades culturáis, 
recreativas e esportivas, instituiu-se o fomento à promodo, 
através da comunidade, de atividades do gènero. 
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Em Juiz de Fora, verificou-se um processo semelhante ao de 
Pelotas e Campiña Grande, notando-se um grande empenho, por parte 
do governo local, na busca de solugSes alternativas que diminuam 
os custos de equipamentos dos servicos urbanos e, com isso, 
ampliem a sua oferta, principalmente, à populacào de baixa renda. 
Em quase todos os servicos, notou-se urna mobilizaeSo neste 
sentido, destacando-se transportes, Sistema Viàrio e Limpeza 
Urbana, em que as agèncias procuram integrar-se com outras 
agénclas, inclusive, atravès de reunioes constantes, e depois com 
a comunidade, como melo de otimizar os recursos existentes. 

Neste processo de identificacao, o papel desempenhado pelas 
universidades e agentes federáis, que fornecem assisténcia 
tècnica a iniciativas locáis, revelou-se fundamental para a 
aplicacào de tecnologías alternativas. Alguns programas federáis 
as sumen) mesmo a postura de fomento a estas iniciativas, no campo 
da saàde, transportes e desenvolvimento urbano. 





5. PONTO DE ESTRANGULAMENTO No. 4: 
OFERTA OFICIAL DE SERVICOS x DEMANDA POTENCIAL DE SERVICOS 

A análise desta passagem foi realizada no DU-1, tendo como 
base que: 

"0 enfoque empresarial que vem sendo dado, tanto pelos 
órgaos financiadores, como pelas agéncias prestadoras de 
servicos urbanos, implicarla na análise da capacidade de 
pagamento da populacào pelos servicos oferecidos". 
A partir desta premissa, no DU-1, procurou-se analisar a 

correspondencia entre custos estimados e custos reais; e entre 
estes e as tarifas cobradas; e, ainda, entre as tarifas e a 
capacidade de pagamento da populacào. 

Pretendia-se verificar, se as tarifas cobradas 
corresponderiam realmente aos custos reais (caracterizando, 
assim, um real enfoque empresarial) e, ainda, analisar a 
viabilidade de pagamentos pela populacào em relacSo aos servicos 
prestados. 

Desta forma, caracterizar-se-ia uma demanda efetiva, 
entendida como a demanda potencial, que poderia ser efetivada 
atravès de sua capacidade de pagamento. 

As respostas obtidas no DU-1 nao permitiram a análise da 
correspondencia entre custos reais, custos estimados e tarifas. A 
nào resposta aos quesitos específicos foi interpretada como 
indicador de baixa capacidade das agéncias em efetuar éstes 
cálculos. 

A análise da capacidade de pagamento da populacào, para 
usufruir dos servicos prestados, foi realizada para os servicos 
que eram objeto de cobranca de tarifas (Abastecimento de Agua, 
Esgotos e Transportes), revelando situacoes diversas de 
estrangulamento, decorrentes, sobretudo, da quase inexistencia de 
relacSo entre tarifas e capacidade de pagamento da populacào. Com 
relacSo às tarifas, verificou-se que em certas cidades com nivel 
de renda superior, as tarifas sSo inferiores, ocasionando que a 
demanda efetiva variasse de 90%, em Londrina; 35%, em Campos 
(para os servicos de Abastecimento de Agua e Esgotos); 58%, em 
Teresina; e 92%, em Juiz de Fora. 
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Com relacào aos servicos de àgua e esgotos, concluiu-se que 
existía un risco efetivo de que a homogeneizacào de tarifas, 
atravès das companhias estaduais, tivesse como consequència o 
estabelecimento de tarifas completamente alheias à realidade 
econòmica locai. 

No que se refere aos servicos de transportes coletivos, 
concluiu-se pela necessidade de concessào de subsidios para a 
melhoria do nivel de atendimento dos servicos, em decorrènda da 
constatacao de urna situacào critica na prestacao do servico (sob 
o ponto de vista do usuàrio). 

Mediante a anàlise da situacào atual, observando-se a 
evolucao sofrida nos últimos dez anos (1975 a 1985), na relacao 
tarifas x capacidade de pagamento da populacào, acredita-se que 
a situacào se manteve, no minimo, idèntica à observada no DU-1. 

Do ponto de vista do usuàrio, a sua capacidade de pagamento 
(decorrente do nivel de renda) necessariamente diminuiu. A crise 
econòmica, o processo de migracao campo-cidade, o aumento do 
nivel de desemprego e subemprego ou, ainda, a diminuicào real.do 
poder aquisitivo, sustentan) tal hipòtese. 

Do ponto de vista da prestacào dos servicos urbanos, a 
situacào se apresenta como se segue: com relacao ao abastecimento 
de àgua e esgotos, nào houve mudancas substanciáis de politica ou 
de enfoque, que permita supor que suas tarifas decresceram em 
valor real. Em relacào aos transportes, os efeitos da politica 
nacional, desenvolvida e implementada nos últimos anos, visando 
essencialmente uma substancial melhoria dos servicos, induzem à 
conclusSo de que os precos das passagens acompanharam os custos 
reais (devido à inexistencia de subsidios) tornando-se maiores em 
valores reais. 

Em consequència, concluiu-se pela nào necessidade em se 
analisar os elementos recolhidos de modo a verificar este 
estrangulamento nos termos realizados no DU-1. 

A passagem "Oferta Oficial de Servicos x Demanda Potencial 
de Servicos" deveria ser analisada no DU-2, englobando os 
aspectos que permitissem detectar mudancas ou possibilidades de 
mudanca do enfoque empresarial (suposto no DU-1 e pretendido 
pelas agencias oficiáis de financiamento) pars o enfoque de 
servico público, tido como mais adequado à atual situacào. 
Infelizmente, o material recolhido, ¿aseado nos questionários 
utilizados no DU-1, nao permitiu esta anàlise. 

Por outro lado, ccnstatou-se durante o periodo de coleta de 
informacoes, que as tentativas locáis em enfrentar este 
estrangulamento se realizavam essencialmente nos servicos sob o 
controle dos governos municipais e procuravam, na sua maior 
parte, superà-lo atravès da participacao da comunidade e/ou da 
aplicaca0 de tecnologías de menores custos de implantacào e/ou 
operacào. A aplicacào de subsidios diretos ou indiretos nào teve 
incidencia significante. Neste caso, destaca-se Pelotas, onde a 
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municipalidade procura instituir nos transportes coletivos um 
preco de passagens diferenciado, segundo o nivel de renda do 
usuàrio. 

Detectou-se tarabèm, que algumas agéncias estaduais e 
federáis e municipalidades procuram considerar, já no processo de 
anàlise da geracao da oferta de servicos (Demanda Oficial de 
Recursos x Oferta Oficial de Servicos) e escolha de tecnologia, 
os aspectos relativos às características da demanda de servicos 
urbanos, o que remete esta anàlise à realizada no ponto de 
estrangulamento anterior. Este fato demonstra a atualidade e 
oportunidade dos conceitos: "enfoque de servilo público" e 
"necessidade de condicionar a oferta de servicos às 
características da demanda" utilizados neste estudo. 





6. PONTO DE ESTRANGKJLAMENTO No. 5: 

DEMANDA OFICIAL DE RECURSOS x OFERTA NACIONAL DE RECURSOS 

A anàlise desta passagem refere-se á demanda oficial de 
recursos pelo governo locai e a oferta de recursos atravès do 
sistema financeiro federai. 

Admitiu-se no modelo de anàlise, como no DU-1, que sempre 
que o governo local tivesse oportunidade de obtencào de recursos 
para ampliar os seus servicos urbanos, ele tenderla a buscà-los 
junto a outros nìveis de governo. 

Por outro lado, o Governo Federal, atravès do conjunto de 
instrumentos de que dispde para implementacSo de políticas 
setoriais ou de desenvolvimento urbano, disporia de recursos para 
distribuicào aos governos locáis para melhoria ou expansao dos 
servicos urbanos. 

0 conjunto de instrumentos financeiros colocado à disposicào 
pelo Governo Federal, constituirla o Sistema Financeiro para 
Investimentos Urbanos, operacionalizado atravès dos fundos 
financeiros e programas e refletiria o nivel de organizacào do 
Governo Federai para promocao de expansao e melhoria de servicos 
urbanos. 

0 modelo DU-1 anallsou esta passagem atravès do conhecimento 
demonstrado pelo governo locai (agèncias) sobre fundos e 
programas (existència e modo de operacao) existentes e, ainda, 
atravès da capacidade demonstrada pelas agencias em explicitarem 
suas necessidades de recursos. 

Do ponto de vista da oferta, esta questao foi abordada 
atravès da anàlise da existència ou nao de sistemas setoriais 
para os servicos analisados. Estes sistemas setoriais foram 
examinados, segundo a existència ou nao dos seguint.es elementos: 
politica nacional, coordenacao nacional, articulacSo inter-
instgncias, dotacSo orcamentària, fundos de apoio. Identificou-
se, assim, a existència de um sistema completo para abastecimento 
de àgua e esgoto; um incompleto, para saùde, assisténcia mèdico-
-hospitalar; e alguns inexistentes para limpeza urbana e 
transporte público. Para os demais, nao foram recolhidas 
informacoes suficientes para a avaliacào. 
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Esta abordagem, embora incompleta 1/, permitiu urna visao 
geral dos mecanismos existentes na època e justificou-se em 
funcao do nivel de estabilidade politico-institucional, entao 
vigente. 

Uma abordagem idèntica do problema pelo DU-2, como foi 
salientado no item dedicado ¿s observacoes metodológicas e 
conceituais, nao seria compatlvel com o momento atual. Esperava-
se, no decorrer da pesquisa, obter elementos suficientes para 
adotar a abordagem proposta na reformulacao do modelo, o que nao 
foi possivel. Para fazè-lo, necessitar-se-ia de um estudo 
sistemático dos instrumentos federáis, . hoje existentes, e 
informacoes complementares áquelas obtidas pelos questionários 
aplicados, o que nao seria viável dentro dos limites impostos ao 
atual estudo. De qualquer forma, o atual quadro de transicào 
politico-institucional, reforeado pela criacao recente do 
Ministèrio de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, ainda em 
implantado, limitarla a validade de observacoes e inferèncias 
decorrentes da análise da atual realidade. 

Optou-se, assim, pela nao realizacao da análise desta 
passagem segundo os moldes previstos. Cabe, no entanto, o relato 
de algumas observacoes mais significativas recolhidas no momento 
da pesquisa junto aos governos locáis e agèncias de prestacào de 
servícos. 

Em termos gerais, as observacoes colhidas denotam a real 
existéncia de uma instancia decisòria local 2/ que reivindica uma 
descentralizacao de recursos e atribuicoes, se nao aos municipios 
diretamente, pelo menos entao ás agencias federáis presentes. 
Compreende-se que decisoes a nivel de priorizacào, 
compatibilizacao e de funcao operacional cabem à instancia de 
decisao local, sendo a ùnica forma possivel de se procurar uma 
melhor racionalizacào, compatibilizacao e maximizacào na 
aplicacao dos recursos disponiveis. 

As observacoes mais significativas neste sentido sao". 
a) Distaneiamento excessivo entre o Governo Federal e os 

governos locáis - observacáo feita, sobretudo, pelas 
cidades náo-capitais -, concorrendo para isto os aspectos 
politico-partidários, decorrentes da diferenciacao de 
partidos existentes entre os diversos niveis de governo, 
corn consecuencias òbvias sobre os canais de comunicacao. 
Este distanciamento verìficava-se tambèm em funcao da 
pouca disponibilidade de recursos financeiros para 
repasse ás cidades, observada ultimamente. 

1/ 0 DU-1 nao procedeu ao levantamiento sistemático dos fundos 
e programas junto ao Governo Federal (características, 
procedimentos, normas, disponibilidades, etc.). 
2/ Com poderes de artieulacao institucional, compatibilizacao 
de aedes e, sobretudo, definicao de prioridades. 
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b) Comprovada indisponibilidade financeira para endividamen-
to dos municipios (mesmo dispondo de capacidade legai), 
em funcào dos custos financeiros e suas consequéncias 
sobre as financas locáis. Como foi anteriormente 
observado, algumas cidades, em funcào das dividas jà 
assumidas, embora dispusessem de capacidade de endivida-
mento, nao se interessava!» e mesmo recusavam noves 
empfestimos (caso de Pelotas), face às dificuldades 
financeiras que enfrentavam no custeio do servico da 
divida jà assumida. 

c) Difícil acesso ás informacoes sobre a disponibilidade 
real de recursos federáis para os servicos urbanos em 
geral. Dificuldade de se saber quem tem o qué, onde", para 
que, como se obtèm e quando estarà disponivel. Estas 
dificuldades decorreriam, tanto de deficiéncias dos 
governos municipais, em termos de memòria institucional 
(instabilidade de quadros técnicos) 1/, como da 
inexistència de informacoes sistematizadas quanto aos 
fundos e programas, e da "intencào de que a liberacào de 
recursos e mesmo de informacoes, corresponda a um 
comprometimento politico dos governos municipais frente 
às instàncias políticas superiores". 

d) Inadequacào e incompatibilidade, em termos de objetivos, 
de alguns fundos e programas com prioridades e objetivos 
locáis, diante dos quais os governos municipais ou as 
agencias, sentem-se obrigados a realizar ou aceitar a 
realizacào de investimentos considerados secundàrios ou 
aplicados de forma incompativel com a realidade locai. 
Seria o condicionamento da demanda em funcao das 
características e disponibilidade da oferta. 

e) Dificuldades e mesmo inexistencia de articulacao ou de 
compatibilizacào das diversas instàncias (local, estadual 
e federal) na promocao de acoes ou de investimentos. 
Seria exemplo disto a dificuldade de coordenacào entre as 
agencias estaduais e municipais de prestacao de servicos 
urbanos (por exemplo, as Companhias Estaduais de 
Saneamento, na execucao de infraestruturas de 
abastecimento de àgua ou esgoto, com a agencia 
responsàvel pela execucao do sistema viàrio); ou ainda, a 
efetivacao da participacào estadual em programas e 
convenios, onde o governo do Estado nao tenha cumprido os 
compromissos assumidos para a liberacào de sua cota-
parte ou retenha recursos liberados a nivel federal, em 
funcào de incompatibilidade polìtica com o governo 
municipal. 

f) Procedimentos complexos, burocratizados e muitas vezes de 
difícil cumprimento pelos governos locáis. 

1/ Em termos de conhecimento dos métodos, técnicas, 
características e processos para solicitacao e obtencao de 
recursos junto aos fundos. 
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g) Imposicào de métodos, procedimentos operacionais e 
tecnologías, multas vezes nao adequados, em funcào das 
características da demanda ou mesmo da capacidade 
técnico-operacional local, determinando a inviabilizacào 
de solucòes mais adequadas e acarretando necessidades 
de capacitacào dos recursos humanos locáis, nem sempre 
devidamente contemplada nos programas ou nos 
financiamentos. 

Do lado da oferta, apesar da impossibilidade jé referida da 
realizacào de um levantamento completo para que se verifique a 
existéncia ou nao de sistemas setoriais para investimentos em 
servicos urbanos, e sua evolucào em relacào è realidade 
verificada no DU-1, vale salientar a existéncia de alguns 
programas que procuravam desenvolver métodos e procedimentos nao 
totalmente convencionais. A iraplementacào desses programas, a 
nivel local, denotou algumas inovacoes em sua postura em relacào 
à tecnologia, à geracào de capacidade locai de programacao ou, 
mesmo, ao nivel de articulacào e compatibiliza©ào de decisòes e 
acoes, delineando caminhos que procurar» ultrapassar as 
dificuldades jà referidas no relacionamento municipalidade x 
federacao. 

Com relacao ao setor de transportes públicos, pode-se 
afirmar que a acào federai presente, atravès dos programas 
existentes na àrea, proveu os municipios de melhor capacitacào 
técnico-institucional no setor, através de: métodos, normas, 
padrees de gesteo e programacao. De maneira geral, pode-se 
afirmar que houve uma melhoria relativa no nivel dos servicos 
prestados (em termos qualitativos e quantitativos), embora tenha 
havido, certamente, um aumento real das tarifas. 

Em relacào à saùde e assistència mèdico-hospitalar, destaca-
se a existencia do Programa Nacional de Acoes Integradas de Saùde 
(PAIS) que, alèm de pretender unlversalizar 1/ acòes e cuidados, 
difunde uma idèia mais abrangente de saùde, incluindo acoes de 
prevencào e saneamento do meio. Observa-se que, para cada nivel 
de instància decisòria, procura-se instituir um processo processo 
unificado de programacao e pianejamento, introduzindo neste 
processo a comunidade como ator importante 2/. Das cidades 
pesquisadas, a maior parte jà havia aderido ou pretendía aderir 
ao programa. Destaca-se o caso de Campiña Grande que, segundo a 
pesquisa, nào havia ainda aderido ao PAIS, devido ainterferéncias 
políticas a nivel estadual. Observa-se que, estando o PAIS ainda 
em fase de incipiente desenvolvimento na maioria das cidades, nào 
se pode avaliar, ainda, o seu impacto, embora as pessoas 
entrevistadas tenham manifestado boas expectativas com relacào 
aos resultados do programa, desde que a CIPLAN - Comissào 
Interministerial de Planejamento (MS, MPAS, ME) exercesse com 

1/ Em termos de acessibilidade à toda populacào. 
2/ As Comissoes Locáis de Acào Interinstitucional de Saùde, 
prevéem o envolvimento da comunidade (Associacces de 
Moradores ou Usuàrios). 
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eficiencia o seu papel de acompanhamento e avaliado, através da 
realizado de auditorias que possibilitassem a corredo de 
eventuais desvíos de interesse localizados. 

Por ùltimo, destacou-se o Programa Especial de Cidades de 
Porte Mèdio. A característica essencial deste programa è a 
tentativa de abordagem dos servidos urbanos em termos de 
desenvolvimento urbano; ou seja, toda e qualquer decisào, a d o ou 
investimento de ìndole setorial deve ser consequència de uma 
visao global, intersetorial, multidisciplinar e interinstitucio-
nal, desenvolvida a nivel local. Das nove cidades pesquisadas, 
salvo Ribeirao Preto, todas estavam integradas neste programa. 
Algumas délas compunham a primeira fase do programa (CPM I) - a 
de implantado. Sào elas: Juiz de Fora, Campiña Grande, Teresina 
e Pelotas. Goiánia, Londrina, Campos e Sao Luis estavam incluidas 
na segunda fase (CPM II), tendo concluido o "perfil da cidade" e 
as propostas de investimento. 

No momento da realizado da pesquisa , a operacional izado 
deste programa passava por uma fase de indefinido- Todas as 
cidades reclamavam de falta de recursos para "tocar" os projetos 
e mesmo para manter a equipe local de gestao do programa, com 
reflexos negativos sobre os compromissos jà assumidos, 
investimentos em curso e reivindicacòes da comunidade. No 
entanto, as opiniòes colhidas denotaram concordancia com os 
principios e objetivos do programa e destacaram alguns resultados 
positivos, do ponto de vista técnico-institucional: 

a) Atendo especifica á populado perifèrica, mais carente 
em servieos urbanos. 

b) Gerado de uma base de informado mais sistematizada 
sobre a cidade, e atendo especial a componentes 
institucionais importantes para o processo de 
pianejamento e programacào locai: administrado 
municipal, sistema de tributado locai, coordenado 
interinstitucional. 

c) Elaborado de propostas e projetos a nivel local, em 
conjunto com as agencias de prestado de servidos 
privilegiando a instancia local de decisao e a procura de 
soluícíes locáis; buscando, inclusive, a nive.1 de 
tecnologías alternativas, formas mais adequadas de 
solucào dos problemas levantados. 

d) Instituido de uma metodologia de trabalho mais aberta e 
partecipativa, incluindo a comunidade como fator 
importante na definido das necessidades de investimento. 

Por outro lado, as restricòes feitas ao programa dìziam 
respeito principalmente ás suas condides de operacionalizado. 

A equipe locai de gestao do programa nao logrou sempre uma 
boa integrado e articulado com os órgaos locáis de 
pianejamento, seja porque, em alguns casos, eia se inseria no 
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nivel de pianejamento estadual fora da esfera municipal (caso de 
SSo Luis, Goiania e Londrina), seja em funcào da interieréncia de 
conflitos politico-partidàrios (entre Estado e Municipio) na 
operacionalizacSo do programa (liberacao da cota-parte estadual) 
e na definicao da coordenado local, como no caso de Campiña 
Grande e Pelotas. De qualquer forma, constatou-se que a insercao 
completa da equipe local no programa dentro do Governo Municipal 
(delegacao da gestào do programa ao municipio; seria importante 
para o melhor aproveitamento dos métodos, técnicas e processos 
utilizados. 

Em conclusào, verifica-se a existéncia de algumas 
iniciativas do Governo Federal que indicam urna mudanza de postura 
em seu mètodo de relacionamento tècnico com os governos 
municipais, sobretudo, no tratamento de questoes ligadas aos 
servicos urbanos. Embora, tecnicamente, a natureza dessas acoes 
visem, em termos gerais, à adequapào da oferta de recursos as 
características da demanda, do ponto de vista politico, a adocào 
de um processo de alocacào de recursos, que possibilite a 
operacionalizacào mais eficiente e continua dos projetos, 
permanece ainda como questào a ser resolvida. 

Por outro lado, para os setores de limpeza urbana, sistema 
viàrio 1/, recreacao, desportes e cultura, organizacào 
comunitària e abastecimento alimentar, a acào do Governo Federai 
permaneceu sem mudancas significativas, caracterizando-se por 
programas ou acoes esporádicas e desprovidas do intuito de 
adequar as propostas ao contexto local. 

Com relacao ao servico de abastecimento de àgua e de 
esgotos, constata-se, atualmente, urna tendencia a tornar mais 
flexivel os mecanismos e critèrios do PLANASA (Plano Nacional de 
Saneamento), permitindo urna melhor adequacao dos servicos 
prestados. 

De maneira geral, denota-se, em relacao aos programas acima 
referidos, urna tendència a fazer com que a acào federai nào se 
balise por objetivos específicos, mas, sobretudo, pela atencào 
maior aos processos de programacào, de decisào, de articulacào 
interinstitucional e de compatibilizacào dos investimentos, em 
termos de eficàcia e eficiència das acòes ao nivel local. 

1/ Com relacào ao Sistema Viàrio, destaca-se o Programa de 
Pavimentacào e Baixo Custo (PROVAV), ligado ao setor de 
transportes , com o objetivo de promover a melhoria dos eixos de 
penetracào de transporte coletivo. 



CONCLUSSES E RECOMENDARES 

As conclusôes que se seguem nâo têm necessariamente o mesmo 
caráter abrangente e a mesma vaiidade que aquelas apontadas pelo 
DO-1, já que, de um lado, as dificuldades na operacionalizaçâo 
deste trabalho -limltaçôes de recursos e de tempo, basicamente-, 
levaram a uma menor amplitude das informaçôes recolhidas e, de 
outro lado, o fato de que essas informaçôes se referem a uma 
situacâo reconhecidamente transitòria em todos os niveis, face ao 
momento político que o pals atravessa. Elas sâo válidas, no 
entanto, como uma contribuiçâo a esse processo de mudança. 

No àmbito do estudo, procurou-se retratar o mais fielmente 
posslvel as dificuldades enfrentadas pelas administrasses 
municipais, previlegiando, na medida do posslvel, as tentativas 
observadas de procurar localmente soluçôes de ordem 
institucional, tècnica e politica para os problemas detectados. A 
partir délas, definiram-se algumas propostas especificas, visando 
estimular um processo de gestao municipal mais eficiente e eficaz 
e, sobretudo, mais adequado à realidade local e, ao mesmo tempo, 
mais acessivel à participaçâo e controle pelos usuàrios de 
serviços urbanos. 

Observa-se, em primeiro lugar, que parte significativa das 
respostas levantadas na pesquisa apontam problemas que escapan ao 
nivel da açâo municipal. 0 desemprego, o subemprego e o baixo 
nivel de renda - resultado da reduzida capac.idade da economia 
local de absorver e integrar o fluxo migratòrio campo-cidade 
determinam a estrutura de renda da populaçâo urbana que, por sua 
vez, impede o aumento da arrecadaçâo municipal, estrangulando as 
finanças locáis e impossibilitando a promoçâo da melhoria e 
expansâo dos serviços urbanos no mesmo ritmo do crescimento 
populacional. 

Destaca-se, por um lado, que o distanciamento cada vez maior 
do Governo Federal dos problemas enfrentados pelos municipios, 
acarreta a descontinuidade e a incerteza quanto à sua 
participaçâo nos investimentos urbanos. Por outro lado, a falta 
de autonomia municipal, com o conséquente esvaziamento da 
instância decisòria local, torna a administraçâo municipal cada 
vez mais dependente de recursos externos 1/ e cada vez menos 
1/ Dificultando a adocao de solucoes raais adequadas ás condi<?5es 
locáis para melhoria e expansao dos servicos urbanos, face as 
dificuldades dos agentes federáis de aprovarem a sua 
viabilidade técnica e ou financeira. 
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capaz de responder ¿s reivindicacoes da comunidade. Destacou-se, 
ainda, a sobrecarga de alguns servidos urbanos municipais (saúde, 
assistència médico-hospitalar), em funeào da polarizacào de 
municipios vizinhos e da atracao de migrantes, aumentando ainda 
mais os encargos da municipalidade. 

Destaca-se a ingerencia da administracao estadual nos 
municipios, especialmente nas capitais. Esta ingerencia, à 
revelia dos governos municipais, seria responsável pela 
justaposicao de acòes setoriais e pela ausència de coordenacao e 
compatibilizacào de muitas das acoes promovidas no ambito local. 

Identificou-se, no entanto, dentro desse .contexto, uma 
mudanca, ainda que incipiente, nos mecanismos de producào da 
oferta, em decorrènda de movimentos reivindicatórios resultantes 
de um processo de organizacao da comunidade em associacoes de 
bairro ou similares, influenciando o modo de formacao e 
explicitapào da demanda. 

Na origem deste processo de organizacao está o aumento 
relativo da carencia de servidos urbanos observado nesta década. 
As pròprias associacoes comunitárias se referiam a este fator, 
identificando na organizacao da comunidade uma forma legitima 
para obter melhor resposta ás suas necessidades em termos de 
servicos urbanos; ou seja, tanto o processo de urbanizacáo, como 
a perda da capacidade de pagamento para usufruir dos servicos 
urbanos oferecidos levaram as populacòes carentes a procurar 
outras formas ou meios de ter acesso aos servicos mínimos, 
estabelecendo novos canais políticos de expressào de suas 
necessidades atravès de sua organizacao em associacoes de bairro. 
As populacòes de mèdio e alto rilveis de renda, utilizando os 
canais convencionals de reinvidicacào, permanecen) como maiores 
beneficiários dos servicos urbanos, viabilizados como demanda 
efetiva atravès de sua capacidade de pagamento dos servicos. A 
partir dal, e de forma diferenciada para cidades e servicos, vé-
se que a oferta de servicos urbanos continua a ser gerada a 
partir de critèrios e padroes em desacordo coni as condicoes 
sociais, económicas e culturáis dos municipios. 

Sendo a modalidade de atendimento definida em funcao de 
critèrios, padroes e tecnologías inadequadas 1/, as tarifas 
diretas ou os custos indiretos fazem com que a demanda efetiva de 
servicos se torne relativamente menor e, por consequéncia, tenha 
efeito sobre o impacto e a abrangència de acòes e investimentos 
voltados para à promocao de servicos urbanos. 

0 predominio do enfoque empresarial em alguns setores, em 
detrimento do enfoque de servico público, restringe de imediato a 
capacidade de acao e de proposicao das agéncias de prestacao de 
servicos urbanos. Observa-se a predominancia deste enfoque 
naquelas agéncias que dependem de recursos externos porque assim, 

1/ Inadequadas na medida em que sao restritivas e nao 
viabilizam um atendimento generalizado. 
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o processo de tomada de decisòes afasta-se da instancia local 1/. 
Por outro lado, a ètica de servilo público, que se tenta 
configurar nos servieos sob o controle municipal, esbarra na 
limitacao de recursos da municipalidade, muitas vezes 
comprometida com as fontes externas de recursos, via de regra 
acionados para a promocao de acòes com nivel de sofisticacào e 
tecnologia incompativeis com o atendimento de toda a populacào 
urbana. 

No circulo vicioso, que entáo se observa -dependencia de 
recursos externos x promocao de servieos com padrees e 
tecnologias inadequadas (maiores investimentos) x estrangulamento 
das financas municipais x maior dependència externa- prepondera 
a postura da oferta nacional de recursos, que continua, salvo 
raras excecòes, a se caracterizar pela rigidez nos padròes e 
tecnologias difundidos. Configura-se, assim, uma incerteza quanto 
aos programas e projetos realizados a nivel municipal, no que diz 
respeito à sua compatibilidade com a realidade local e com as 
necessidades da populacào. 

Do ponto de vista tècnico, configurou-se uma incapacidade 
generalizada das agencias de prestacào de servieos em dispor de 
critèrios, para qualificar e quantificar a demanda de servieos 
urbanos 2/. Em decoprencia deste fato, a maior capacidade de 
programacào detectada, em comparacào com o DU-1, perde o seu 
sentido. Observa-se que esta capacidade è utilizada mais para 
"captar recursos", do que para servir de instrumento da gestào 
municipal, no reconhecimento e na busca de solucòes locáis para 
os problemas emergentes. 

Do ponto de vista politico-institucional, verificou-se, para 
algunas cidades, a tentativa de uma maior aproximacào entre a 
demanda apreendida e a demanda potencial, atravès de mecanismos e 
processos visando a efetivaeào da participacào comunitària na 
priorizacào, definicào, localizacào e, mesmo, na gestào ou 
implantacào de servieos urbanos. Apesar disto, observou-se que, 
na maioria das cidades e agencias, caracterizou-se a ausencia 
quase completa de planejamento e programacao, encarados como um 
processo, onde se procura aliar necessidades, reivindieacòes e 
meios disponiveis. Salvo Pelotas e Juiz de Fora, onde se procura 

1/ Os servieos a cargo dos municipios tendem a ser mais 
abrangentes, com tarifas mais baixas, porèm, deficitàrios. Quando 
prestados por agèncias estaduais sào mais restritivos, de 
tarifas mais elevadas e superavitàrios. A este propòsito ver 
IBAM: SERVICOS URBANOS. Estudo Comparativo de Municipios 
Brasileiros, (mimeo). 

2/ Esta dificuldade è igualmente verificada ao nivel da 
incapacidade das agèncias em indicar o grau de atendimento 
atualmente observado. Excetuam-se as agèncias de abastecimento de 
àgua e transporte, ligadas a métodos e padròes nacionalmente 
difundidos, mas, nem sempre, adequados ás características 
locáis. 



98 

fazer, no ámbito municipal, do pianejamento e da programaeào 
instrumentos para agilizar respostas, nas outras cidades, as 
agènoias de planejamento parecem mais gabinetes de elaboracàa de 
projetos, dedicados principalmente à obtencao de recursos do 
que entidades voltadas para-a solucao dos problemas detectados. 
Este fato è comumente explicado pela necessidade de se procurar 
lanear mào das oportunidades para a obtencao de recursos, 
captadas muitas vezes de ùltima hora. 

Entretanto, os instrumentos utilizados nesta nova e, ainda, 
incipiente postura participativa de algumas administrares 
locáis, tèm conotacòes pròprias e fortemente ligadas às 
características de cada cidade. Observou-se, al èra das associacòes 
de bairro, a existència de conselhos comunitàrios, comissòes 
tarifàrias, comissòes de orpamento municipal, comissoes de 
coordenacào interinstitucionais, intersetoriais, institucionais 
ou setoriais, assemblèias de bairro, conselhos de planejamento 
municipal, entre as instituicoes que participam do processo 
decisòrio. Estes fatores favorecem a geracào de solucòes locáis, 
com base em tecnologías alternativas, procurando adequà-las aos 
recursos locáis disponìveis. Esta capacidade local de gerar 
solucòes, que cometa a ser evidenciada, è sem dùvida decorrente 
da melhoria da capacidade locai de programacao e planejamento , 
em funcào de um melhor nivel dos recursos humanos disponìveis. 
Denota-se, em certos casos, a importante funcào que tem tido a 
participacào das universidades neste processo. 

Mesmo assim, tem-se presente a deficiencia dos recursos 
humanos disponìveis para as administracoes municipais, que em 
funcào dos baixos salàrios oferecidos, sofrem uma grande 
rotatividade de técnicos, acarretando a inexistènda de memòria 
institucional. Foi constatada também, com relacao á deficiencia 
de recursos humanos, a falta de quadros técnicos de nivel mèdio e 
a pròpria inadequacào do ensino superior, que formaría técnicos 
para implantar determinadas solucòes e nào para gerar 
alternativas viàveis. 

Quanto à natureza das proposicóes, visando à introducào de 
tecnologías adequadas, estas alèm de estarem mais presentes a 
nivel das agèncias municipais, referiam-se, quase sempre, à 
tecnologia de processo, em detrimento da tecnologia de produto. 
Em servicos tais como: recreacSo, esporte, cultura, limpeza 
urbana, ficou evidenciada a introducào de novas alternativas, 
atravès da participacào da comunidade nos processos de geracào e 
gestào da oferta de servicos. 

Por outro lado, constatou-se que, em localidades em que o 
Governo Municipal nào se mostrou receptivo, inexistiriam 
experiencias concretas e mesmo receptividade em relacào à 
exprimentacào ou mesmo geracào de solucòes mais adequadas, ou que 
contassero com o envolvimento da comunidade. 

Em algumas.cidades de estrutura econòmica mais desenvolvida, 
e onde o nivel de renda da populacào seria superior à mèdia 
(Ribeirào Preto e Londrina), a pouca receptividade a solucòes 
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alternativas e envolvimento da comunidade permite supor que as 
tecnologías convencionais ali utilizadas seriam as mais 
adequadas. 

Na anàlise do processo de geracào de servicos e sua inter-
relacao com a demanda, ficou clara a incapacidade das agencias de 
demonstrar um nivel de conhecimento maior nao somente da demanda, 
mas tambèm do nivel de atendimento e abrangència dos servicos 
prestados. Vale salientar que a apreciacào qualitativa 
proporcionada pelas agèncias entrevistadas era quase sempre 
oposta à apreciacào da comunidade. 

As agéncias, de maneira geral, difícilmente fizeram 
referencia a metas de atendimento envolvendo toda a populacào 
urbana. Por principio, algumas restringiram sua capacidade de 
acào ao atendimento da parcela da populacào que respondía aos 
prè-requisitos necessàrios ao retorno dos investimentos, 
viabilizando-se pela sua capacidade de pagamento, como demanda 
efetiva. 

Com relacào ao abastecimiento de água e esgoto, que respondeu 
por grande parte das necessidades de investimentos expressas 
pelas agèncias, observou-se que estes investimentos destinavam-
se, em sua maior parte, a aumentar a qualidade do nivel de 
atendimento à populacào jà beneficiada, em detrimento da expansào 
do sistema. Caracterizou-se, aqui, mais um elo do circulo vicioso 
do endividamento e, sem dùvida, a maior capacidade das carnadas de 
nivel de renda mais alto de fazer valer suas reivindicacoes. 
Verificou-se, ainda, que a autonomia destas empresas do Governo 
Municipal 1/ dificulta a compatibilizacào da expansào da rede de 
saneamento com o sistema viàrio e o de drenagem pluvial, 
acarretando multiplicacào de acòes e desperdicio de recursos. 

Nos setores de Saùde Pública e Assistènci.a Mèdico-
Hospitaiar, a multiplicidade de òrgàos aparece como principal 
dificuldade no que diz respeito à coordenacào. Neste caso, porèm, 
a adesao dos municipios ao Programa de Acoes Integradas de Saúde 
parece trazer expectativas de solucào. 

0 abastecimento alimentar envolve, sobretudo, a acào da 
COBAL e das CEASAs. 0 governo local nào tem quase nenhuma acào no 
setor, salvo na gestào dos mercados públicos e feiras-livres. 
Embora alguns dos entrevistados tenham registrado preocupacào 
pela ausencia de urna politica local e microrregional visando à 
melhoria do abastecimento local, especialmente, de produtos 
hortifrutigranjeiros 2/, em Pelotas observou-se a tentativa de 
articulacào de urna acào conjunta de vàrios organismos existentes 
1/ Das nove cidades pesquisadas, apenas tres (Pelotas, Juiz de 
Fora e Ribeirào Preto, dispôem de um serviço autónomo de 
Abastecimento de Agua e Esgoto). 
2/ Em grande parte das cidades pesquisadas, estes produtos sao, 
na maior parte, importados de outras regiôes, embora se 
acredite na possibilidade de producâo local. 
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ligados à agricultura (de pesquisa, extensào rural, 
armazenamento) atravès do Conselho Municipal do Desenvolvimento 
Agropecuàrio. Com relacào às CEASAs e á COBAL, notou-se. que a 
falta de autonomia destes órgaos - que se declaran) executores 
restringe sua capacidade propositiva para adequacào de sua acíío 
às condicoes locáis. Reflete-se, assim, a incapacidade de acào 
verificada na maior parte dos municipios, justificada pelo fato 
de que urna acào municipal no setor teria de se limitar ao sen 
territòrio. 

A promocào da habitacao popular, dirigida por cooperativas 
habitacionais estaduais (com excecào de Londrina), contribuii» 
para a expansào desordenada da cidade. Por interesses ligados á 
espeoulacào imobiliária ou na busca de zonas de menor valor 
imobiliário, proliferam os conjuntos habitacionais distanciados 
do nùcleo urbano, com consequencias negativas sobre os servicos 
de transportes urbanos e, em alguns casos, o de abastecimento de 
àgua. A localizacào destes conjuntos, distante dos servicos 
existentes, sobrecarrega as municipalidades que se vèem 
solicitadas a fazer chegar a eles servicos urbanos, tais como: 
saùde, assisténcia mèdico-hospitalar, recreacào e esporte etc.. 
Por outro lado, criam-se espatos intersticiais valorizados que 
favorecem à especulacào imobiliària. Pelo menos em duas cidades -
Sao Luis e Londrina-, os programas habitacionais foram citados 
como fatores de atracào migratòrla campo-cidade. Principalmente 
em Londrina, o grande nùmero de habitacòes populares construidas 
viabilizou o "chamamento difundido" para as populacòes rurais 
migrarem para a cidade. 

Com relacào ao controle da expansào urbana, verificou-se com 
certa frequéncia a incapacidade que tèm demonstrado as 
administracoes municipais de adotarem instrumentos legáis 
adequados (regulamentacào de loteamentos, código de posturas, 
etc.), ou de aplicaren) os existentes, em funcào dos interesses de 
grupos específicos que pressionam o poder legislativo municipal. 
Um dos problemas que mais se evidenciou, com relacào aqueles 
levantados no DU-1, foi a incidéncia de posseiros urbanos. Em 
GoiSnia, por exemplo, 20% da populacao urbana reside em invasoes; 
em Sào Luis, Teresina, Campiña Grande e Pelotas, as invasoes 
tambèm se fazem presentes, ainda que em menor nùmero. Este fato è 
sempre explicado em funcào da expulsào do homem do campo e por 
recentes mudancas na estrutura de producào agropecuària nas 
regiòes polarizadas. 

Em relacào à captacào de recursos externos, ficou clara, em 
primeiro lugar, a opinigo geral dos municipios contrària á essa 
modalidade de investimento, chegando-se mesmo, em alguns casos, à 
recusa em obter recursos mediante endividamento. A experiència 
adquirida com acòes assim realizadas, aliada ao seu impacto 
reduzido e aos encargos financeiros decorrentes, foram os fatores 
citados para justificar tal recusa. Em todas as cidades, salvo 
Campos, as dividas contraidas resultaran), na maioria dos casos, 
na promocào de acoes que visam, sobretudo, aumentar os padroes da 
populacao jà atendida (Projetos CURA - realizacao de 
pavimentacelo e equipamentos urbanos). 



101 

Destarte, o desconhecimento generalizado dos instrumentos 
federáis, para repasse de recursos atravès de convenios e 
programas, revelou o distanciamento do Governo Federal em relacáo 
à instáncia local. Este fato è agravado pela pròpria rigidez da 
oferta e pela falta de autonomia das agéncias federáis e 
estaduais para decidirem quanto à aplicacao dos recursos 
orcamentàrios. Assim, o esvaziamento ocorrido pela falta de 
utilizado de recursos dos fundos e programas federáis fica 
caracterizado pela dificuldade de aprovaeao das solicitacSes jà 
apresentadas. 

Revelou-se, porèm, urna expectativa de mudanca na postura 
federal, nao somente em fundo das reformas tributària e 
administrativa em pauta e das palavras de ordem relativas á maior 
autonomia municipal e à descentralizado trazidas pela Nova 
República, mas tambèm em relacào a programas em curso que tém 
aspectos considerados convenientes, tais como: o Programa de 
Acoes Integradas de Saúde e o Programa CPM. Aquele, por pretender 
inserir os governos locáis ñas decisoes, e este por permitir a 
geracào de propostas a nivel local e centrar-se no atendimento 
das populacòes periféricas. 

Da análise das conclusoes acima expostas, derivam as 
seguintes recomendacòes ao Governo Federal : 

a) Estimular a instituicáo de um processo de gestào local 
que possa nào somente melhor aproveitar os recursos 
locáis disponiveis, de toda ordem, mas tambèm ter em 
conta as conotacoes locáis especificas, na identificado 
e caracterizacào da demanda de servidos urbanos, como 
forma de adequar os programas que constituirào e moldarào 
a oferta de servicos urbanos. 

b) Consolidar a aproximacào entre Governo Federai e governos 
municipais, atravès de: 
- melhor estruturado da atual oferta nacional de 

recursos para investimento em servicos urbanos, tendo 
como base a extrema heterogeneidade das características 
das cidades de porte mèdio; 

- maior autonomia dos agentes federáis presentes ñas 
cidades, em termos de programado e decisào, para que 
possam desempenhar um papel relevante articulado ao 
processo decisòrio local; 

- prestacào de assistència tècnica e institucional aos 
governos municipais, suas agencias e a outras' 
instituicòes federáis setoriais. 

c) Promover urna maior eficiencia e eficàcia no processo da 
gestào municipal, atravès de: 
- estabeler novos niveis de planejamento e 
programacào em escala microrregional; 
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- dar maior atencao aos problemas e carèncias de 
servidos em cidades de pequeño porte; 

- incentivar a melhor utilizado dos recursos humanos, 
técnicos e tecnológicos disponiveis, inclusive ñas 
universidades (instituido de servicos de extensào 
urbana localizados); 

- promover a municipalizado de alguns servidos urbanos 
básicos, ou, pelo menos, do seu controle, com o 
objetivo de adequà-los á ótica de servico público 
(principalmente, abastecimento de àgua e esgoto); 
permitir o controle da instancia local sobre os 
programas habitacionais promovidos pelas COHABs 
estaduais, para evitar as discrepancias atualmente 
observadas ; 
estimular á adodo, pelas municipalidades, de 
instrumentos de gestao tècnico-financeira mais 
acessiveis e transparentes ao controle da comunidade. 

Recomenda-se, ainda, divulgar o presente estudo junto aos 
organismos, instituicoes, agéncias de prestado de servicos 
urbanos e, sobretudo, ás municipalidades envolvidas na presente 
pesquisa (governos municipais e organizacòes comunitárias), para 
que as opiniòes e propostas surgidas possam contribuir na 
identificado de acoes, visando suplantar a atual carencia de 
servicos urbanos observados em cidades de porte mèdio. 





ESCOPO EDITORA 






